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SUGESTAO N¢ 4.298

Propomos a incluséo, onde couber,
na futura Constituicdo da Rephblica,
do seguinte dispositivo:

“Art. Os Tribunais Federais
e os Tribunais de Justica dos Es-
tados seréo compostos de um tergo
de juizes de direifo, um terco de
membros do Ministério Ptliblico e
um terco de advogados.

§ 1.0 As Camara se comporao
de trés membros sendo um de
cada classe.

§ 22 A indicagdo de seus mem-
bros sera feita pelo Tribunal,
dentre os nomes de uma lista séx-
tupla organizada por ele, se a va-
ga for de juiz; pelo Conselho Su-
perior do Ministério Ptiblico, se de
membro do WMinistério Publico;
pelo Conselho Seccional da Ordem
dos Advogados do Brasil, se de
advogado.

$ 3.0 A organizacio das listas
séxtuplas e a escolha do indicado
serd feita por votacfo secereta, em
sesséo phblica.

§ 40 O ato de nomeagio com-
pete ao Presidente do Tribunal”
Justificacao
Na, Franca, patria de Montesquieu,
08 juizes sao funcionarios ptuiblicos.
Tomam posse perante 0 Ministro da
Justica. Alain Pereffitte, Ministro de
Giscard D’Estain, ao dar posse a uma
turma, deles, comecou seu discurso di-
zendo: “Juizes, a Frangs nfo vos
ama!” Lendo o discurso por inteiro
parece que disseca a magistratura
brasileira. Todos conhecem 05 Sseus
males, todos reclamam. ConstituicGes
e mais Constituicoes sao feitas, e os
grandes males confinuam sem ser
atacados.

Um dos maiores, e ja estudado por
arlos Maximiliano, nos seus comen-
tarios 4 ConstituicBo Brasileira, é a
forma de constituicdo dos nossos Tri-
bunais de Justica: 4/5 de juizes, como
fim de earreira, metade por mereci-
mento e metade por antiguidade, 1/5
de promotores e advogados. Os Tribu-
nais sdo fim de carreira de juizes. Me-
tade deles que 14 chegam por anti-
guidade, porque nfio tiveram mereci-
mento para serem promovidos. A ou-
tra metade promovida, afirma a lei,
por merecimento. A realidade é oufra
e os juizes, os desembargadores, 03
advogados, todos os que vivem a vida
forense sabem da Iuta surda e do que
acontece nas promocdes “por mereci-
mento”. B quantos méritos nfo sho re-
conhecidos e machucam a vida de

tantos juizes notdveis, que, ou nio
chegam ao Tribunal ou chegam por
antiguidade.

X uma grande chaga que precisa ser
curada.

Os Tribunais nio podem continuar
sendo fim de carreira de juizes. 86
os grandes juizes podem chegar 14 e
é preciso abrir as portas dos Tribu-
nais aos grandes juristas de oufras
classes.

Carlos Maximiliano nos diz que esta
maneira de esconder juizes € a res-
ponsavel pelos grandes males de nos-
sa capula do Poder Judiciirio. Aponta
como sendo uma das maiores Justicas
do Mundo, a da Inglaterra que arre-
banha seus Juizes dentre os grandes
advogados, militantes sofridos da lides
forenses.

Essa grande chaga precisa ser cura-
da agora, oll S€rda preciso esperar por
outra ocasifo. Quando e como?

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987.
— Constituinte Francisco Sales.

SUGESTAO N? 4.299

Propomos a inclusdo, onde couber,
na futura Constituicio ¢a Reptublica,
do seguinte dispositivo:

“Art. Fica, isento na Amazd-
nia Legal, de Imposto Territorial
Rural, as propriedades rurais de
até 110 (cento e dez) hectares,
quando as cultive, s6 com sua fa-
milia, e o proprietario ndo possua
outro imével.”

Justificacio
Na atual Constituicdo, o artigo 21,
paragrafo VI assegura © nao-paga-
mento de Imposto Sobre Proprizdade

Rural, as glebas rurais nio exceden-
te a vinte e cinco hectares.

Queremos portanto, que esta prio-
ridade seja acatada na Amazbnia Le-
gal, beneficiando os agricultores deste
novo Estado que se inicia, sendo que
esta lei s6 estd beneficiando os agri-
cultores do Sul do Pafs, que sdo con-
siderados isentos de impostos os mes-
mos que n3o excedam 25 (vinte e cin-
co) hectares, sendo que o mdédulo do
pequeno agricultor aqui na Amazdnia
Legal é de 110 (cento e dez) hectares.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987.
— Constituinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.300

Propomos a inclus&o, onde couber, na futura
Constitui¢fio da Republica do seguinte dispositivo:

“Art. Findo o prazo da moratéria, em
qualquer caso, os instrumentos de renego-
ciagéo da divida externa brasileira, de respon-
sabilidade da Unido, para terem eficicia de-
verdo ser submetidos a apreciagéo do Con-
gresso Nacional.”

Justificagao

O Brasil vem nos tltimos anos tentando honrar
0s seus compromissos internacionais, na area fi-
nanceira, pelo pagamento da divida externa con-
traido com governos ou bancos particulares de
vérios paises. Na ansia de fazé-lo, tem exigido
do povo os maiores sacrificios através da impo-
sicdo de uma politica econémica recessiva. As
consequéncias deste esforco tem sido o sucatea-
mento de nossas induastrias, o desemnprego e a
inflagéo.

Apesar de todas as dificuldades impostas ao
povo brasileiro, as perspectivas de melhoria s&o
minhimas, enquanto os conflitos sociais ameagam
eclodir, com o perigo de inviabilizar qualquer ten-
tativa de normalizagéo nacional.

Quanto maiores os esfor¢os para cumprir os
servigos da divida, maiores as restrigoes ao Pals
no mercado externo e maiores as tendéncias de
os paises mais desenvolvidos transferirem as con-
sequéncias de suas préprias crises parta os paises
de economia periférica.

E por isso e por infindaveis motivos que propo-
mos que conste da futura Constituicdo a decre-
tagc@o da moratéria, em nome de todo o povo
brasileiro e que se inclua, também entre as dispo-
si¢cdes constitucionais transitérias, a assungao pe-
lo Governo Federal de todas as dividas externas
e internas, desde que de responsabilidade dos
governos dos Estados e Municipios, junto aos or-
ganismos financeiros nacionais e internacionais
ou quaisquer 6rgéos publicos federais.

Sala das Sessées, 5 de junho de 1987. — Cons-
tituinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.301

Propornos a incluséo, onde couber, na futura
Constituicao da Reptiblica do seguinte dispositivo:

“Art.  E dacompeténcia do Senado Fe-
deral, da Camara dos Deputados e do Presi-
dente da Republica a iniciativa das leis que
criem cargos, fungbes ou empregos pabli-
cos, fixem ou aumentem vencimentos, e van-
tagens dos servidores pablicos su aumentem
despesas publicas.”

Justificagao

Entendemos ser mais correto o poder que se
ocupa da elaboracéo das leis ter direito 2 iniciativa
de que tratem do assuntos acima citados.

Nao queremos, também, retirar do Presidente
da Repiblica o direito de iniciar leis sobre assun-
tos tio diretamente ligados a ele.

Nosso objetivo principal é retornar as perroga-
tivas do Poder Legislativo, que lhes foram arran-
cadas ao longo dos anos de arbftrio. A democracia
néo pode conviver com um Congresso Nacional
que tenha seus poderes limitados até mesmo no

que se refere a iniciativa das leis. Este é o mo-
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mento de mudarmos os rumos do nosso Pais
e ndo vamos permitir que nada fique por fazer.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.302

Propomos a inclusdo, onde couber, na futura
Constituicdo da Republica, do seguinte disposi--
tivo:

“Art. Cabe exclusivamente ao Senado
Federal, Camara dos Deputados e ao Presi-
dente da Republica a iniciativa de leis sobre
matéria financeira e orgamentéria.”

Justificacdo

Este € o momento oportuno para restabelecer
as prerrogativas do Poder Legislativo. A economia
brasileira 56 esté hoje na situagéo dificil em que
se encontra porque as duas Casas do povo nunca
puderam tratar de tais matérias. Entendemos que
ter também, a iniciativa do Presidente da Repu-
blica para determinado fim, se faz necessério, o
que néo deixa o Legislativo em posi¢do humi-
lhante, como ocorreu nos Ultimos anos.

Sabemos que tanto os Parlamentares Consti-
tuintes mais experientes, como os novos, advo-
gam o fortalecimento do Poder responsével pela
elaborag&o das leis. Sendo assim, estamos tran-
ghilos quanto a aprovagéo da presente proposta.

Sala das Sess6es, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N 4.303

Propomos a inclusdo, onde couber, na futura
Constituigdo da Republica, do seguinte disposi-
tivo:

“Art. As empresas de mineragéo apli-
cardo, anualmente, parte dos lucros gerados
com o aproveitamento dos bens minerais,
no Municipio em cujo territério estiver situada
a mina, em atividades econdémicas perma-
nentes néo relacionadas com a mineragao,
conforme dispuser a lei.”

Justificacdo

O bem mineral, por ser um bem natural nao
renovavel, de carater finito, leva necessariamente
a exaustdo sua reserva, com o consequente fecha-
mento de sua mina. Como a mina sempre estd
situada no municipio, as comunidades municipais
que dependem em grande escala da mineragéo,
inexoravelmente, sofrerdo problemas sociais, ce-
do ou tarde, de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atualmente
em antigos centros mineradores, cuja tGnica he-
ranga s8o os buracos, néo pode constituir a visua-
lizagéo futura dos atuais municipios do Brasil que
produzem bens minerais. Temos que aprender
com os erros do passado, de maneira a n&o repe-
ti-los no presente. Infelizmente, se a atual politica
mineral do Brasil continuar apés a Constituinte,
sem qualquer divida, o destino dos municipios
mineradores serd aquele de serem campos de

buracos e mais buracos, sem contar outros males
para o meio ambiente.

O aproveitamento de um recurso natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo Ut com he-
ranga para 0s municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigdes, somente deve ser apro-
veitado se garantir um compromisso social para
toda a populagéo brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos municipios mineradores.

Dai a proposta em referéncia que torna a mine-
racdo a origem de novas atividades econdémicas
produtivas, de caréter permanente nos municipios
ermn que est@o situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constituigdo Federal, a mi-
neragéo deixara de ser a perspectiva da desolagéo
ambiental, da angiistia dos trabalhadores e suas
familias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constituir na esperanga da geragio de
novos e continuados empregos e na certeza da
garantia do desenvolvimento econdmico-social
para as comunidades municipais cujos munici-
pios sd@o produtores de bens minerais.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N- 4.304

Propomos a inclusao, onde couber, no texto
da futura Constituigdo da Republica, do seguinte
dispositivo:

“Art. O mandato do Presidente da Re-
publica, dos governadores e prefeitos serd
de quatro anos e coincidentes as elei¢bes
do Presidente com a dos senadores e deputa-
dos federais; dos governadores com a dos
deputados as Assembléias Legislativas; e a
dos prefeitos com a dos vereadores.

Justificacao

Hoje é quase consensual que se adote esta
regra constitucional. A mesma campanha que ele-
ge o chefe do executivo deve eleger as suas Casas
Legislativas, pois seu plano de governo deve ser
pregado ao piblico por ele e seu Partido. Temos
exemplos recentes dos descompassos e das cri-
ses geradas pela falta desta coincidéncia.

Além disso, os custos operacionais de campa-
nhas dos chefes executivos passam a ser minimi-
zados, pois a sorna dos trabalhos de seus partida-
rios ajudam-nos a financié-las.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N 4.305

Propomos a inclusé@o, onde couber, na futura
Constituigdo da Republica do seguinte dispositivo:

“Art. Durante o prazo da moratoria, a
Uni&o assumird, em carater provisorio, a res-
ponsabilidade pelo pagamento do principal
e juros devidos da divida externa, devidos
e ainda nao hiquidados pelos Estados e Muni-
cipios a instituigées financeiras nacionais e
quaisquer 6rgdos publicos federais.”

Justificacdo

O Brasil vem nos tiltimos anos tentando honrar
0s seus compromissos internacionais, na érea fi-
nanceira, pelo pagamento da divida externa con-
trafda com Governos ou bancos particulares de
varios paises. Na é&nsia de fazé-lo, tem exigido
do povo os maiores sacrificios através da impo-
sicdo de uma politica econdmica recessiva. As
consequéncias deste esforgo tem sido o sucatea-
mento de nossas inddstrias, 0 desemprego e a
inflagéo.

Apesar de todas as dificuldades impostas ao
povo brasileiro, as perspectivas de melhora sdo
minimas, enquanto os conflitos sociais ameagam
eclodir, com perigo de inviabilizar qualquer tenta-
tiva de normalizacéo nacional.

Quanto maiores os esforgos para cumprir os
servigos da divida, maiores as restricbes ao Pais
no mercado externo e maiores as tendéncias, de
os paises mais desenvolvidos transferirermn as con-
sequéncias de suas proprias crises para os paises
de economia periférica.

E porisso e por infindaveis motivos que propo-
mos que conste da futura Constituicio a decre-
tagéo da moratdria em nome de todo povo brasi-
leiro e que se inclua, também, entre as disposi¢oes
constitucionais transitdrias a assungio pelo Go-
verno Federal de todas as dividas externas e inter-
nas, desde que de responsabilidade dos Governos
dos Estados e Municipios, junto aos organismos
financeiros nacionais e internacionais, ou quais-
quer érgaos publicos federars.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.306

Propomos a incluséo, onde couber, na futura
Constituigcé@o da Republica do seguinte dispositivo:

“Art.  Fica suspenso pelo prazo de dez
anos o0 pagamento do principal e juros da
divida externa brasileira registrada no Banco
Central do Brasil, nela incluidos os débitos
externos pelo Estados e Municipios.”

Justificagdo

O Brasil vem nos dltimos anos tentando honrar
seus compromissos internacionais, na area finan-
ceira, pelo pagamento da divida externa contrain-
do com Governos ou bancos particulares de va-
rios paises. Na ansia de fazé-lo, tem exigido do
povo maiores sacrificios através da imposigdo de
uma politica econdmica recessiva. As conseqién-
cias deste esforgo tem sido o sucateamento de
nossas industrias, o desempregdo e a inflagéo.

Apesar de todas as dificuldades impostas ao
povo brasileiro, as perspectivas de melhora séo
minimas, enquanto os conflitos sociais ameagam
eclodir, com o pengo, de inviabilizar qualquer ten-
tativa de normalizagao nacional.

Quanto maiores os esforgos para cumprir 0s
servigos da divida, maiores as restricbes ao Pais
no mercado externo e maiores as tendéncias, de
os paises mais desenvolvidos transferirem as con-
sequéncias de suas préprias crises para os paises
de economia periférica.
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E por isso e por infindéveis motvos que propo-
mos que conste da futura Constituicdo a decre-
tagcdo da moratéria, em nome de todo o povo
brasileiro e que se inclua, também entre as dispo-
sicdes constitucionais transitorias a assungéo pelo
Governo Federal de todas as dividas externas e
internas, desde que de responsabilidade dos Go-
vernos dos Estados e Municipios, junto aos orga-
nismos financeiros nacionais e internacionais, ou
quaisquer drgéos ptiblicos federais.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.307

Propomos a incluséo, onde couber, na futura
Constituigdo da Repiblica do seguinte dispositivo:

“Art. O projeto do Orgamento da
Unido serd enviado pelo Presidente da Repa-
blica a0 Congresso Nacional para discusséao
e votagdo até cinco meses antes do inicio
do exercfcio financeiro seguinte. Se o Projeto
néo tiver sido devolvido para sangéo até pri-
meiro de dezembro, o periodo legislativo or-
dinério sera prorrogado, sem énus, até quin-
ze de dezembro, e o projeto serd obrigato-
riamente incluido de imediato na Ordem do
Dia, em regime de urgéncia Se ao final deste
dltimo prazo o Congresso Nacional néo tiver
devolvido o projeto para sangéo, serd pro-
muigado como Lei.”

Justificacao

A promulgaco automética do projeto de lei
orgamentéria pelo Presidente da Repiiblica, con-
forme prevé o artigo 66 da Constituigdo em vigor,
fere o prestigio do Congresso Nacional. Este arti-
go incorre num segundo erro, quando determina
que o projeto de orgamento seré enviado ao Le-
gislativo para “votagéo das duas Casas”. Preferia-
mos acrescentar a palavra discussdo, pois essa
€ uma obrigatoriedade para que se passe a qual-
quer votagao.

A importéncia da presente sugestdo de norma
Constitucional se verifica na preocupagéo que te-
mos para a retomada das prerrogativas do Poder
Legislativo, de modo a n&o permitir que as obras
parlamentares, funcionern como pega decorativa
de um Poder sem Poderes.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
fuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N- 4.308

Inclua-se, onde couber, na futura Constituicéo
da Republica, o seguinte dispositivo:
“Art. Todo o poder dos érgéos partida-
rios emana do filiado e em seu nome é exer-
cido.”

Justificacao

Aditadura partidaria tem ilegitimado toda anos-
sa democracia. Esta é uma verdade que ninguém
pode negar. Nossos processos sucessorios, as
escolhas dos candidatos pelas ditas convengoes
sdo uma farsa, como farsa eram as elei¢bes a
bico-de-pena, as atas falsas.

A nova reptiblica tem como dever a construgéo
de instituicoes puras desde a sua base. Os parti-
dos precisam ser reestruturados de baixo para
cima e as ditaduras partidéarias precisam ser varri-
das de nossos costumes.

Abase de tudo tem que ser um principio consti-
tucional que erija o filiado em titular do Poder
dos Orgaos Partidérios. O filiado esta para o Par-
tido assim como o eleitor estd para o macro-
cosmo das eleigées gerais. Hoje, com o direito
do analfabeto ao exercicio do voto ndo ha como
distinguir entre o cidadéo eleitor e o homem povo,
sem direito a voto.

Todo o poder emana do povo. No Partido politi-
co, todo o poder emana do filiado e isto precisa
ficar expresso na Constituigéo, para legitimar a
acéo dos 6rgéos partidarios.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N- 4.309

Propomos a inclusdo, onde couber, na futura
Constituicdo da Reptblica, dos seguintes dispo-
sitivos:

CAPITULO

Da Ordem Econdmica

Art. A propriedade agréria desempenha in-
tegralmente a sua funcao social quando, simulta-
neamente:

a) favorece o bem-estar dos proprietérios e
dos trabalhadores que nela labutam, assim como
de suas familias;

b) mantém niveis satisfatérios de produtivida-
de;

¢) assegura a conservacao e melhoria das
condigdes fisicas dos recursos naturais;

d) obedece as disposigbes constitucionais e
legais sobre as justas relagoes do trabalho, entre
0s que a possuem e a cultivam;

e) possui dimensao eficaz ao progresso de seu
titular, de seus trabalhadores e suficiente 8 manu-
tengé@o de atividade agraria permanente; e,

f) distingue-se da propriedade consorcial indi-
gena.

Pardgrafo. A desapropriagéo por interesse so-
cial, para fins de reforma agréria, impde-se quan-
do for descumprido qualquer dos principios infor-
madores da fungéo social da propriedade, espe-
cialmente os previstos neste artigo.

Justificacao

E indiscutivel o fato de que um direito de pro-
priedade absoluto na@o existe, nem pode existir.
A prépria nocgao do Direito Romano, langado em
nosso velho Cédigo Civil, art. 524, de que “a lei
assegura ao proprietario o direito de usar, gozar
e dispor de seus bens”, tem interpretagao juridica-
mente limitada. Daf, por exemplo, a superioridade
do direito que tem o Estado para desapropriar
os particulares de qualquer bem que julgar neces-
sério ao uso coletivo.

A funcao social da propriedade n&o é um
princthio novo. Decorre dos préprios conceitos
de Direito Natural, os quais ora vedam, ora permi-

tem um certo niimero de atos sobre todas as
coisas suscetiveis de legitimamente ficarem sob
o dominio de particulares,

A fungéo social da propriedade no constitucio-
nalismo foi pela primeira vez inserta na Consti-
tuicdo mexicana de 1917 (art. 27). Ap6s, na Cons-
tituig&o da Alemanha, de 1919 (art. 153). A Consti-
tuicao da lugoslévia, de 1921 (art. 37). A irlandesa
de 1927. Na Ameérica: Constitui¢éo do Chile, de
1925 (art. 10); Panama (art. 29), em 1933; Uru-
guai,"de 1938 (art 32). Em seguida, ao término
da Segunda Guerra Mundial: Constitui¢ées do Ja-
pao, Albania e Portugal; Bolivia (art. 17); Colombia
(art. 30) — nesta foi reproduzido o ensinamento
de Duguit; Equador (art. 183); Paraguai (art. 21);
Venezuela (art. 65); Guatemala (art. 90); Panama
(art. 45); Cuba (art. 42) e Argentina (art. 38).

No Brasil, as Constituigbes sempre garantiram
o direito de propriedade, salvo o caso de desapro-
priagdo por utilidade ou necessidade publica. O
reconhecimento ao principio da fungéo social sur-
giu com a Constituicéo de 1934 (art. 113, n° 17),
onde era garantido o direito de propriedade, que
néo poderia ser exercido contra o interesse social
ou coletivo, na forma que a lei determinasse. Com
a Constituicdo de 1937, retrocedeu-se, em virtude
da eliminagéo dessa disposicéo

Em 1946, com a nova Constituicéo, voltou a
ser inserido, no art. 141, § 16, que a propriedade
estava condicionada ao interesse social, inclusive
com a possibilidade de o imével ser desapro-
priado por interesse social.

A Constituicdo de 1967 manteve estes princ§-
pios e, ademais, se referiu espressamente & fun-
¢&o social da propriedade em seu art. 157, item
I E a Emenda Constitucional n° 1, 16-10-69, em
nada os alterou, estando a figura da fungéo social
consignada no art. 160, item IIL

Hoje, o que se preconiza, quanto a fungao social
da propriedade, € a definigdo, a nivel constitu-
cional, da sua praxiologia. Nao basta o seu reco-
nhecimento, como principio, ndo sé por motivos
de ordem prética que revelaram a sua inocuidade
como dispositivo constitucional, mas também pe-
la indispensabilidade de ser descaracterizado o
sentido como que foi colocada na Constituicéo
atual e nas anteriores, isto é, como uma limitagéo
ao exercicio da propriedade pelo seu titular. A
praxiologia da fungao social da propriedade deve-
ré discerni-la como instituigao, a servico do bem
comum e do principio de igualdade e oportu-
nidade para todos. O Estatuto da Terra fixou 4
(quatro) critérios (art. 2°, § 1°) a serem obedecidos
pelo proprietario, para que a terra desempenhe
a sua fungéo social integralmente: social, econd-
mico, conservacionista e juridico-trabathista. Mas,
a pratica vem se encarregando de enfraquecer
esses preceitos. Um exemplo ilustrativo é o fato
de que nenhum documento de concesséo de ter-
ras do Incra possui uma clausula resolutiva ten-
dente a preservagéo da natureza, descurando da
obrigatoriedade do Estado em coagir os particu-
lares a fazé-lo.

Na Proposta, incluiu-se mais dois critérios ne-
cessérios a realizagéo da fungéo social da proprie-
dade. O primeiro, do dimensionamento eficaz,
opde-se ao latifindio, seja por extenséo ou explo-
ragéo. O segundo, da distinggo da propriedade
consorcial indigena, decorre da impossibilidade
de ser reconhecido direito de propriedade a parti-
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cular cujas terras se confundam, no todo ou em
parte, com &reas indigenas.

Com isso, atende-se aos ditames da moderna
teoria juridica agrarista.

Brasilia, 6 de maio de 1987. — ‘_onstituinte
Francisco Sales.

SUGESTAO N°4.310
Propomos a incluséo, onde couber, no texto
da futura Constituicdo da Republica, do seguinte
dispositivo:
“Art.  Sao eleitores e elegiveis os brasi-
leiros maiores de deizoito anos, alistados na
forma da lei.

§  Os militares, policiais militares e
bombeiros militares séo alistaveis e elegiveis,
salvo durante o periodo do servico militar
obrigatério.”

Justificacao

Os cabos e soldados profissionais, também
brasileiros, maiores de dezoito anos, alfabetizados,
responséveis pelas nobres missoes de defender
aPétria, de manter a ordem e a seguranga publica,
de salvar vidas e patriménios, nao pode votar
atualmente quando o analfabeto vota, o ex-cabo
e o ex-soldado, muitas vezes expulsos das suas
corporagdes, votam.

E uma aberrag&o do Direito Eleitoral brasileiro,
a qual temos a oportunidade e a obrigagdo de
corrigir na nova Carta Magna.

Por outro lado, o brasileiro jovem no servigo
militar inicial e obrigatério, ndo tendo maior expe-
riéncia civica, pode ser utilizado ou utilizador de
ideologias danosas as Forgas Armadas e Forgas
Auxiliares, subvertendo os principios basilares da
hierarquia e da disciplina.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.311

Propomos a incluséo, onde couber, na futura
Constituicdo da Republica, dos seguintes dispo-
sitivos:

“Art. A representagéao judicial e as ativi-
dades de Consultoria da Uni&o e de suas
Autarquias constituem Advocacia de Estado.
A Advocacia da Unido destina-se a:

1— zelar pela observancia da Constituigao,
das leis e tratados, com relagéo aos atos ema-
nados da administragéo federal;

Il — desempenhar as atividades de consul-
toria e assessoramento juridico no ambito
da administragéo federal, assim compreen-
didos os érgéos da administragdo direta e
as autarquias;

Il — exercer a representagéo judicial da
Unido e das Autarquias em todos os graus
de jurisdigéo e tribunais.

Art. A Advocacia e Consultoria da
Uni&o ser&@o exercidas pelos atuais integran-
tes dos Servigos Juridicos da Unido.

Art. Os cargos e empregos que inte-
gram o Grupo Servigos Juridicos séo trans-

formados em cargos de provimento efetivo,
nas categorias em que néo hajé lei, sido efeti-
vada a transformacéo.

Art. Os integrantes da Advocacia da
Unio, terdo os mesmos impedimentos, prer-
rogativas e direitos dos membros do Minis-
tério Pablico da Unido, excluida a vitalicie-
dade.

Art. Os membros da Advocacia da
Unido ingressarao nos cargos iniciais das res-
pechtvas carreiras mediante concurso publico
de provas e titulos.

Art Alei estruturara a carreira dos inte-
grantes da Advocacia da Unigo.”

Justificacdo

O Estado Moderno nao pode prescindir da tute-
la, do amparo e independéncia dos érgéos que
exercem a fungdo de sua representagéo judicial
e que s@o responsaveis pela tarefa de zelar, no
ambito interno de sua estrutura, pela aplicagéo
da lei, pela agdo consultiva e de assessoramento,
enfim e também pela “presentacao”, na feliz acep-
¢ao de Pontes de Miranda. Na verdade, a ampla.
gama de atividades que caracteriza o Estado e
que o mesmo reserva as fungdes que engendram
a sua advocacia, assume uma dimensao nunca
observada.

Esta se espraia em todos os sentidos da ativi-
dade estatal, preservando patriménios pablicos,
suportando a defesa do Estado, orientando a sua
agdo normativa, implementando a agéo judicial
fiscal, zelando pela agédo contratual na érbita admi-
nistrativa, promovendo a agéo disciplinar e, funda-
mentalmente, visualisando e propugnando, numa
agao eficaz e preventiva, o controle da legalidade
interna dos atos administrativos.

Paradoxalmente, a amplitude desta atividade,
sua dimenséo de reposicdo patrimonial incalcu-
lavel para o Estado, a sua importancia para um
eficaz direcionamento de padroes de moralidade
administrativa, de respeito aos ditames da lei na
aclo e procedimentos estatais, tem sido distor-
cida, como se o somatdrio destas importantes
e fundamentais agoes de Estado, se traduzissem
atividades em meio e ndo como atividades fins
que efetivamente representam.

Na verdade, a Advocacia de Estado incorpora
até mesmo fungées que o Ministério Pablico tam-
bém se incumbe, como a cobranga da divida ativa
da Uniéo, representacao da {Uni&o nas agoes dis-
crimiatérias de terras devolutas, agdes de desa-
propriagéo, para apenas nomear as de maior rele-
vo. No caso do procuratdrio judicial de algumas
autarquias, 2o mesmo se agrega a agao de con-
sultoria. Despicienda, portanto, a caracterizagao
do relevo, a fipificagdo como érgao de Estado
de que se revestem tais atividades e a necessidade
de sua inser¢ao no Capitulo da Constituigao refe-
rente ao Ministério Pablico. Guardadas as peculia-
ridades, as identidades justificam a insergéo, co-
mo de resto foi percebido, quando é mencionada
no texto do Anteprojeto da Comisséo Afonso Ari-
nos, a Advocacia dos Estados Federados.

Ja a Lei n° 2.123 de 10-12-53 em seu art. 1°,
dispunha que “os procuradores das autarquias
federais terdo, no que couber, as mesmas atribui-
¢Oes e impedimentos e prerrogativas dos mem-
bros do Ministério Pablico da Unido™. A partir da
expanséo da méquina administrativa, a Advocacia

de Estado foi sofrendo uma compresséo e des-
gaste no reconhecimento de sua agéo e recom-
pensa material, que sequer ganhava compatibi-
lizagdo com a amplitude crescente de suas atribui-
¢Oes e até mesmo com o expressivo aporte patri-
monial ao Estado. A Lei n° 5.645 de 10-12-70,
instituiu a nova classificagéo de cargos correspon-
dente ao Servigo Publico Civil da Uni&o e de suas
Autarquias. Foi estruturado o Grupo Servigos Juri-
dicos SJ 1.100, pelo Decreto n° 72.823, de
21-9-73, sendo integrado pelas seguintes catego-
rias: 8J-1.101 — Procurador da Fazenda Nacio-
nal; $J-1.102 — Assistente Juridico; $J-1.103 —
Procurador Autarquico; SJ-1.104 — Procurador
(Tribunal Maritimo); SJ-1.105 — Advogado de
Oficio (Tribunal Maritimo).

Inicialmente, junto com os Grupos Diplomacia,
Tributagao, Policia Federal, deveria ter o seu regi-
me juridico unificado (estatutério). Inexplicavel-
mente, o Grupo Servigos Juridicos, foi excluido.
Saliente-se que a Lei n° 6.185 de 11-12-74, em
face do disposto em seu art. 2°, vedou expressa-
mente o regime celetista para as atividades ineren-
tes ao Estado como Poder Piblico, sem corres-
pondéncia no setor privado, incluindo entre estas,
aarrecadagao de tributos federais e contribuigdes
previdenciarias e as desenvolvidas pelo Ministério
Publico, atribuigées também atinentes aos procu-
radores autarquicos federais, na cobranga da divi-
da ativa através de executivos fiscais e a represen-
tacdo da Unido determinada por lei em agdes
especiais de relevéncia patrimonial e ainda, cum-
prindo-lhe a defesa da Constituicéo, das leis e
atos emanados do Poder Pdblico.

Por outro lado, é de se remarcar que a nomea-
¢éo daqueles procuradores autérquicos federais
e assistentes juridicos que se encontram sob vin-
culo trabalhista, sempre foi precedida de prova
de habilitagdo através de concurso ptblico ou
de prova interna, ambos processados pelo DASP,
atendendo ao Plano de Classificacdo de Cargos
do Servigo Publico Federal da mesma forma que
a selegéo realizada para provimento dos cargos
de Procurador da Fazeda Nacional, segundo os
termos do Decreto n° 72.823 de 21-9-73 e como
se verifica pelos termos da Portaria DASP 138
de 28-9-73.

Note-se que anteriormente a 1970 néo se confi-
gura o recrutamento para estas fungdes, inclusive
a do Ministério Publico Federal por via do con-
curso publico de provas e titulos.

Acresca-se, ainda, que a carreira de Procurador
da Fazenda Nacional, organizada em categorias
com niveis especiais de remuneragéo e nstituida
pelos Decretos-leis n* 2.192 € 2.187 de 20-12-84
(ambos da mesma data...), foi desvinculada, como
se v&, do Grupo Servicos Juridicos, quebrando,
em consequéncia, @ homogeneidade de retribui-
¢oes e estrutura de categorias assemelhadas, uni-
ficada em relagao a esta, o regime juridico.

Vem, pelo exposto, o Servigo Juridico da Unido
e consequentemente seus integrantes, os procu-
radores autarquicos federais e assistentes juridi-
cos, sido sistematicamente esvaziados e, com
eles, a Advocacia de Estado, quer pelo aviltamento
de sua retribuigao, quer pela desestruturagéo de
sua carreira, em que pese a ampliagdo de suas
competéncias e agado no seio da administragéo.

Tais aspectos negativos sdo determinados por
rangos classistas, corporativistas e privilégios
inadmissiveis.
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Atutela constitucional da Advocacia de Estado,
assume no estado moderno, a exemplo de outras
nagoes, imperativo ético, constituindo-se, na ver-
dade, na condigéo de efetivagéo de controles in-
ternos legais, imprescindiveis ao regime demo-
créatico. Daf a proposta constitucional ora apresen-
tada, a ser inserida no Capftulo da futura Consti-
tuicdo referente ao Ministério Piblico da Uni&o.

Brasflia, 4 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.312

Propomos a incluséo, onde couber, no texto
da futura Constituicdo da Repiblica, dos seguin-
tes dispositivos:

“Art.  As Policias Militares, instituidas
para a manutengéo da ordem e seguranga
publica nos Estados, Territérios e no Distrito
Federal, e os Corpos de Bombeiros Militares,
instituidos para as acbes de prevencéo e
combate a incéndios e de busca e salvamen-
to, sdo instituicoes permanentes e regulares,
organizadas com base na hierarquia e na dis-
ciplina militar, sob a autoridade direta dos
respectivos Governadores.

$§ E da competéncia exclusiva das Poli-
cias Militares o policiamento preventivo os-
tensivo.

§ A autoridade policial militar podera
autuar em flagrante delito.

Art. As Policias Militares e os Corpos
de Bombeiros Militares s&o considerados for-
¢as auxiliares do Exército para as agbes de
defesa interna e de defesa territorial, casos
em que serdo convocados e mobilizados pela
Unigo.

§ Lei especifica regular4 sobre as con-
digbes gerais de convocagéo, inclusive mobi-
lizagado.”

Justificagao

A histéria das Policias Militares se confunde
muitas vezes com a Histéria do Brasil. De tradigdo
secular, as Policias Militares j& desempenhavam
desde os primérdios da nossa Histéria atribuiges
policiais, tendo tal fato se evidenciado nas duas
ditimas décadas, quando a sua formagéo passou
a ser cada vez mais policial e a legislacdo lhe
conferiu a competéncia exclusiva para o policia-
mento ostensivo, o que integrou mais ainda as
Policias Militares &s comunidades brasileiras, as
quais j& se acostumaram a ter tais corporagoes
cuidando da manutengdo da ordem publica, e
a lhes creditarem a confianga piblica.

A sua estrutura, alicergada nos pilares da hierar-
quia e da disciplina militar, lhes proporciona uma
organizag&o mais eficiente e confiavel pelos pode-
res constituidos e pela prépria sociedade.

Nos casos de manifestagbes que caracterizem
perturbacéo da ordem, decisdes politicas ou ne-
gociagbes, algumas vezes permitem o restabele-
cimento da normalidade. Todavia, ha hipétese de
insucesso nessas opgoes, a Policia Militar, estando
subordinada diretamente ao Chefe do Poder Exe-
cutivo, seria empregada nas agoes repressivas no
momento e condigdes exatas, mediante deciséo

do Governador, para produzir o retorno a situagéo
de normalidade tdo necesséria da comunidade.

O policiamento ostensivo, preventivo da crimi-
nalidade, inibe as ocorréncias de delitos e reprime
as perturbagdes da ordem publica, o qual é exer-
cido pelas operagdes de defesa interna ou territo-
rial, precedendo eventual emprego das Forgas
Armadas, nao sendo compativel tal atividade ser
desenvolvida por outras instituigbes que nao te-
nham a formagéo policial militar, sob pena de
comprometer a qualidade do policiamento e a
credibilidade da comunidade.

Numa situacéo eventual de flagrante delito, o
policial militar, “in loco”, tem a sua disposi¢ao,
os elementos envolvidos na ocorréncia (vitima,
infrator, testemunhas, circunstancias locais e
oportunidade) nem sempre disponiveis & Policia
Judiciéria, o que beneficia o infrator. Em casos
como esse, o auto de priséo em flagrante lavrado
pela autoridade policial militar seria mais opor-
tuno, eficaz e consistente contribuindo, assim, pa-
ra agilizar as providéncias judiciarias

Erroneamente até entdo nominavam as Policias
Militares e Corpos de Bombeiros Militares de “re-
servas” do Exército. Ora, diz o mestre Aurélio
Buarque de Holanda Ferreira que “Reserva é a
situagéo dos militares (Oficiais e suboficiais) que
se acham afastados do servigo ativo” ou ainda,
“Tropa disponivel para servir de reforgo durante
o combate”. Analisando as defini¢des acima,
achamos néo ser cabivel tal denominagéo para
as forgas auxiliares, as quais diuturnamente estio
na ativa, nas ruas, cuidando da manutengéo da
ordem piiblica, inclusive “antecedendo o eventual
emprego das Forgas Armadas”, havendo assim
uma contradi¢éo ao se taxar as Policias Militares
e Corpos de Bombeiros Militares de reserva do
Exército.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Sales.

SUGESTAO N- 4.313

Propomos a incluséo, onde couber, na futura
Constituigdo da Repiblica, do seguinte disposi-
tivo:

“Art.  Fica prorrogado, por igual perio-
do, a partir do seu término, o prazo estabe-
lecido no art. 34, da Lei Complementar n°
41 de 22 de dezembro de 1981.

Justificagao

O Estado de Rondénia, criado em 1981, pela
Lei Complementar n° 41, tem atualmente uma
populagéo estimada em 1.500.000 habitantes,
distribuida entre os seus 17 (dezessete) muni-
cipios.

Desestruturado, com graves problemas sociais,
principalmente nos setores de satide e de educa-
¢ao, Rondénia vive o drama de um Estado novo
ja convivendo com as mazelas histéricas de seus
co-irmé&os.

Sem estrutura e nem eficiéncia fiscal, a sua
arrecadagao pouco ultrapassa a 10% dos seus
gastos com pessoal.

Com uma infra-estrutura energética equivalen-
te a menos de 50% da sua demanda atual, o

Estado tem menos de 50% de sua populagdo
abastecida de energia elétrica.

Cem mil criangcas aguardam a oportunidade
de uma sala de aula. O atendimento hospitalar
é precério e insuficiente. A infra-estrutura de sa-
neamento € insuficiente na capital e inexistente
no interior do Estado, razéo pela qual proliferam
endemias tipicas da falta de saneamento baésico.

A economia estadual apoia-se essencialmente
no Estado, sendo de pouca expresséo as ativida-
des de transformagéo existentes.

A migragéo de 20.000 pessoas por més agrava
o quadro, potencializando, em toda a sua subs-
tancia e conseqiiéncia, os problemas existentes.

A probabilidade de convulséo social, pela natu-
reza dos problemas e pela incompatibilidade das
respostas oferecidas, € um dado do qual néo se
pode subestimar.

O Estado é regigo prioritéria para fins de investi-
mentos publicos federais, na forma do art. 34
da Lei Complementar n° 41/81.

Nada obstante, pelo que foi feito, pelo que esta
sendo feito e pelo muito do que, ainda, h& por
fazer, em vista, principalmente, da dramética si-
tuag@o social e econdmica do Estado, mister se
faz continuar assegurando as condigdes de espe-
cialidade no desenvolvimento de Ronddnia.

O programa especial de desenvolvimento pre-
visto no art. 34 da Lei Complementar n® 41/81,
apesar dos resultados obtidos, néo esgotou o fim
a que se propds: consolidar, no prazo de cinco
anos, o Estado de Rondédnia, criando as neces-
sarias condi¢des de auto-suficiéncia para a gestéo
dos seus encargos e do seu desenvolvimento.

Rondonia é o desaguadouro dos problemas so-
ciais de outras regides do Pafs, como se constata
da intensidade do atual fluxo migratério. Antes
de ser o elaborado anteriormente cantado em
prosa e verso é, atualmente, um quadro de proble-
mas de toda natureza, impondo uma enérgica
postura de todos os brasileiros, porque 14 vivem
brasileiros de todas as regides do Pais, a favor
do seu desenvolvimento, com paz social

A garantia de um horizonte de investimentos
é condigé@o bésica para estabilidade da regigo,
sob os aspectos sociais e econdmicos.

Dificilmente surgiré outra oportunidade, como
a do processo constituinte, para garantir o futuro
de uma regifo nova e carente, cheia de problemas
de toda a natureza, agredida por uma violenta
migragéao, que nada mais € que o remanejamento
de problemas sociais de outros Estados paraRon-
dbnia.

E este o sentido que orienta esta proposta cons-
titucional: a de assegurar a uma regiao e aos seus
habitantes, perspectivas de vida, com dificuldades
e justi¢a, dentro de um quadro de harmonia, de-
senvolvimento e paz social.

Brasilia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Sales.

SUGESTAO N° 4.314

Inclua-se onde convier:

At E dever do Estado proteger o cidadio
contra os agravos ou agressoes a satide represen-
tados pelo abuso de drogas, intoxicagbes por me-
dicamentos, contaminagéo de alimentos e polui-
¢ao ambiental.
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§ 1° A problematica do abuso de drogas de-
veré ser atacada através do controle rigoroso das
drogas em todos os niveis e a educagao cientifica
da juventude, num processo educativo de pre-
vengao.

§ 2° Quanto maior o nimero de medicamen-
tos no mercado, maior as possibilidades de intoxi-
cagdo; assim o Estado deverd cuidar para que
esse nimero ndo sejé excessivo, e, ao contrario,
compative] com os recursos do Pais e as necessi-
dades da populagéo, e dentro dos critérios da
OMS para os paises em desenvolvimento.

§ 3° A assisténcia farmacéutica a populacao
carente, pela rede publica, far-se-a através da RE-
NAME (Relagéo de Medicamentos Essenciais), da
CEME (Central de Medicamentos), 6rgao que de-
veré ser fortelecido de modo a assegurar a oferta
¢ a distribui¢do de medicamentos essenciais.

§ 4 Sendo um dos fatores dos mais impor-
tantes de intoxi¢@o por medicamentos, a autome-
dicagdo fica terminantemente proibida e a propa-
ganda leiga de medicamentos pelos meios de
comunicacé@o de massas.

§ 5° O controle de qualidade dos alimentos,
far-se-4, através de um sistema rigoroso de fiscali-
zacdo sanitéria, onde serdo obedecidas as normas
baseadas principalmente nos principais 6rgaos
nacionais e internacionais que regulam o assunto.

§ 6° O Estado ser4também responsével pela
fiscalizagao das entidades, érgaos e agentes po-
tencialmente poluidores e devera estabelecer nor-
mas rigidas e rigorosas a fim de preservar o meio
ambiente.

Justificagao

A problemética do abuso de drogas neste Ulti-
mo quartel de século, vem preocupando pratica-
mente todas as nagdes do Globo. No caso parti-
cular do Brasil, nossa experiéncia de mais de duas
décadas, no setor, vem constatando trés fatores
fundamentais:

a) O aumento do ndmero de usuérios, princi-
palmente entre os jovens.

Ha cerca de 12 anos atrés, um levantamento
que fizemos em Minas Gerais mostrou um indice
de 16% de usudrios entre os estudantes mineiros.
Hoje, este indice ultrapassa 28%.

b) A queda da faixa etiria. No nosso levanta-
mento de 1975, praticamente néo enconiramos
usuérios de menos de 14 anos. Atualmente, te-
mos constatado dependentes ainda criangas,
com 9, 10, 11 anos, ou pouco mias.

¢) O aumento do consumo de drogas mais
téxicas, cujo exemplo mais flagrante é a cocaina,
que, em Nossas pesquisas anteriores, ocupava o
9 lugar das drogas mais abusadas pelos nossos
pacientes. Hoje, saltou para o 4° lugar.

Como se v&, é urgente uma abordagern enér-
gica do problema, principalmente através da pre-
vengé&o. Para isso julga-se necessério o controle
rigoroso das drogas, a fim de diminuir a sua dispo-
nibilidade e a educagéo cientifica dos jovens por
minimizar a sua atratividade.

No que diz respeito aos medicamentos basta
lembrar a verdadeira pletora que existe no nosso
mercado farmacéutico com cerca de 28.000 es-
pecialidades a disposigéo do consumidor, e, para-
doxalmente, a falta de alguns medicamentos es-
senciais. Outrossim, muitos desses medicamen-

tos séo téxicos, de venda restrita ou proibida em
outros paises e de dispensagéo livre no Brasil.

A qualidade dos alimentos servidos & popu-
lagao brasileira de um modo geral, é péssima.
Produtos bésicos séo contaminados por agroto-
xico, conservantes, aditivos, corantes etc. Os
exemplos dos colibacilos fecais e da radioativi-
dade no leite servido ao povo, sédo demasiada-~
mente recentes para serem esquecidos. Ha neces-
sidade urgente de um sistema de controle de qua-
lidade a fim de impedir tais abusos.

Quanto a poluigdo ambiental em um pafs em
desenvolvimento como o Brasil, € importante cui-
dar dela agora, antes que seja tarde demais.

Acreditamos que o artigo e os parégrafos pro-
postas darao respaldo constitucional para, depois,
legislar-se nesses setores com mais rigor, através
de leis ordinérias. — Constituinte José Elias Mu-
rad.

Brasilia, 23 de abril de 1987.
Exame Sr.
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Camara dos Deputados

Na qualidadede Presidente da Subcomisséo de
Satde, Seguridade e Meio Ambiente, envio-lhe
proposta & Constituinte através de minha Subco-
misséo, cumprindo assim as formalidades exigi-
das pelo Regimento Interno da Constituinte.

Na oportunidade, reitero minha esperanca de,
num trabalho conjunto desta Subcomisséo e as
autoridades pertinentes, lutar sempre por uma
melhor condigéo de vida para o cidadao brasileiro.

Sem mais para o momento, subscrevo-me,

Atenciosamente, — José Elias Murad, Presi-
dente da Subcomissio de Satde, Seguridade e
Meio Ambiente.

SUGESTAO N- 4.315

Capitulo do Menor

Inclua-se onde convier.

“Art. E dever do Estado assegurar a
fungao social da maternidade, da familia e
da infancia perante a sociedade; garantir,
através da seguridade social, a protegdo a
maternidade; assegurar, para todas as crian-
cas de O (zero) a 6 (seis) anos de idade o
direito a educacao pré-escolar, e de 7 (sete)
a 14 (quatorze) anos a educagéo escolar gra-
tuita, garantindo-lhes também o direito & mo-
radia, alimentag&o, seguranca e lazer.

§ 1° Para alcangar esses objetivos, sera
criado, na 4rea do Ministério da Educagio,
o Conselho Nacional da Crianga, formado
por representantes de diversos setores liga-
dos ao problema, Conselho este que devera
baixar as normas baésicas ao fiel cumprimen-
to do que o artigo dispde.”

Justificacao

Calcula-se que, no ano 2000, o Brasil devera
ter cerca de 70 milhdes de criangas de 0 (zero)
a 7 (sete) anos de idade. Serdo eles os futuros
cidaddos das primeiras décadas do século XX,
e precisamos cuidar para que possam ter a assis-
téncia necesséria para cumprir, no futuro, as fun-

¢bes de bons cidadgos Uteis ao pais e a sociedade.
Como se sabe, a idade O (zero) a 6 (seis) anos
é fundamental & formagao fisica e mental do indi-
viduo e, assim sendo, ndo se compreende que,
no nosso pais, a assisténcia a esse periodo téo
crucial da vida, tenha sido, até agora, tdo descui-
dada. Basta dizer, que, nunca se cuidou entre
nés, para a cbrigatoriedade e a gratuidade da
chamada educag&o pré-escolar que se deve fazer
exatamente neste periodo da faixa etéria.

Por outro lado, é doloroso, entre nés, o proble-
ma do menor abandonado. Enquanto existirem,
no Brasil, trombadinhas, pivetes, menores caren-
tes e abandonados em nossas ruas, sem qualquer
tipo de apoio ou assisténcia, ninguém poderé falar
que este & um pafs civilizado. — Constituinte José
Elias Murad.

Brasilia, 23 de abril de 1987

Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Camara dos Deputados

Envio-lhe, na oportunidade, sugestbes que,
porventura, possam subsidiar os trabalhos da
Subcomissdo da Familia, do Menor e do Idoso.

Solicito-lhe o obséquio de encaminhé-las & re-
ferida Subcomisséo.

Atenciosamente, — Deputado José Elias Mu-
rad, Presidente da Subcomisséo de Satde, Segu-
ridade e Meio Ambiente.

SUGESTAO N° 4.316

Propomos a incluséo, onde couber, na futura
Constituicdo da Repiiblica, dos seguntes dispo-
sitivos:

“Art. A Unido manteré contencioso admi-
nistrativo agrério, sem poder jurisdicional, para
conhecer facultativamente litigios préprios do
meio rural e que a Constitui¢éo e a lei ndo proiba
sejam resolvidos por acordo.

§ 1° As decisbes do contencioso administra-
tivo seréo homologadas judicialmente para sua
execugéo.

§ 2° O contencioso administrativo compor-
se-&, no minimo, por representantes dos agricul-
tores, do Ministéiro Piblico Federal e do Poder
Executivo que o dirigira.

§ 3° As coopertivas, associagdes e comuni-
dades de agricultores poderao manter colegiados
destinados a levantar, processar e relatar ao con-
tencioso questdes surgidas em seu meio.

§4¢ O prazo para deciées administrativas dos
litigios néo ultrapassara 90 (noventa) dias e a ho-
mologagao judicial, 15 (quinze) dias. Uma vez ini-
ciado o processo suspende-se a prescrigdo de
qualquer direito de agéo.

§ 5> E competente a Justica Agréria de pri-
meira insténcia e, na falta desta, a Justica Federal,
para conhecer das demandas relativas as deci-
sbes proferidas pelo contencioso administrativo
agrario, homologadas ou néo.

§ 6° Serdo ineficazes os decisérios decorren-
tes de processos em que nao forem respeitados
principios constitucionais, como o da ampla defe-
sa, mais os processuais da oralidade e publici-
dade.
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Justificacdo

A criacao dos Contenciosos Administrativos
Agrérios, com a organizacdo de colegiados eleitos
entre as comunidades rurais, representa medida
de largo alcance institucional.

Tenderdo a decidir conflitos latentes ou que
ainda nao galgaram a suficiente condigéo de inju-
ridicidade para obter a prestacéo jurisdicional.
Exemplo disso s@o aquelas questdes que a interfe-
réncia arbitral técnica poderéa solucionar.

O seu carater democrético se destaca com a
possibilidade de ser subsidiado por colegiados
eleitos nas comunidades, por interesse de seus
componentes e independente da vontade dos Po-
deres Plblicos. Estes estardo obrigados a dar su-
porte, como o técnico e o juridico. O préprio Plano
Nacional de Reforma Agréria prevé isso:

“PNRA — Decreto n° 91.766, de 10-10-85

3 —Programas de apoio

3.2 Apoio juridico

a) Caracterizagéo

E dever do Estado buscar uma real justica
social, democratizando, também, o acesso
aos instrumentos intitucionais de defesa de
interesses divergentes.

A realidade tem mostrado a necessidade
de criagdo de um Programa de Apoio Juri-
dico, como um servi¢o ao meio rural, visando
a assessorar entidades e associagoes

A utilizagéo de mecanismos institucionais
publicos faz da assisténcia juridica valioso
meio de recuperagéo ou ampliagéo dos prin-
cipios de justica social.

O Programa, de natureza institucional, sera
concretizado mediante convénios. O apoio,
além de abranger o contencioso, deverd es-
tender-se & formagao, preparagéo e recicla-
gem dos quadros juridicos proprios dessas
entidades, reconhecidas pelo Programa ”

Pode-se afirmar que ser4, emrazao da sua natu-
reza, um 6rgao maleavel, sensivel as peculiari-
dades regionais, porquanto atendera os reclamos
de comunidades representadas por seus colegia-
dos.

A aprovagao da proposta desencadeard um
processo de alivio de tensdes incipientes € um
auto-ordenamento do meio rurigeno. O seu cara-
ter educativo e cultural devera ser inestimével.
Ao mesmo tempo, o Podér Judiciario assistira
o desmantelamento no notério tabu popular que
o cerca na atualidade. Também passara a con-
viver com o caréater preventivo do Contencioso
Administrativo Agrério que evitaria, nao somente
o ingresso de agbes muitas vezes inécuas, como
também o arrebatamento de vidas preciosas.

Essa instituicdo tende ao sucesso, principal-
mente em razdo de existir experiéncia analoga
na lei brasileira, desde 1941 — ano da decretagédo
do Estatuto da Lavoura Canavieira. Este contem-
pla o Contencioso Administrativo como insténcia
obrigatéria na solug@o de certos litigios em seu
artigo 108; “Nos litigios a que se refere o artigo
anterior, nenhuma das partes poderé recorrer a
justica ordinéria, sem esgotar, preliminarmente,
os recursos administrativos instituidos neste Esta-
tuto”.

No caso, a proposta nédo tem esse caréter obri-
gatério, de norma cogente. E uma faculdade do
agricultor, que tornar-se-a regra, pelas facilidades
que oferece.

Brasilia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Sales.

SUGESTAO N 4.317

Inclua-se onde convier:

“Art. O Estado deve assegurar ao ido-
so uma aposentadoria condigna, de modo
que ele possa prover, com dignidade, a sua
subsisténcia. Assim nenhum idoso deveré re-
ceber salério inferior ao minimo vigente no
Pais.

§ 1° Aaposentadoria poderé ser volunta-
riamente requerida pelo individuo quando es-
te atingir 55 anos de idade completos ou
30 anos de trabalho ininterruptos, salvo os
casos ja consagrados em lei. A aposentadoria
compulséria dar-se-a aos 75 anos de idade.”

Justificagdo

Fala-se muito, hoje em dia, sobre os menores
€ a juventude, mas muito pouco sobre os idosos.
Contudo, néo se deve esquecer que, mesmo em
um Pais jovemn como o Brasil, os idosos ja repre-
sentam mais de 12 por cento da populagéo. Em
alguns paises desenvolvidos, como a Franga, por
exemplo, eles j& atingem quase a metade da po-
pulacéo.

Tendo em vista a melhoria dos padrées de vida
dos brasilerros, a tendéncia que se prevé, é o au-
mento gradual de nossa populagéo de idosos.
A expectativa de sobrevida dos brasileiros ja atinge
71 anos para os homens e 73 para as mulheres.
Portanto, nada mais natural do que dar-lhes con-
digbes dignas de vida nos seus tltimos anos, ap6s
o muito que fizeram em beneficio da sociedade
e do Pais

A aposentadoria ap6s 30 anos ininterruptos de
servicos ou 55 anos de idade, é um justo prémio
aqueles que se esvairam no trabalho diuturno por
esse tempo. Pode-se alegar que isso seria um
paradoxo em relagdo ao argumento acima rela-
cionado com as melhorias de condigbes que am-
pliaram a expectativa de vida, e também & exten-
s&o da compulséria para os 75 anos. Mas na ver-
dade, nfo & E que o individuo, aposentando-se
nas condi¢bes propostas (30 anos de servigos
ou 55 anos de idade), terd ainda, a possibilidade
de dedicar-se a outro mister, methorando, des-
tarte, as suas condi¢cdes econémicas e financeiras
e, consequentemente, sociais. Além disso, com
tal idade, somente aqueles individuos experientes
e de competéncia, conseguirdo arranjar outro tra-
balho, o que em ultima andlise, sera Gt vara a
comunidade.

Quanto & compulséria — que, atualmente é
de 70 anos — o objetivo é permitir que os idosos
ainda em plena capacidade fisica e intelectual,
possam continuar trabalhando, se assim for o seu
desejo, num processo psicolégico importante a
fim de n&o se sentirem como invélidos e/ouintteis
afamilia e & sociedade. Além disso poderéo ainda
dar a valiosa contribuicao.de sua maturidade e
experiéncia. — Constituinte José Elias Murad.

Brasilia, 5 de maio de 1987

Exmo Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Céamara dos Deputados

Volto a sua presenca, para enviar-the sugestdes,
que, porventura, possam subsidiar os trabalhos
da Subcomisséo da Familia, do Menor e do Idoso.

Solicito-lhe o obséquio de encaminhé-lo a refe-
rida Subcomiss&o.

Atenciosamente, — Deputado José Elias Mu-
rad, Presidente da Subcomisséo de Satide, Segu-
ridade e Meio Ambiente.

SUGESTAO N °4.318

Inclua-se, onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional, o seguinte dispositivo:

“Art. A Constituigao assegura aos traba-
lhadores um saldrio minimo capaz de satis-
fazer as suas necessidades normais de ali-
mentagdo, habitagéo, transporte, vestuario,
higiene, saide e educagéo, bem como as
de sua familia.”

Justificagao

Qualquer que seja o modelo econémico e so-
cial de um Pafs, a sua preocupagéo basilar deve
estar voltada para a dignidade de seus cidaddos.
O Homem, ja se disse, é o fim de todas as coisas,
e o Estado nada mais deve representar que um
instrumento de sua realizagao.

Neste sentido, a questdo do saldrio minimo é
fundamental. Este instituto, se bem esteja, j4, soli-
damente sedimentado na consciéncia nacional,
hé de ser revigorado. A conceituagéo que aqui
se faz, no dispositivo que sugerimos aos nobres
Constituintes, busca caracterizar objetivamente
quais seriam as necessidades bésicas do ser hu-
mano — aquelas sem as quais néo pode o traba-
lhador sobreviver ou exercer o seu oficio.

Incorporando este conceito ao texto da nova
Constituig&o, nao correrfamos o risco de ver atribuf-
da ao legislador ordindrio uma interpretagéo inade-
quada do conceito, como tem ocorrido, como sabe-
mos, na Constituigdo de 67 e Emendas posteriores,
bem como nas demais Constituigdes brasileiras.

Por ser norma constitucional das mais justas
e humanas, temos a convicgéo de sua acolhida
pelos nobres Constituintes.

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte José& Mendonca de Morais.

SUGESTAO N- 4.319

Inclua-se no anteprojeto de texto constiucional,
na parte relativa a Ordem Econdmica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. O Estado promoverd mecanis-
mos de assisténcia e promogéao a infancia,
aperfeicoando legislagéo especifica para re-
gulamentar o trabalho do menor, impedindo
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a discriminacéo salarial e outros abusos e
garantindo seu desenvolvimento humano e
intelectual.”

Justificagdo

Estima-se a existéncia de 30 milhdes de meno-
res carentes no Brasi, criangas cujos pais ou res-
ponséveis ndo tém condi¢bes de suprir suas ne-
cessidades basicas.

Este quadro de abandono reflete a desequi-
librada estrutura social do Pais: salério deficientes,
falta de empregos, custo de vida elevado e dese-
quilibrado, migragao desenfreada, pobreza gene-
ralizada.

O éxodo rural, motivado pela busca de melho-
res condigbes para educagao da familia, de em-
pregos garantidos, de satde publica, de lazer, exi-
géncias minimas para um sociabilizagéo mais
sustentével, forgou a migragio de camponeses
para as aglomeragGes sociars urbanas, as quais,
nem sempre estavam preparadas para absorver
o novo contingente populacional jovem.

Nao adianta dectetar situagdes e causas nega-
tivas, se ndo encontrarmos as solugdes que cada
caso requer.

Toda Nacéo sera forte, se seu povo for culto
e formado para enfrentar os desafios que a vida
humana nos reserva.

Se a nova Constituigéo garantir meios e condi-
¢bes minimas para que nossos jovens, ainda que
menores de 16 anos, tenham salérios justos e
estimuladores, tendo-se como regra fundamental
a norma de justiga: para trabalhos iguais, salarios
iguais.

As disposicoes da Lei n° 5.274, de 1967, ainda
em vigor, estabelecendo salarios pela metade pa-
ramenores de 16 anos, e de 75% para os menores
entre 16 e 18 anos, nao podem prevalecer. Deve
ser revogada esta lei.

Que venga a isonomia e que se restabeleca
a tdo sonhada justiga, na nova Carta Magna

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1976. — Consti-
uinte José Mendongca de Morais.

SUGESTAO N° 4.320

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
clua-se o seguinte dispositivo:

“ Art O Ministério Publico da Unido
compreende:

[— o Ministério Pdblico Federal, que ofi-
ciard perante os tribunais superiores e & Jus-
tica Federal;

Il — o Ministério Pablico do Distrito Fede-
ral e Territérios;

il — o Ministério Pablico do Trabalho;

IV — o Ministério Puablico Eleitoral;

V — o Ministério Pablico Militar.”

Justificacao

O Ministério Publico do Distrito Federal e Terri-
térios, tanto na Constituigdo de 1946 como na
de 1967, é subordinado 4 {niao através do Minis-
tério da Justica.

No anteprojeto Afonso Arinos, estando sugerida
a autonomia politica do Distrito Federal (art 98),
remete-se para a Assembléia Legislativa a organi-
zagao do Ministério Pablico (art. 100).

O mesmo anteprojeto mantém no art. 111 a
faculdade de a Unido criar novos Territérios Fede-
rais; logo, nada mais coerente do que manter
a atual vinculagéo do Ministério Pablico do Distrito
Federal e Territérios & Unido para atender como
vem sendo feito aos atuais ou futuros Territérios.

Dentro do sistema adotado pelo referido ante-
projeto, tal vinculagéo ocorreria, no art. 309, com
o acréscimo de um item, como consta na suges-
tdo acima.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
José Mendonca de Morais.

SUGESTAO N¢ 4.321

Inclua-se no anteprojeto de texto da nova Cons-
tituic&o o seguinte dispositivo:

“Art. O ensino religioso, de matricula
facultativa, constitui disciphna do curriculo
do ensino de 1°, 2° e 3° graus ”

Justificaciao

ALel n° 5692, de 11 de agosto de 1971, que
dispbe sobre as diretrizes e bases da educagéo
nacional, colocou no texto o ensino religioso, tor-
nando-o obrigatério nas escolas de 1° e 2° graus.

Dentre as necessidades de se ministrar o ensino
religioso destacam-se: estimular e fortalecer a uni-
dade da fé, tendo por base os principios cristaos
e ajudar o educando a criar critérios pelo conheci-
mento de principios espirituais e de ética crista
para a orientagéo da sua vida.

Acreditamos que somente a partir da nova
Constituigao federal poderemos sair do caos em
que se encontra o sistema educacional brasileiro.
Alis, os desencontros s&o tantos que parece nun-
ca ter havido um sistema educacional eficiente.

(limamente, um dos poucos resquicios que
restavam esta praticamente fadado a desaparecer
com a supressao do ensino religioso. Parece que
querem a todo custo suprimir a instrugéo religiosa
das escolas, o que tornara ainda mais desastrosa
a educagéo no Brasil.

Comparando o nosso Pais com outros mais
modemos como a Itdlia, a Austria, a Alemanha
Ocidental, a Dinamarca e o Canad4, veremos que
em todos estes paises consta em seu curriculo
escolar a instrugao religiosa.

Para os educadores, a instrugao religiosa faz
parte da educagéo integral do educando.

Assim, um pafs, cujas origens s@o profunda-
mente religiosas, para ser moderno e desenvol-

vido néo poderé abandonar suas tradiges e dei-
xar de lado uma prética que remonta aos primér-
dios de nossa colonizagao.

E sabido que a maioria da populagéo brasileira
€ catdlica, dai a nossa proposta no sentido de
preservar o direito da liberdade do ensino religioso
nas escolas.

Sala das SessGes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Mendonca de Morais.

SUGESTAO N- 4.322

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. Serao criadas no Distrito Federal
e nos Estados coldnias penais agricolas, des-
tinadas a ressocializagao dos detentos.”

Justificacao

O Brasil deve preocupar-se mais com o sistema
penitenciério, de regime arcaico e voltado somen-
te para a segregagdo do individuo da sociedade.

A politica penitenciaria deve voltar-se para a
ressocializagao do detento, oferecendo-the condi-
¢Oes de trabalho, para que possa voltar, mais tar-
de, para a sociedade, cujas leis violou.

A recuperagao do ser humano que delinquiu
ndo se fara através das grades de uma prisdo,
mas por meio do trabalho, que dignifica o ho-
mem, trabalho esse que deve ser desenvolvido
nas coldnias penais agricolas. Trabalho, porém,
remunerado, dando-se ao preso assisténcia so-
cial, médica, juridica, econémica e espiritual.

As prisoes fechadas de seguranga méaxima, co-
mo as que existem no Brasil, somente servem
para gerar os motins, as rebelides de que todos
tém noticia, e para criar feras humanas.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Mendonga de Morais.

SUGESTAO N° 4.323

Inclua-se no capitulo dos Direitos e Garantias
Individuais da nova Constituicdo Federal, artigo
com o seguinte teor:

“E livre a manifestag@o de pensamento,
independentemente de censura, salvo as di-
versoes de espetéculos publicos. Nao serdo
permitidas exteriorizagbes nocivas & forma-
¢ao do menor ou que desrespeitem os valo-
res familiares, religiosos e éticos, e aos bons
costumes ”

Justificacao

Por ser dever do Estado zelar pela boa formagéo
da sociedade, preservar os valores morais e éticos
e incentivar a pratica dos bons costumes, dentro
dos padrées convencionais do comportamento
humano, é justo que a nova Carta Magna tenha
suas atengdes voltadas aos aspectos psicosso-
ciais do nosso povo, dispensando especial cuida-
do a formagao do menor.

Isto porque as facilidades oferecidas pelos mo-
dernos meios de comunicagdo proporcionam ac
menor o livre acesso a situagdes completamente
inadequadas a um sadio desenvolvimento fisico,
moral e intelectual, conflitando com valores fami-
liares e escolares, advindo disto consequéncias
imprevisiveis.

Dai, as razdes da presente proposigéo que espe-
ramos ver aprovada com o Inestiméavel apoiamen-
to dos nossos eminentes pares.

Brasilia-DF, 6 de maio de 1987. — Constitumnte
José Mendonca de Morais.

SUGESTAO N° 4.324

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econémica, o seguinte
dispositivo:
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“Art. A politica agréria incentivara a
permanéncia do homem no ambiente rural,
através da valorizagéo do agricultor, com a
implantacéo da infra-estrutura bésica para a
melhoria da vida no campo, garantindo-lhe
educagdo, satde, meios de transporte, ener-
gia elétrica, comunicaggo, lazer e acesso a
posse privada ou coletiva de dreas compa-
tiveis com sua vocagédo e capacidade pro-
dutiva.

Art. Sera competéncia dos Estados
Federados e dos Municipios, por delegacao,
a implantagdo da nova politica agréaria no
Pais, dentro das normas estabelecidas pelo
Poder Legislativo, Federal.

Art. Cabera ao Governo Federal esta-
belecer a politica tributéria que possibilitara
aos Estados Federados desapropriar areas
necessérias ao assentamento possessério
nos imdéveis rurais ndo utilizados por seus
titulares.

Art. Os assentamentos possessérios
seréo gratuitos, pelo perfodo probatério de
dez anos consecutivos. Comprovada a efi-
ciéncia do assentado e sua vontade de conti-
nuar as atividades produtivas no imével, o
Governo executor da politica agréna outor-
gar-lhe-4 titulo definitivo de posse que tera
validade para garantir obtengéo de crédito
rural junto a organismos credenciados.

Art. O assentado podera utilizar do
iméve] que lhe for cedido para as atividades
agropecudarias, conforme estabelecer o plano
do zoneamento agropecuério brasileiro. Se-
rao assegurados recursos tecnoldgicos e fi-
nanceiros ao assentado, cuja liquidagéo seréa
feita pela venda dos produtos colhidos, até
o valor das obriga¢&es contratuais, pelo pre-
¢o de mercado competitivo.

Art.  Quando o assentado ndo mais
quiser utilizar o imével que lhe foi cedido,
podera transferi-lo, com as benfeitorias agre-
gadas, a terceiros, mediante anuéncia do Go-
verno cedente, que recebers, a tftulo de inde-
nizagéo dos beneficios ptblicos, importancia
correspondente a 50% do valor da venda,
que sera depositada no Fundo Agropecuério.

Art. O tamanho da gleba de terras a
ser possuida pelo produtor sera determinada
pela capacidade técnico-operacional do as-
sentado.

Art. O Governo Federal, ouvido o Con-
gresso Nacional, estabelecera a politica agri-
cola brasileira, em planos plurianuais, pela
qual obterd maior produtividade e melhor
equilibrio na produgéo de bens de consumo
interno e excedentes exportéveis

Art. A nova politica agréria brasileira
nao podera violentar os ecossistemas nacio-
nais, que serao recuperados e mantidos.

Art. O ciclo produtivo nacional existen-
te sera protegido e estimulado, desde que
esteja respeitando a fungéo social e ecolégica
da terra.

Art. O uso eficiente do solo rural garan-
tird ao possuidor ou proprietério protegéo do
Poder Pablico contra os atentados praticados
por terceiros. ;

Art. Todo titulo de posse cedida pelo
Governo, sera transcrito em livro de registros
publicos, na forma da lei.

Art. O Governo poderéd desapropriar
areas necessérias 4 implantag@o da nova po-
litica agraria, quando todas as areas anterior-
mente desapropriadas estiverem possuidas
por produtores rurais, legalmente assenta-
dos.

Art. Fica assegurado o direito de pro-
priedade privada, famuliar, coletiva e ou coo-
perativista."”

Justificagao

Aterra foi entregue ao homem para que a domi-
nasse e dela tirasse os meios de sua sobrevivéncia,
desde os primeiros momentos da vida humana.

Os homens, através de normas consensuais,
estabeleceram regras para seu uso, a fim de evitar
conflitos tribais e individuais.

No Brasil, atualmente, existem conflitos no uso
do solo e uma exagerada concentragéo de pro-
priedades rurais em maos de poderosos grupos
econdmicos, alguns gerando riquezas para 0 povo
brasileiro, outros, néao.

Na tentativa de contribuir na solucdo dos pro-
blemas rurais brasileiros brasileiros, apresento es-
tas sugestoes para debates e reflexdes sobre os
temas enfocados.

MNinguém é dono da verdade, mas todos pode-
mos ser participantes na busca do equilibrio so-
cial, que esté na verdade libertadora.

O éxodo rural ¢ um problema que vem se agra-
vando, de ano para ano, motivado também pelos
desacertos no uso do solo rural.

As consequéncias desse éxodo rural s&o noci-
vas ao convivio social no meio urbano, despre-
parado para assimilar grandes levas de pessoas
origindrias do campo, geralmente sem preparo
e sem qualificagdo para enfrentar o trabalho na
cidade.

A Reforma Agraéria, tdo cantada em prosa e
versos, nao serd capaz de resolver todos os proble-
mas sociais, sem outros componentes econoémi-
cos e politicos.

Antes de distribuir titulos de terras, é preciso
assegurar ao homemn que ainda resiste e continua
no meio rural, os meios validos e justificadores
de sua permanéncia no seu “habitat” rural, enu-
merados nestas sugestoes

Sem perspectivas de lucratividade e de bem-
estar social, ninguém permanecera no campo.

A histéria € rica de ensinamentos pelos quais
sabemos que a moradia em aglomeragées popu-
lacionais é fato sociolégico inconteste.

Conto com o exame da maténia pelos Senhores
Constituintes e, dentro do espirito democratico
e justo de cada um, espero seu apoio para que
os assuntos aqui expostos sejam incluidos no no-
vo testo constitucional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Mendonca de Morais.

SUGESTAO N° 4.325

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na paRe relativa & Organizacéo do Estado, o se-
guinte dispositivo:

“Art.  Aoutorga de garantias do Tesou-
ro Nacional em contratos de crédito depen-
dera de prévia anuéncia do Congresso Nacio-
nal.”

Justificacao

A outorga de garantias do Tesouro Nacional
em contratos de crédito deve estar revestida de
cautelas tais que possam resguardar o patrimonio
publico de riscos e sobressaltos provocados por
eventuais insolvéncias dos beneficidrios de em-
préstimos internos ou externos, sejam eles em-
preendedores privados, sejam entidades estatais
ou paraestatais.

Somente o cuidadoso exame de cada caso pelo
Congresso Nacional, em que seja sopesado o mé-
nto politico-social do projeto, podera assegurar
transparéncia ao processo decisério e legitimi-
dade ao ato da autoridade governamental.

Sala das Sessoes, 4 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Zarzur.

SUGESTAO N- 4.326

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 ordem econdmica, o seguinte
principio ordenador da atividade econmica:

“Tabelamento de juros”.

Justificacao

Poderé supor-se a primeira vista que o tabela-
mento de juros constitui mais uma ntervengédo
estatal na atividade privada H4 que se considerar
vérios aspectos da questéo.

Primeiramente, néo se pode desconhecer que
a atividade financeira no Brasil é uma atividade
cartorial, desde as emissdes de cartas patentes
para o funcionamento do estabelecimento de cré-
dito até as mdltiplas e constantes normas baixa-
das diariamente pelo Banco Central, nao deixan-
do, praticamente, nenhuma margem do que se
poderia entender como “liberdade empresarial”
para o empresario financeiro atuar.

Por outro lado, o Banco Central, diariamente,
determina as taxas (eufemismo de juros) que de-
vem ser pagas no “over’, no “open”, nos CDB
e as variagbes das LBC, além de outras vérias
modalidades de remuneragao de papéis de renda
fixas e outras operagOes financeiras, sem contar
a propria fixagdo da taxa cambial.

Ora, essas agoes do Banco Central (e estdo
longe de se esgotarem com essas poucas aqui
enunciadas) demonstram o extremo dirigismo da
atividade financeira e pode-se até dizer do tacito
regime de “concessao” aplicado as instituigbes
financeiras.

Se assim é na lei e na prética, por que o tabu
de nao se admitir o tabelamento de juros?

Nao se tabela juros. Contudo, na prética obser-
va-se que ora se privilegia um determinado setor
produtivo, ora outro setor, o que, em vez de pro-
porcionar um desenvolvimento harmonico da
economia, provoca, quase sempre, um descom-
passo na formagao de custos dos demais setores
produtivos.
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E necessério, portanto, que haja umna unifor-
midade.

O tabelamento de juros, pelo que se observa,
diuturnamente pelo pronunciamento de entida-
des de classe e de empresérios, é que o tabela-
mento de juros constitui um imperativo para o
funcionamento da empresa, sem o que a saude
empresarial serd comprometida.

Dizer-se que os juros estéo ligados intimamente
ao indice inflacionério, é o ébvio. De igual ma-
neira, sabe-se que sé podem cair se diminuir a
inflacao.

Como, lamentavelmente, no Brasil, a mflagdo
é um estado cronico e a Lei de Usura tornou-se
— como tantas outras — uma letra morta, impoe-
se um preceito constitucional de tabelamento de
juros, de forma a serem praticados juros reais
(por exemplo, 0,5% (meio por cento) ao més aci-
ma da taxa inflacionéria) e ndo o alucinante episé-
dio que vimos assistindo da danga frenética de
elevagéo das taxas de juros.

Acreditamos, pois, estar colaborando com a
atividade empresarial como um todo, inclusive
com o setor financeiro que se opde acerbamente
ao tabelamento, e, logicamente, com a iniciativa
privada.

Daf entendermos que, a par daqueles principios
informadores da atividade econdmica, consagra-
dos ao longo dos anos diversas, nas Constituigoes
republicanas, tais como “liberdade de iniciativa”,
“funcéo social da empresa e da propriedade”,
“fortalecimento da empresa nacional”’, como
consta do anteprojeto Afonso Arinos, deve cons-
tar, prioritariamente, o tabelamento de juros, co-
mo uma das maiores aspiragées do empresariado
nacional, do micro ao grande empresdrio, indistin-
tamente.

Por motivos bastantes conhecidos, s6 néo se
observa um movimento para o tabelamento de
juros entre as chamadas empresas multinacio-
nais.

Atendendo, pois, os legitimos anseios do em-
presariado privado nacional, estamos certos da
acolhida da presente sugestdo pelos eminentes
Constituintes.

Sala das Sessoes. — Constituinte Paulo Zar-
zur.

SUGESTAO N- 4.327

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos servidores pablicos, o seguin-
te requisito quanto a admissao:

“A admisséo no servigo publico, sob qual-
quer regime, dependera sempre de aprova-
Géo prévia, em concurso publico de provas
ou de provas e titulos, assegurado o acesso
funcional na carreira.”

Justificacio

Dentre as muitas manifestagées recolhidas de
eleftores durante a (ltima campanha eleitoral e,
presentemente, consta como uma das fundamen-
tais sugestbes a de que a admissdo ao servigo
publico, independentemente do regime de traba-
lho, bem assim, o acesso funcional seja através
de concurso publico.

Dir-se-a4 que ja é uma norma consagrada nas
Constituigoes brasileiras. De fato, o é.

Acresce-se, porém que o verdadeiro “inchago”
ocorrido na administracdo plblica, em seus trés
niveis, municipal, estadual e federal nos Gltimos
anos, leva-nos a crer que, excetuando os poucos
casos que confirmam a regra, o curial foi a admis-
séo de servidores pUblicos entrando “pela janela”,
caindo de “péra-quedas”, passageiro de “trem
da alegria” e tantas outras modalidades imorais
de se privilegiar os apaniguados e filhos do nepo-
tismo.

E preciso um basta.

Por isso, majs uma vez, insistimos, na espe-
ranga de que desta vez nao se constitua em mais
uma letramorta, anorma constitucional que deve-
ria ser preservada principalmente pelo adminis-
trador publico, por ser a expressdo democréatica
da competéncia e da liberdade da sociedade, do
estado e do cidadao: o “concurso publico de pro-
vas ou de provas e titulos” para a admisséo no
servigo publico.

E o minimo que se quer.

A eficiéncia, desejada e indispensével, é uma
decorréncia da capacitagdo dos admitidos através
da selegdo pablica e democratica.

Por outro lado, consignamos — como o fez
a Comiss&o Afonso Arinos — “o acesso funcional
na carreira”, pois, outra préatica igualmente notada
nos Gitimos tempos, é que o funcionario concur-
sado e de carreira, dificilmente chega a uma posi-
¢éo de chefia ou diregéo, pois, ora sdo aprovei-
tados funcionérios que se aposentam e séo nova-
mente contratados para a mesma funcéo que
exerciam (de chefia ou diregéo, bem como de
assessoramento superior) ou é nomeado alguém
de fora, com escassos ou nenhum conhecimento
da fung@o que iréd desempenhar.

Conseqliéncia natural dessa prética: desinte-
resse do funcionério. O que fez o Presidente Sar-
ney, por mais de uma vez, pronunicar-se dizendo
que a administragdo néo anda. E o ptblico —
a quem a administragdo deve servir — o que
pensa® O pior conceito que se possa imaginar.
Quanto a isso, o extinto Ministério da Desburocra-
tizagd@o possui elementos que comprovam a opi-
nido pablica quanto ao funcionamento e o atendi-
mento do servigo publico, através de intmeras
pesquisas realizadas e de comunicagées de cida-
déos aquele érgéo da administragdo publica.

Assim, nada mais justo que, em uma sociedade
democrética, as oportunidades sejam igualmente
democréticas, para todos. Por esse motivo, a pre-
sente sugestdo, no nosso entender, € um requisito
indispensével & admisséo no servigo publico.

Sala das Sessdes. — Constituinte Paulo Zar-
zur.

SUGESTAO N° 4.328

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos funcionérios, o seguinte dis-
positivo:

“Aos funcionérios em geral é facultada a
aposentadoria por tempo de servico com
proventos proporcionais a partir de vinte anos
de atividade.”

Justificagao

Consubstancia a presente iniciativa reivindica-
¢do que nos pareceu justa e oportuna do Sr. Ru-
bens Gongalves Lemes, de Indiana.

Trata-se de instituir, em favor dos funciondrios
publicos, a aposentadoria facultativa e proporcio-
nal ao seu tempo de semvigo, a contar de vinte
anos de atividade.

A rigor a proposigéo estende aos funcionarios
publicos critério que, em termos quase iguais,
ja prevalece em favor dos segurados do Instituto
Nacional da Previdéncia Social, regidos pela Lei
n° 3.807, Orgénica da Previdéncia Social, de 26
de agosto de 1960, e esta é mais uma razéo que
milita em seu favor. -

Sala das Sessbes. — Constituinte Paulo Zar-
zur.

SUGESTAO N- 4.329

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte referente aos Servidores Publicos, o se-
guinte dispositivo:

“Séo estéaveis, apds dois anos de exercicio,
os servidores nomeados por concurso e apbs
quinze anos, os ndo concursados, ficando
equiparados aos funcionérios efetivos para
efeito de aposentadoria, licenca, disponibi-
lidade e férias.”

Justificacao

A presente proposta tem por objetivo assegurar
aos Servidores Pablicos, que por longos anos vém
desempenhando, satisfatoriamente, as suas fun-
¢des, sem qualquer garantia, a justa estabilidade
no emprego.

Estabilidade é a garantia constitucional de per-
manéncia no servigo plblico, de tal forma que
n&o podera ser dele liviemente excluido por qual-
quer autoridade, outorgada ao funcionario que
tenha transposto o estagio probatério.

O estagio probatério, para 0s nomeados, por
concurso, continua o da Constituicdo em vigor,
isto €, dois anos.

O objetivo desta norma & resguardar, também,
os servidores néo concursados, mas que a longa
prética e dedicagdo no exercicio das fungdes os
habilitam ao direito da estabilidade e aos bene-
ficios conseqiientes,

Um funcionério que permanega em seu cargo
durante quinze longos anos conseguiu, sem duivi-
da, conjugar os requisitos teéricos de eficiéncia,
com as condigbes concretas de aptidéo pratica
para o servigo publico. Assim, como medida de
justica, estamos certos do acolhimento da pre-
sente sugestao.

Sala das Sessdes. — Constituinte Paulo Zar-
zur.
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SUGESTAO N- 4.330

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte referente aos Deficientes, o seguinte dis-~
positivo:

"Art. Fica assegurada aos deficientes a me-

lhoria de sua condicéo social e econdmica, es-

pecialmente mediante:

|— educagao especial e gratuita, garantindo
aos deficientes sensoriais todas as adaptagdes
e recursos necessarios, a um bom desempe-
nho, em todas os niveis de escolaridade e de
formaao profissional;

Il — assisténcia, reabilitagéo e reinser¢éo na
vida econdmica e social do Pafs;

[l — proibigdo de discriminagéo, inclusive
quanto & admisséo ao trabalho ou ao servigo
publico e a salarios;

IV — possibilidade de acesso a edificios, lo-
gradouros publicos e meios de transporte cole-
tivo™.

Justificacao

A Emenda Constitucional n° 12, de 17 de outu-
bro de 1978, assegura aos deficientes a melhoria
de sua condigdo social e econdmica, especial-
mente, mediante:

I— educagéo, especial e gratuita;

Il — assisténcia, reabilitagéo e reinsercéo na vi-
da econdmica e social do Pafs;

Il — proibi¢ao de discriminagéo, inclusive
quanto a admisséo ao trabalho ou ao servigo pt-
blico e a salérios;

IV —possibilidade de acesso a edificios e logra-
douros publicos.

Nosso objetivo & frisarmos no item | a neces-
sidade de garantir aos deficientes sensoriais as
adaptagdes e recursos necessérios como, por
exemplo: livros em Braille para os cegos, apare-
lhos auditivos para os surdos e professores espe-
cializados que garantam seus bons desempe-
nhos, em todos os niveis de escolaridade e de
formagéo profissional.

Incluimos, ainda, no item IV, os meios de trans-
porte coletivo, pois, sem divida, a dificuldade de
locomogao € um dos problemas mais pungentes
dos deficientes.

O deficiente, tendo direito & educagéo, princi-
palmente, sabera superar suas proprias limitagoes
e abrir caminho no mundo em que vivemos.

Sala das Sessbes, . — Consti~
tuinte Paulo Zarzur.

SUGESTAO N+ 4.331

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
no artigo onde se fixe a competéncia da Unido,
o item seguinte:

“... estabelecer e executar planos nacionais
de abastecimento;”

Justificacao

O problema do abastecimento € um dos aspec-
tos mais importantes da atual conjuntura econt-
mica brasileira, que esté a merecer a atengéo do
Governo. E como se trata de um problema que
afeta todo o territério nacional, esta claro que a
Unizo cabe prever e prover a esse respeito.

Em tais condigées, propomos, nesta oportu-
nidade, que se inclua no elenco de atribuigoes
da Uniéo a de estabelecer e executar planos nacio-
nais de abastecimento.

Com esse aceno constitucional, esperamos es-
timular a acéo do legislador ordinario e do acmi-
nistrador publico no sentido de realizar essa tarefa
fundamental para o combate ao surto inflacio-
nério que assola o Pais.

Sala das Sessoes,
tuinte Paulo Zarzur.

. — Consti-

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Economica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. A Consttuigdo assegura aos tra-
balhadores os seguintes direitos, além de ou-
tros que, nos termos da lei, visem a melhoria
de sua condigao social:

— assisténcia sanjtéria, hospitalar, médica
e odontolégica™.

Justificacao

A Constituicio assegura aos trabalhadores, em
geral, assisténcia sanitéria, hospitalar e médica,
além de outros direitos que visem & melhoria de
sua condigéo social.

Impossivel nédo reconhecer o valor € 0 alcance
social da medida consubstanciada pelo disposi-
tivo mencionado, pois, & de transcendental impor-
thncia para a satide do povo brasileiro.

Nao obstante isso, entendemos que o objetivo
visado néo poder4 ser plenamente alcangado se
néo for incluida, também, a assisténcia odonto-
lbgica dentre os direitos assegurados aos traba-
lhadores.

E facil concluir que de nada adiantaré a preocu-
pacéo com a safide de uma pessoa se ela nao
tiver acesso ao fratamento odontolégico. Serd,
pois, totalmente ineficaz e, portanto, indtil, qual-
quer tratamento médico para debelar, por exem-
plo, uma infecgao dentéria, enquanto néo houver
a intervengéo de um dentista.

Sao muito comuns os casos em que pessoas
buscam os postos de assisténcia médica tentando
encontrar solugbes para problemas de satde, cuja
causa se localiza na dentigéo e, portanto, requer
a presenga do profissional de odontologia.

Por essa razdo, estamos propondo, através da
presente sugestio de norma constitucional, que
se estenda, aos trabalhadores, também a assis-
téncia odontolégica.

Sala das Sessdes, — Constituinte Paulo Zar-
zur.

9. Vai & Comiss&o de Sistematizag&o.

SUGESTAO N 4.333

Inclua-se onde couber.

UMA CONSTITUICAO DEMOCRATICA
PARA O POVO BRASILEIRO

O Brasil vai votar a sua 8" Constituicgo. Até
agora, elas tém sido Constitui¢des feitas por espe-
cialistas, para serem lidas e aplicadas por especia-
listas. Por isso, o povo brasileiro raramente enten-
de o seu sentido, compreende o seu texto e pode,
pelo conhecimento que dela deve ter, garantir
os seus direitos, defendé-los e Jutar por eles.

Uma Constituico deve ser lida, entendida e
a partir daf defendida por todos. Para isso, néo
deve ser feita apenas por técnicos ou para os
técnicos, mas sim feita pelos representantes do
povo, para que todo o povo a conhega € com-
preenda.

Os principios bésicos que alinhei neste texto,
com apenas 50 artigos, néo esgotam a Consti-
tuicdo que todos queremos. Mas € uma amostra
de uma Constituigdo feita para o povo, de forma
democrética, em que os direitos e os deveres dos
cidadaos estejam expressos de forma clara, obje-
tiva e sintética, de forma a que todos possam
compreendé-la, defendé-la e ama-la.

Esta é a Constituicdo que pode ser feita para
durar, por que aqui se contém apenas os preceitos
bésicos que os cidadaos, o Estado, a sociedade
e as instituigées devermn obedecer, para que tenha-
mos um regime politico democrético, um regime
econdmico justo e um regime social solidério.

Esta €, no meu entender, a Constituigdo demo-
cratica para o povo brasileiro, por cujos principios
vou lutar na Assembléia Constituinte a que perten-
¢o, por honrosa incumbéncia do povo de Brasflia,
ao qual, dessa forma, presto contas de meu tra-
balho.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Meira Filho.

ORGANIZACAO DO
ESTADO BRASILEIRO

1. Sistema Federativo

O Brasil € uma Republica Federativa, organi-
zada sob a forma democrética pelos Estados, o
Distrito Federal e os Territérios que atualmente
o compdem, aos quais é assegurada autonomia
politica, administrativa e financeira, na forma e
nos limites desta Constituicgo.

2. Autonomia dos Estados
e Municipios

Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
terdo sua autonomia assegurada pela escolha de
seus poderes, pelo langamento, arrecadagéo e
aplicacdo dos tributos de sua competéncia e pela
gestdo de seus negdcios, observados, em todos
os casos, 0s preceitos constitucionais estabele-
cidos em relagéo a (nido.
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3. Autonomia dos Territérios

Os Territorios Federais, aos quais é assegurada
autonomia relativa, serdo administrados por supe-
rintendentes nomeados pelo Presidénte da Repa-
blica, depois de aprovada a escolha pelo Senado
Federal. Os seus Municipios gozardo ua mesma
autonomia assegurada a todos os demais e, tdo
logo a renda neles arrecadada seja 1gual ao do
Estado brasileiro de menor arrecadagéo, serdo
autornaticarente elevados & categoria de Estado.

ORGANIZAGAO DOS PODERES
4. Poderes da Unido

Séo Poderes da Unido, harmonicos e indepen-
dentes entre s1, o Legislativo, 0 Executivo e o Judi-
ciério.

5. Autonomia Financeira

Os Poderes da Unio, assim como os dos Esta-
dos e dos Municipios gozardo de autonomia orga-
mentdria e financeira, dispondo de recursos pré-
prios que serdo aprovados anualmente pelos Le-
gislativos, sobre proposta por eles elaborada.

6. Eleicoes

Os titulares de cargos eletivos seréo escothidos
em pleitos federais e regionais, realizados os pri-
meiros nos anos pares e os segundos nos anos
fmpares, obedecidos, em cada caso, os preceitos
estabelecidos nesta Constituicdo.

7. Mandatos

Os mandatos estaduais e municipais terdo a
mesma duragdo que os federais correspondentes.

8. Poder Legislativo

O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso
Nacional com a participagio do Presidente da
Republica.

9. Congresso Nacional

O Congresso Nacional se compde do Senado
Federal e da Camara dos Deputados, que se reu-
nirdo conjuntamente, nos casos e para os fins
previstos nesta Constituigéo. O Senado e a Cama-
ra funcionaréo ordinariamente durante oito meses
em cada ano e, extraordinariamente, sempre que
convocados pela maioria absoluta de seus mem-
bros ou pelo Presidente da Republica.

10. Senado Federal

O Senado Federal compée-se de trés represen-
tantes de cada Estado e do Distrito Federal, esco-
lhidos em eleigdo majoritaria, com mandato de
seis anos, renovavel, de dois em dois anos, pelo
terco. Exercerd as atribuigbes de camara revisora
e as demais que lhe forem atribuidas pela Cons-
tituig&o.

11.

A Cémara dos Deputados seré integrada por
400 deputados, proporcionalmente & populagéo

Camara dos Deputados

de cada Estado, Distrito Federal e Territérios, as-
segurado o minimo de 7 e o méximo de 70, nos
termos em que o estabelecer o Cédigo Eleitoral.
Os deputados seréo escolhidos pelo sistema mis-
to, sendo a metade de cada representacg@o através
do voto distrital e metade através de represen-
tagdo proporcional, em listas escolhidas pelos
partidos. O mandato dos deputados sera de dois
anos.

12. Imunidades

Os senadores e deputados sao inviolaveis no
exercicio de seus mandatos, por suas opinides,
palavras e votos, salvo nos casos de crimes contra
a honra.

13. Processo Legislativo

Os projetos de lei apresentados numa das Ca-
sas do Congresso serdo apreciados pela outra
que, os aprovando, os enviard & sangao. Se emen-
dados, voltardo & Casa de origem que decidird
sobre as emendas, enviando-os & sangao do Presi-
dente.

14. Sancao

Os projetos de lei aprovados pelo Congresso
seréo sancionados pelo Presidente da Republica
ou por ele vetados, no prazo de 10 (dez) dias
Uteis a contar de seu recebimento. Os vetos serdo
apreciados pelo Congresos, sendo mantidos se
com eles concordarem 1/3 (um tergo) da Camara
e do Senado.

15. Poder Executivo

O Poder Executivo é exercido pelo Presidente
da Rep(blica, com o auxilio dos ministros de Esta-
do por ele livremente escolhidos e nomeados,
depois da aprovagdo do Senado.

16. Eleices

O Presidente, que cumprird um mandato de
quatro nos, sera escolhido por maioria absoluta,
através de voto direto. Se nenhum dos candidatos
obtiver maioria absoluta, se realizard um segundo
turno de votagao, trinta dias apds a proclamagéo
dos resultados, a que concorrerdo apenas os dois
mais votados. Seré considerado eleito o candidato
a Vice-Presidente registrado com o candidato a
Presidente eleito nos termos deste artigo.

17. Ministros

Os munistros de Estado serdo exonerados
quando decairem da confianca do Presidente da
Reptblica ou sempre que a maioria da Camara
aprovar mog&o de desconfianga em sua atuagéo.

18. Poder Judiciario

O Poder Judiciano seré exercido, na Unido, pe-
los seguintes Tribunais, cujas organizagao e com-
peténcia serdo reguladas pelas respectivas Leis
Orgénicas.

I— Supremo Tribunal Federal;

I — Tribunal Federal de Recursos;

.

[l — Tribunal Superior do Trabalho;
IV —Tribunal Superior Elettoral;
V — Superior Tribunal Militar.

19. Justica Federal

A Justica Federal serd organizada com base
na respectiva Lei Organica, de miciativa do Tribu-
nal Federal de Recursos, aprovada pelo Congres-
50, no prazo de seis meses a contar da promul-
gacao da Constituicao.

20. Ministério Publico

O Ministério Pablico Federal, dos Estados e
do Distrito Federal, seré organizado como institui-
¢do independente, sendo os respectivos Procura-
dores-Gerais eleitos para um mandato nao reno-
vavel de quatro anos

21. Justica dos Estados

Os Estados organizardo sua Justiga, obedeci-
dos os preceitos e disposigdes constitucionais re-
lativos & Justiga da Unido, adotando, obrigatona-
mente, nas cidades com mais de 500 mil habitan-
tes, Juizados de Pequenas Causas, de funciona-
mento permanente e minterrupto durante 24 ho-
ras, destinados a julgar, independentemente de
processo escrito, e em tinica e exclusiva instancia,
os delitos de trénsito, as contravengdes penais
e as causas civeis, comerciais, de familia, de me-
nores e de acidentes do trabalho que a lei declarar
de pequena relevancia juridica ou econdmica.

22. Sistema Tributario

O Sistema Tributério Nacional, organizado se-
gundo os principios da Justica Fiscal, e tendo
como base a capacidade tributéria de cada contri-
buinte, obedecera aos seguintes preceitos:

I— Toda e qualquer matéria que envolva a cria-
¢éo, alteracdo, transformacéo ou extingédo de tri-
butos, inclusive alteragéo de aliquotas, dependera
de prévia e expressa autorizagédo do Congresso
Nacional;

Il — Dependeréo igualmente de aprovacéo pré-
via do Congresso, que sera obrigatoriamente pro-
ferida no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
pedido que Ihe for encaminhado pelo Poder Exe-
cutivo, as resolugdes do Conselho Monetério Na-
cional, a contratagao de empréstimos externos
pela Uniao, Estados, Distrito Federal e Municipios,
ou brgaos piblicos de qualquer natureza, e toda
e qualquer alteragc@o de beneficios previdenciérios
e atos relativos ao Sistema Financeiro de Habi-
tacao;

Il — Ser&o isentos de tributos diretos o salério
do trabalhador ativo e os proventos dos nativos,
até o limite de 10 (dez) saldrios minimos;

IV — Nenhum tributo sera cobrado nem altera-
do no curso do exercicio financeiro, sem que a
sua criagé@o e alteragdo tenham sido aprovadas
até o dia 30 de novembro do ano anterior ao
de sua cobranga

V—Os Orgamentos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciério da Unio, Estados, Distrito
Federal e Municipios serdo aprovados pelos res-
pectivos Poderes Legislativos e obedecerdo aos
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principios da anuahdade, universalidade e anterio-
ridade, devendo abranger, obrigatoriamente, to-
dos os fundos, receitas e rendas, quer da Adminis-
trag&o Direta, quer da Administragdo Indireta;

VI—O controle da politica financeira, fiscal e
tributéria sera exercido pelo Congresso Nacional
e por qualquer de suas Comissdes, &s quais o
Poder Executivo prestara todas as informagées
que lhe forem solicitadas;

Vil — Todas as isengoes, subsidios e beneficios
fiscais constardo obrigatoriamente do Orgamen-
to, devidamente quantificados, e néo poderéo ex-
ceder os limites previstos na Lei de Meios, tanto
da Umido, quanto dos Estados, Distrito Federal
e Municipios.

23. Pequenas e
Médias Empresas

As pequenas e médias empresas, como tal defi-
nidas em lei, serao isentas de tributos federais,
estaduais ou municipais e néo serdo obrigadas
sen&o as contribuigbes sociais das respectivas fo-
lhas de pagamento, devendo inscrever-se, ape-
nas, para que adquiram capacidade juridica e pos-
sam entrar em efetivo funcionamento, no Cadas-
trodFiscaI dos Municipios em que tenham a sua
sede.

24. Partidos Politicos

Séo livres a organizagao e o funcionamento
dos partidos politicos, sujeitos apenas a fiscali-
zagdo da Justiga Eleitoral, no que respeita ao cum-
primento de seus programas e estatutos e a cor-
reta aplicagéo dos recursos que arrecadarem ou
auxilios que receberem, dos quais prestardo con-
tas ao Juiz ou Tribunal competentes.

25. Abuso do Poder Econdémico

Constitui crime, nos termos que vierem a ser
definidos no Cédigo Eleitoral, o abuso do poder
politico, o uso da influéncia do poder econémico
nas eleicdes e a corrupgéo eleitoral, sujeitos a
competéncia especifica da Justiga Eleitoral.

26. Ordem Econdomica

A ordem econdmica terd por base a solidarie-
dade entre as classes sociais, por fim a promogéo
do desenvolvimento e por meio a liberdade de
organizagéo e iniciativa, nos termos desta Cons-
tituicéo.

27. Direito de Propriedade

A Constituicdo assegura o direito de proprie-
dade, condicionando-o, no entanto, &s exigéncias
do bem e da ordem publica e ao bem-estar geral
da coletividade. Nos casos de utilidade publica,
interesse social ou reforma agréria, a propriedade
particular podera ser desapropriada, mediante in-
denizagao que o Poder Judiciério, em cada caso,
regulard.

28. Reforma Agraria

A reforma agraria teré por finalidade promover
a ocupagéo produtiva da terra aos que nela traba~

lham, com a garantia de crédito e assisténcia téc-
nica necessarios.

29. Usucapiao

Fica assegurada a propriedade ao ocupante do
lote urbano e rural, depois de 5 (cinco) anos de
ocupagao pacifica e sem oposigdo, ainda que em
terras publicas da Uniao, Distrito Federal, Estados
e Municipios.

30. Casa Propria

Todo cidad&o tem direito & casa prépria, nos
termos e condi¢des que a lei estabelecerd. A
Unido, os Estados, o Distrito Federal, os Territé-
rios e os Municipios empregaréo, anualmente, im-
portancia néo inferior a 10% (dez por cento) de
sua arrecadagéo tributéria para o fim de promover
programas de habitagdes populares que contarao
com mecanismos préprios de financiamento,
através da Caixa Econdmica Federal, visando a
beneficiar os trabalhadores de baixa renda

31. Recursos Minerais

O solo € propriedade distinta da do subsolo.
Os recursos deste pertencem exclusivamente &
Unido e serdo explorados mediante concesséo,
assegurado o monopdlio estatal do petrdleo e
dos minerais fisseis e férteis.

32. Capital Estrangeiro

O capital estrangeiro, enquanto aplicado nas
areas que ajudem a promover o desenvolvimento
nacional, segundo dispuser a lei, e desde que
ndo repatriado, terd o mesmo tratamento tribu-
tario que o capital nacional. Quando repatriado,
porém, ficard sujeito aos limites maximos que
a lei estabelecer para a remessa de lucros, sendo
tributado progressivamente, em relagéo ao total
aplicado e as parcelas reembolsadas do lucro
apurado. b

33. Meio Ambiente

A preservag@o do meio ambiente, a protecéo
dos recursos naturais, de forma a evitar o seu
esgotamento, a manutengéo do equilibrio ecolé-
gico e os bens considerados patriménio pablico,
como os sitios arqueoldgicos, o patriménio histo-
rico e os recursos da flora e da fauna, assim como
as terras dos indigenas de forma a preservar a
sua cultura e a sua sobrevivéncia, sdo colocados
sob a protegao especial dos Poderes Piblicos que
manterdo, junto ao Ministério Pablico da Uniéo,
dos Estados e do Distrito Federal, Curadoria Es-
pecial a que qualquer cidaddo podera recorrer
como forma de defender o interesse coletivo de
toda a comunidade.

34, Direitos e Garantias
dos cidadaos

Os direitos e gararitias de todos os que vivam
no territério nacional abrangem, entre outros que
forem enumerados pela legislacéo ordindria, e pe-
los Tratados e Acordos sobre direitos humanos

subscritos pelo Brasil, que ficam fazendo parte
integrante desta Constituigao, as seguintes prerro-
gativas:

I—Os condenados a pena privativa da liber-
dade t2m direito a integral protegao de sua integri-
dade fisica e moral, a assisténcia espiritual e juridi-
ca, a sociabilidade e comunicabilidade e ao traba-
tho produtivo e remunerado, na forma da lei;

I—Nenhuma pena serd cumprida a nao ser
em estabelecimentos comerciais e agricolas que
garantam ao interno um minimo de oito horas
de trabalho por dia;

Il — Nos estabelecimentos carcerérios, haveréa
condigoes que permitam as maes permanecerem
em companhia de seus filhos, durante o periodo
de amamentagao;

IV —Todos tem direito a vida, que a lei prote-
gera, desde a concepgéo, sendo punido como
crime doloso o aborto provocado fora dos casos
em que a lei indicar;

V— Seréa considerado crime, inafiangéavel e im-
prescritivel, e como tal punivel pela legislagao pe-
nal, todo ato que importar em violagao do prin-
cipio de igualdade de todos perante a lei assim
como os que revelarem a préatica de qualquer
forma de discriminagéo ou preconceito, em razao
de cor, raga, credo religioso, idade, convicgéo poli-
tica ou condigéo fisica e mental;

VI —O direito de voto é assegurado a todos os
brasileiros natos ou naturalizados de ambos os
sexos, a partir dos 16 ands, com excegéo apenas
dos que tiverem os direitos politicos suspensos
definitiva ou temporariamente;

VIl— O Estado assegurard, através dos Tribu-
nais de Pequenas Causas, o direito do consu-
midor, cujas Curadorias seréo obrigatoriamente
ouvidas em todas as questdes que digam respeito
ao peculiar interesse de todos os consumidores;

VIl — Nao havera pena de morte, de banimento
nem de natureza corporal, néo retroagindo a lei
penal sendo para beneficiar;

IX— O confisco e o perdimento de bens serdo
decretados pela Justica, nos casos de enrique-
cimento ilicito, nos crimes financeiros que impor-
tem em prejuizo ptblico, nos casos de corrupgéo,
nos crimes contra a economia popular e nos ca-
s0s de contravengéo de que resulte aumento do
patriménio por atividade ilegitima do agente;

X—A atividade da propaganda seré regulada
por lei, ndo estara sujeita a censura de qualquer
espécie, mas seréo coibidas todas as formas de
publicidade que possam induzir dolosamente ao
erro do consumidor.

35. Ordem Social

A ordem social sera organizada tendo em vista
aharmonia entre as classes, a igualdade dos direi-
tos e a participagdo de todos nos beneficios da
riqueza coletiva. S&o assegurados, além de outros
que a lei regular, os seguintes principios na orga-
nizagéo social:

[— os cargos piblicos sao accessiveis a todos
os brasileiros, independente de 1dade, e s6 serdo
providos, na Uniéo, nos Estados, no Distrito Fede-
ral, nos Territdrios e nos Municipios, qualquer que
seja o regime juridico, mediante concurso publico
de provas ou de provas e titulos;
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Il — o0s quadros de carreira no servigo publico
serdo organizados de forma a propiciar a valori-
zagdo do funcionério e o acesso democrético de
todos aos cargos de direcéo, quer na Adminis-
tragao Direta quer na Administragéo Indireta;

1l — o regime juridico dos servidores publicos,
aos quais e assegurado o direito a sindicalizagéo,
serd o mesmo que a lei adotar para os demais
trabalhadores;

IV —a legislagéo do trabalho assegura a todos
os empregados, seja na érea publica, seja na ativi-
dade privada, os seguintes direitos e garantias:

a) dsalario minimo compativel com as neces-
sidades do trabalhador e sua familia, de forma
a cumprir as suas necessidades de alimentagao,
moradia, transporte, educacao, saide e lazer;

b) mecanismo de protecéo automética do sa-
lario, de forma a assegurar o poder aquisitivo,
em face da desvalorizagdo monetéria e do pro-
cesso inflacionério;

c) salério-familia compativel com as necessi-
dades de sobrevivéncia dos filhos, enquanto me-
nores;

d) estabihdade no emprego e proibigéo de de-
miss@o sem justa causa, salvo nos casos que a
lei considerar socialmente relevantes;

e) vale-transporte e vale-alimentagéo;

f) garantia de protegéo especial, além da esta-
bilidade, da mulher enquanto gestante e no mo-
mento de adogéo de menor que seja colocado
sob a guarda do casal;

g) garantia de igual remuneragéo e vantagens
ao trabalhador inativo, com repasse automatico
de todos os beneficios assegurados aos que esti-
verem em atividade;

h) participagé@o no lucro das empresas e direi-
to de representagdo junto aos 6rgéos de diregao
dos estabelecimentos empresariais, exceto as pe-
quenas e médias empresas, na forma que a lei
determinar;

i) isonomia salarial, independentemente de
distingdo de qualquer natureza, a que deva corres-
ponder, em cada empresa, igual salério para igual
trabalho.

V—- Os direitos, vantagens, prerrogativas e be-~
neficios da Previdéncia Social sao assegurados
indistintamente, aos trabalhadores rurais e urba-
nos, em igualdade de condigGes, tanto a homens
quanto a mutheres, ressalvada apenas a aposen-
tadoria que serd de 60 anos de idade para os
do sexo masculino e aos 55 para os do sexo
feminino;

VI— haverd um sé sistema de previdéncia so-
cial, de cuja administragao participarao, obrigato-
riamente, empregados e empregadores, paritaria-
mente com a representagdo governamental;

VIl — aos trabalhadores é assegurado o direito
de participar da gestdo dos fundos criados em
seu favor, entre os quais incluem-se, desde logo,
o FGTS, o PIS/PASEP e o Finsocial, além de ou-
tros que a ler determinar;

VIl —fica assegurada a gratuidade do trans-
porte a todos os deficientes fisicos e aos maiores
de 65 anos;

IX — o Sisterna Nacional de Salide adotar4 em
seus servigos a utilizagdo da medicina alternativa,
na forma da lej;

X —é dever do Estado implementar politicas
econdmicas e sociais que contnbuam para elimi-
nar ou reduzir o risco de doengas e outros agravos
a saude;

XI— o Estado garantir recursos que assegu-
rem o saneamento basico nas reas em gue vivam
populagdes carentes, de forma a lhes assegurar
padrées minimos de bem-estar, higidez fisica e
salide;

Xl — a aposentadoria serd assegurada aos 60
anos de idade para os homens e aos 55 para
as mulheres, observando-se, em relagéo ao Ser-
vigo Pablico, as seguintes normas:

a) a aposentadoria serd compulséria aos 60
anos para os homens e aos 55 para as mulheres;

b) seré voluntéria aos 35 anos de servigo para
os homens e aos 30 para a mulher, exceto no
caso dos professores e profissionais de salde,
para os quais o tempo de servigo serd de 30
anos para os homens e de 25 para as mulheres.

36. Familia

A le1 estabeleceré a plena igualdade entre os
conjuges, no que diz respeito aos direitos e deve-
res quanto a direcao da sociedade conjugal. Am-
bos sd@o responséveis, conjunta e 1soladamente,
pela criagéo dos filhos, independentemente da
natureza da filiacdo, sendo punida, nos termos
da lei, a omisséo quanto a esse dever.

37. Adocao

Seré facultado a todo casal que prove estabi-
lidade minima no casamento e condigées morais,
o direito de adogdo do menor carente ou abando-
nado, prética a que o Estado concedera os incen-
tivos que a lei determinar.

38. Médulo Familiar

Cabe exclusivamente ao casal, sem qualquer
interferéncia do Estado, determinar livremente o
nimero de filhos de sua prole. Serd porém asse-
gurado o direito a informagéo quanto acs méto-
dos destinados a regular a fertilidade feminina,
respeitadas as opg¢des individuais segundo os
postulados de sua crenga religiosa e sua concep~
8o ética. Fica porém proibida a propaganda de
métodos e produtos que possam por em risco
a vida humana.

39. Ammas Nucleares

Ficam vedadas a construgéo, o armazenamen-
to e o transporte de armas e artefatos nucleares
em todo o Pais. O aproveitamento pacifico da
energia nuclear dependeré de prévia autorizagao,
em plebiscito, das populagdes interessadas.

40. Pesquisa Cientifica

O Estado daré protegéo especial a pesquisa
cientifica e tecnolégica, garantindo a quantos se
dediquem a essa atividade condigdes adequadas
de trabalho e medidas que propiciem o seu conti-
nuo aprimoramento intelectual.

41. Reserva de Mercado

Alei poderé estabelecer mecanismos especiais
de reserva do mercado nacional, para o desenvol-
vimento de tecnologias de ponta e outros que,
como a informaética, a biotecnologia e a quimica
fina, possam contribuir para a aceleragéo do pro-
cesso de desenvolvimento.

42. Fundos de Pesquisa

Tendo em vista o desenvolvimento cientifico
e tecnolégico do Pais a lei podera criar contri-
bui¢bes especiais das empresas piblicas e priva-
das que atuem nos setores basicos da economia,
destinadas a constituir fundos de financiamento
para a pesquisa universitéria e das instituigdes
de exceléncia que objetivem a desenvolver proje-
tos especificos de interesse nacional, como tal
definidos nos Planos de Desenvolvimento Cien-
tifico e Tecnolégico que serdao aprovados pelo
Congresso Nacional.

43. Educagio

A Educacéo é um direito de todos, um dever
da famnilia e uma obrigagéo do Estado. Sera minis-
trada no lar e na escola, respondendo os pais
pelo suprimento dessa obrigagédo do Estado em
favor dos filhos, enquanto menores.

44.Ensinodeany’ eiro Grau

O ensino seré gratuito em todos os niveis, para
quantos provem insuficiéncia de recursos, e obri-
gatdrio para todos o de 1° grau, dos 6 aos 14
anos, assegurado um minimo de permanéncia
na escola de oito horas por dia, durante pelo me-
nos 5 dias por semana.

45. Ensino de Segundo Grau

O ensino de 2° grau, com 3 anos de duragéo,
constitui um direito de todo adolescente, assegu-
rada a opgdo do de natureza profissionalizante,
com o minimo de 2 anos de duragao, para quan-
tos pretendam obter um grau de terminalidade
que os habilite ao trabatho.

46. Ensino de Terceiro Grau

O ensino de 3° grau serd ministrado nas Umver-
sidades, as quais é assegurada autonomia didéa-
tica, financeira e administrativa, dentro dos limites
dos recursos que lhes forem destinados obrigato-
riamente pela Uniao, Estados, Distrito Fedeal, Ter-
ritérios e Municipios. O acesso ao ensino desse
nivel seré feito independentemente de exame ves-
tibular, pela forma que a lei o determinar, e as
atividades nele desenvolvidas abrangerao, obriga-
téria e harmonicamente, o ensino, a pesquisa e
a extensao de seus servicos a comunidade.

47. Educacido Especial

Os sistemas de ensino seréo organizados de
forma a prover educagédo de natureza especial
aos deficientes e de natureza supletiva aos adultos
e aqueles que ndo tiveram acesso a escola na
idade prépria.

48. Assisténcia ao Educando

*A Educagéo provida pelo Estado incluiré nao
apenas os sistemas de ensino em seus diferentes
graus, mas igualmente meios de proporcionar ao
educando adequada assisténcia, no que diz res-
peito ao fornecimento, a quantos o necessitem,
de recursos complementares como alimentagéo
adequada, uniformes, livros, assisténcia médica
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e dentéria, préticas desportivas, espetaculos de
cultura e lazer que fazem o processo educativo
da crianga, do jovem e do adolescente, como
forma de assegurar a sua plena realizagéo pessoal
e a igualdade de oportunidades para todos. A
ela devem ser obrigatoriamente integrados os me-
nores carentes e abandonados aos quais o Estado
dara especial protegdo e amparo.

49. Pluralismo

E assegurado o pluralismo em matéria de Edu-
cagao, através da permissdo que dara o Estado
para que sejam mantidas escolas particulares,
confessionais ou leigas, desde que sujeitas aos
padrdes de rendimento que seréo fiscalizados pe-
lo Poder Pablico e assegurados os demais princi-
plos constantes da legislagéo dos diferentes siste-
mas de ensino. — Constituinte Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.334

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O direito de propriedade encon-
tra-se condicionado pelas exigéncias de or-
dem publica e pelo bem-estar geral

Parégrafo tnico. O exercicio desse direi-
to s6 serd admitido em harmonia com o inte-
resse coletivo, tendo em vista a concretizagdo
da Justica Social.”

Justificagao

Os problemas mais cruciais com que se debate
a sociedade brasileira de nossos dias, encontram-
se, fora de diivida, vinculados ao chamado “direito
de propriedade”. Direito que sofreu nas tltimas
décadas, sobretudo apés a Il Grande Guerra, mo-
dificagbes essenciais no seu contedado e na forma
de seu exercicio.

No Brasil temos um Cédigo Civil, de 1916, de
tradicho romanistica, que ainda trata o direito de
propriedade na mesma concepgdo que inspirou
os burgueses da Revolugéo Francesa de 1789
~— a de um direito intocével, absoluto e incondi-
cionado. ‘

Esta visao indivisionalista ja& néo sobrevive nos
tempos modernos. Por isso mesmo, o sistema
constitucional brasileiro consagrou, a partir da
Carta de 1946, o principio da fungédo social da
propriedade. Mas, apesar desse esforgo de reno-
vagéo, ainda néo logramos alterar profundamente
nossa estrutura social, que tem encontrado no
exercicio abusivo da propriedade um de seus
maiores maleficios

Impoe-se, portanto, consignar na nova Carta,
de forma clara, precisa, irretorquivel, este princi-
pio, para que ninguém tenha davida quanto ao
seu conteddo e ao seu alcance efetivo

Tratando-se de concepgédo imprescindivel as
mudangas que ora se reclamam na sociedade
brasileira, sua adogao em norma redigida, de mo-
do incontroverso e didatico, constitui exigéncia
ética inadiével.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Senador Mei-
ra Filho.

SUGESTAO N¢ 4.335

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

“Art O Governo Federal, reconhecendo as
populagbes indigenas como parte integrante da
comunhdo nacional, elaboraré legislagdo espe-
cifica com vistas a protecdo destas populagbes
e de seus direitos originérios, como primeiros ha-
bitantes do territério nacional.

§ 1° Estalegislagao criard possibilidades para
um convivio justo e pacifico dessas populagbes
com o conjunto da sociedade nacional, garan-
tindo condi¢bes para a preservagéo de sua iden-
tidade.

§ 2° Esta legislagéo especial ndo devera im-
pedir as populagdes indigenas de gozarem dos
beneficios de toda a legislag&o nacional.

Art.  As terras ocupadas pelos indios séo
inalienéaveis, a eles cabendo a sua posse perma-
nente.

§ 1° Sao terras ocupadas pelos indios exten-
sdes territoriais por eles habitadas, as utilizadas
para caga, pesca, coleta, agricultura e outras ativi-
dades produtivas, bem como todas as éreas ne-
cessérias a sua reprodugéo fisica e cultural, se-
gundo seus usos e constumes préprios, estando
incluidas as areas necessérias a preservagao de
seu meio ambiente e de seu patrimonio cultural.

§ 2° Asterrasocupadas pelos indios séo bens
publicos federais indisponiveis.”

Sala das Sessdes da Assembléia Nacjonal
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.336

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. "O Presidente da Republica so-
mente podera expedir decretos-leis em casos
de seguranga nacional.”

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.337

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo;

Art.  Todostém direito a um ambiente sadio,
ecologicamente equihbrado e adequado para o
desenvolvimento da vida.

Art. E dever do poder publico, através de
organismos préprios e com a colaboragéo da co-
munidade.

[—assegurar em &mbito nacional e regional
a diversidade das espécies e dos ecossistemas,
de modo a preservar o patriménio genético da
Nacéo;

IL— planefar e implantar através de lei ou decre-
to, e alterar apenas através de lei, parques, reser-
vas, estagcdes ecolégicas e outras unidades de
conservacéo, de &mbito nacional, estadual e mu-

nicipal, mantendo-as através dos servicos publi-
cos indispensaveis as suas finalidades;

ll-— coordenar o espago territorial de forma
a conservar, construir ou restaurar paisagens
equilibradas biologicamente;

IV —prevenir e controlar a poluigéo, a erosio
e os processos de desmatamentos. O descum-
primento da legislagéo pertinente impedira o in-
frator de receber incentivos e auxilios governa-
mentais;

V — assegurar e promover, com base em prin-
cipios ecoldgicos, o aproveitamento dos recursos
naturais em beneficio de todos, garantindo-se sua
reserva e estocagem para as geragdes futuras;

VI — exigir, na forma da lei, a elaboragéo de
estudos de impacto ambiental que permitam defi-
nir prioridades e alternativas na execugéo de pro-
jetos que possam causar danos ao meio amnbien-
te;

VIl — proteger os monumentos naturais, os sf-
tios paleontolégicos e arqueoldgicos, os monu-
mentos e sitios histdricos e seus elementos, fixan-
do em lei as medidas restritivas ao direito de pro-
priedade;

VIll— promover a educagdo ambiental em to-
dos os niveis e proporcionar, na forma da lei,
a informag&o ambiental, orientada por um enten-
dimento cutural das relagdes entre a natureza e
a sociedade.

Art. Os cidadaos e as associages, consti-
tuidas na forma da lei, que entenderem estarem
ameagados ou lesados nos direitos a um am-
biente sadio, poderéo pedir 2 administragdo pabli-
ca ou ao Poder Judiciério, na forma da lei, a cessa-
¢éo das causas da violagéo, a respectiva indeni-
zagao ou a recomposi¢éo do bem atingido.

Art. A lei concluird como crimes inafian-
caveis os atentados contra o meio ambiente, de-
vendo ser promovida a responsabilidade civil dos
servidores ptblicos que se omitirem ou negligen-
ciarem em suas fungdes

§ 1° E passivel de fechamento e desapropna-
¢éo as industrias causadoras de agressoes ao
meio-ambiente.

Sala das SessGes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.338

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
segumnte dispositivo:

Art. Qualquer solicitagdo de empréstimo
externo a governos ou bancos estrangeiros de-
penderé de aprovagdo prévia do Congresso Na-
cional, devendo ser feita anualmente a prestagéo
de contas da aplicagéo desses recursos.

Sala das Sessbes da Assembléja Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N 4.339

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
cluam-se os seguinte dispositivos:

Art.  Afiscalizagdo financeira e orgamentéria
ser4 exercida mediante controle externo E interno.
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O controle externo far-se-a4 em primeira instancia
pelos Tribunais de Contas e em segunda instancia
pelo Congresso Nacional e o controle interno pelo
préprio Poder Executivo.

§ 1° Caberd ao Congresso Nacional, as As-
sembléias Legislativas e Camaras Municipais, res-
pectivamente, no &mbito da Unido, Estados e mu-
nicipios o julgamento definitivo das Contas do
Presidente da Republica dos governadores de Es-
tado e dos prefeitos municipais, bem como a ile-
galidade de despesa decorrente de contratos.

§ 2° Os Tribunais de Contas apreciardo em
sessenta dias, as contas que os chefes dos Execu-
tivos da Unido, Estados e municipios prestarem
anualmente N&o sendo estas enviadas dentro do
prazo, o fato serd comunicado as Congresso Na-
cional, para fins de direito, devendo aqueles tribu-
nais, em qualquer caso, julgar opinando conclusi-
vamente sobre o exercicio financeiro encerrado.

§ 3° A auditoria financeira e orgamentéria,
bem como o julgamento das contas dos adminis-
tradores e dernais responsaveis por bens e valores
publicos, ser4 exercida sobre as contas das unida-
des adminisirativas dos irés Poderes da Uniao,
que, para esse fim, deverdo remeter demonstra-
¢oes contabeis ao Tribunal de Contas da Unido
e nos Estados, Distrito Federal e municipios, aos
tribunais de contas competentes.

§ 4° O julgamento da regularidade das con-
tas dos administradores e demais responséveis
seré precedido de inspegbes in loco e consubs-
tanciado em levantamentos contébeis, certifica-
dos de auditoria e pronunciamento das autori-
dades administrativas competentes e andlise dos
contratos pactuados pelas entidades, que deverdo
ser publicados e enviados aos tribunais até 30
(trinta) dias ap6s sua celebrag&o.

§ 5° As normas de fiscalizagio financeira e
orcamentéria estabelecidas nesta secdo aplicar-
se-20 &s autarquias, empresas publicas, socieda-
des de economia mista, fundagbes de Direito Pa-
blico e demais entes dos quais participe o Poder
Pablico em qualquer soma de capital ou agdes.

Art O Poder Executivo manteré sistema de
controle interno, a fim de:

[—criar condigbes indispenséveis para asse-
gurar eficicia ao controle externo e regularidade
a realizacio da receita e da despesa;

Il — acompanhar a execugéo de programas de
trabalho e a do orgamento; e

1l — avaliar os resultados alcangados pelos ad-
ministradores e verificar a execugdo dos contra-
tos.

Art. Os contratos julgados ilegais pelos Tri-
bunais de Contas ser&o apreciados em caréater
recursal e de forma definitiva pelo Congresso Ne
cional ou casa legislativa equivalente,

TITULO ]

Da organizacao nacional
Art. Séo instituicdes relativamente autbno-
mas: o Ministério Pablico e o Tribunal de Contas.

CAPITULO IX
Do Tribunal de Contas

Segéo | — Disposigbes Preliminares
v Art E o Tribunal de Contas instituicao inde-
pendente responsével pelo exercicio do controle
externo da fiscalizagao financeira e orgamentéria
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario

Art. Exercem o controle técnico da fiscaliza-
céo orgamentéria e financeira os seguintes or-
gaos:

[— Tribunal de Contas da {nido; e

[ — Tribunais de contas estaduais e do Distrito
Federal.

Parégrafo Gnico. Lei complementar, denomi-
nada Lei Organica Nacional dos Tribunais de
Contas estabelecerd normas relativas a organi-
zagdo, ao funcionamento, & disciplina, as vanta-
gens, aos direitos e aos deveres dos membros
dos Tribunais de Contas, respelitadas as garantias
e proibiges previstas nesta Constituicao ou dela
decorrentes.

Art. Salvo as restricbes expressas nesta
Constitui¢do, os membros dos Tribunais de Con-
tas gozardo das seguintes garantias:

| — vitaliciedade, nao podendo perder o cargo
sendo por sentenga judiciéria, transitada em jul-
gado;

l —irredutibilidade de vencimentos, sujeitos,
entretanto, aos impostos gerais, inclusive o de
renda, e os impostos extraordinarios previstos no
art. 22.

Parégrafo Unico. A aposentadoria serd com-
pulséria aos setenta anos de idade ou por invalidez
comprovada, e facultativa apés trinta anos de ser-
vigo publico, em todos os casos com proventos
integrais

Art. E vedado ao membro de Tribunal, sob
pena de perda do cargo:

[—exercer qualquer outra fungdo, salvo um
cargo de magistério superior, piblico ou parti-
cular, e nos casos previstos nesta Constituigéo;

Il —receber, a qualquer titulo e sob qualquer
pretexto, porcentagens ou custas nos processos
sujeitos a seus despacho e julgamento; e

[l — exercer atividade politico-partidéria.

Art. Compete aos Tribunais:

[— eleger seus presidentes e demais titulares
em sua dire¢éo, observado o disposto na Lei Or-
génica Nacional;

Il — organizar seus servi¢os auxiliares, proven-
do-lhes aos cargos, na forma da lei, propor ao
Poder Legislativo a criagdo ou a extingdo de car-
gos e a fixagdo dos respectivos vencimentos;

[l —elaborar seus regimentos internos e nele
estabelecer, respeitando o que preceitua a Lei Or-
génica Nacional, a competéncia de suas camaras
ou turmas isoladas, grupos, se¢des ou outros or-
géos, com fungbes jurisdicionais ou administra-
tivas; e

IV — conceder licenca e férias, nos termos da
lei, a seus membros e servidores que lhes forermn
imediatamente subordinados.

Art. Somente pelo voto da maioria absoluta
de seus membros poder&o os tribunais declarar
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
do Poder Pablico.

Segao I — Do Tribunal de Contas da (nido

Art. O Tribunal de Contas da Unigo, com
sede na capital da Unigo e jurisdicdo em todo
o territério nacional, compde-se de onze minis-
tros, nomeados pelo Presidente da Republica, de-
pois de aprovada a escolha pelo Senado Federal,
sendo um dentre os auditores, um dentre mem-
bros do Ministério Publico e um dentre servidores
do Grupo de Controle Externo dos Auxiliares do
préprio Tribunal e o restante dentre brasileiros,
maiores de trinta e cinco anos, da idoneidade

moral e notorios conhecimentos juridicos, econd-
micos, financeiros ou de administragéo publica.

Paragrafo tnico. Os ministros do Tribunal de
Contas terao as mesmas garantias, prerrogativas,
vencimentos e impedimentos dos ministros do
Tribunal Federal de Recursos.

Art. Compete ao Tribunal de Contas da
Unido:

|— processar e julgar originariamente:

a) as contas do Presidente da Repiblica; e

b) as despesas ilegais decorrentes de contra-
tos.

Il — processar e julgar privativamente:

a) as contas e quaisquer despesas dos admi-
nistradores e demais responséveis por bens e va-
lores publicos; e

b) alegalidade das concessées iniciais de apo-
sentadorias, reformas e pensoes e melhorias pos-
teriores;

Il — desempenhar:

a) fungdes de auditoria financeira e orgamen-
taria;

b) inspegdes nos érgdos e unidades jurisdi-
cionais.

IV — representar ao Poder Executivo e ao Con-
gresso Nacional sobre nregularidades e abusos
por ele verificadas.

Art. Haveréa recursos ex officio e com efeito
devolutivo da decisdo referente as alineas a e b
do item I do artigo anterior.

At.  E dever do Tribunal, de oficio ou me-
diante provocagéo do Ministério Pablico ou das
autoridades financeiras e orgamentérias e demais
orgdos auxiliares, se verificar ailegalidade de qual-
quer despesa, inclusive as decorrentes de con-
trato, assinar prazo razodvel para que o 6rgao
da administragéo publica adote providéncias ne-
cessdrias ao exato cumprimento da lei e sustar,
se ndo atendido, a execugéo do ato impugnado.

Segéo lll— Dos Tribunais de Contas dos Esta-
dos e do Distrito Federal

Art. Os tribunais de Contas dos estados e
do Distrito Federal, este com sede na capital da
Unido e aqueles nas capitais dos respectivos esta-
dos, compdem-se de sete conselheiros, nomea-
dos pelos respeciivos governadores de estado,
depois de aprovada a escolha pela Assembléia
Legislativa e no caso do Distrito Federal pelo Se-
nado Federal, sendo um dentre os auditores, um
dentre os servidores integrantes do Grupo Con-
trole Externo dos Servigos Auxiliares do Tribunal
e o restante dentre brasileiros, maiores de trinta
e cinco anos, de idoneidade moral e notérios co-
nhecimentos juridicos, econdmicos, financeiros
ou de administragao publica.

Paragrafo Gnico. Os conselheiros dos Tribu-
nais de contas estaduais e do Distrito Federal
terdo as mesmas garantias, prerrogativas, venci-
mentos e impedimentos dos desembargadores
dos tribunais de justica.

Art. Os tribunais de contas estaduais e o
do Distrito Federal exercerao, no que couber a
competéncia e atribui¢des previstas no artigo.

Art Sé&o declarados extintos todos os con-
selhos de contas dos municipios, como também
os tribunais de contas municipais.

Art. Os membros do tribunal de contas dos
estados e do Distrito Federal terao o titulo de
conselheiro.
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Art. A fiscalizagao financeira e orgamentaria
dos municipios ser4 exercida mediante controle
externo e interno.

§ 1° o controle externo seré exercido em pri-
meira instancia pelo Tribunal de Contas do estado
e em grau de recurso pela Camara Municipal.

§ 2° o controleinterno seré exercido pelo pré-
prio poder Executivo Municipal.

§ 3° somente por decisao de dois tergos dos
membros da Cémara Municipal deixara de preva-
lecer o julgamento emitido pelo Tribunal de Con-
tas estadual as contas que o prefeito deve prestar
anualmente.

Justificagao

O projeto, elaborado por este Gabinete, reflete,
na concregao de seu alcance, a significativa preo-
cupagio de fixar os lineamentos fundamentais
que norteardo a fiscalizagao financeira e orgamen-
taria a cargo do Poder Legislativo, o controle exter-
no efetuado pelos Tribunais de Contas e o con-
trole interno realizado pelo proprio Poder Exe-
cutivo.

2. Este projeto compde-se, em sua estrutura
formal, de 3 (trés) partes distintas assim ordena-
das: “Da Fiscalizagao Financeira e Orgamentaria”,
uma Segao constituida de 3 (trés) artigos e “Do
Tribunal de Contas”, um capitulo préprio, com-
posto de 3 (trés) sessdes: “Disposicoes Prelimi-
nares”, “Do Tribunal de Contas da Unigo” e “Dos
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito
Federal”; e artigo referente & fiscalizagéo finan-
ceira e orgamentéria dos runicipios.

3. O texto ora submetido & consideragdo de
Vossas Exceléncias inspirou-se tanto no nosso
ordenamento juridico, Constituicdes de 1891,
1934, 1937, 1967 e EC n° 1, de 1969, como
no contexto institucional de Paises que adotem
o Estado de Direito e atribuem posigéo de relevo
ao controle dos bens e dinheiros publicos e ao
Poder Legislativo na fiscalizago financeira e orga-
mentéria.

4. No tépico “Da Fiscalizagdo Financeirg e
Orgamentéria” o projeto mantém e consagra co-
mo norrna reitora da fiscalizagéo das finangas pG-
blicas a atividade do Congresso Nacional.

5. Mantém a dicotomia, j4 cristalizada, do con-
trole externo e interno, este exercido pelo préprio
Poder que guarda ou emprega dinheiro piblico
e aquele exercido pelo Poder que ndo é quem
despende ou administra recursos pablicos.

6. Inobstante, tem o projeto, neste ponto, a
primeira modificagdo essencial. Trata-se do exer-
cicio do controle externo que far-se-4 de forma
complexa com um duplo grau de jurisdigéo, se
assim podemos chamar. Em primeira instancia,
cabe esta privativamente aos tribunais de contas
e em segunda instancia ao Congresso Nacional
e subsidiariamente &s demais casas legislativas
nos Estados e municipios.

7. A essencialidade desta modificag&o é res-
guardar ainda mais a fiscalizagdo da guarda e
a aplicagdo dos recursos prblicos. Primeiro, por-
que confere aos tribunais de contas, érgaos capa-
citados funcional e administrativamente para
apreciar e considerar os aspectos vérios da ativi-
dade estatal, tais como: as normas juridicas, con-
tébeis, administrativas, técnicas e cientificas, iden-
tificando a desobediéncia a c&nones técnicos, co-
mo a ilegitimidade do procedimento, o vicio, o

excesso de poder, o erro de fato, a disponibilidade
de tratamento, a incoeréncia manifesta ou o de-
feito de motivagéo de quaisquer atos ou despesas
legais, inclusive as decorrentes de contratos, co-
mo também as concessdes iniciais de aposenta-
dorias, reformas e pensdes, o poder de julgarem
tais matérias, fazendo das decisoes “coisa julgada
formal”, como capacidade executéria e sé passi-
vel de reforma, em alguns casos, pelo Poder Le-
gislativo.

8. Segundo ponto primordial desta modifica-
¢@o é que o projeto proporciona a mantenga do
controle politico do Poder Legislativo, ao consi-
derar — como né&o podia deixar de ser — a exis-
téncia de facetas discricionérias atinentes & conve-
niéncia, a oportunidade e & utilizacdo dos atos
e contratos sob exame, & matéria ou contingén-
cias da agdo administrativa através de aspectos
como o bem do interesse puablico, da harmonia
social, da tranquilidade coletiva, da continuidade
do servigo piiblico e outros que s6 pode e deve
o Poder Legislativo, através do Congresso Nacio-
nal, dentro do sistema da separagéo dos poderes,
exercer. Precipuamente porque é ele instituicdo
representante do povo e de seus interesses, de-
vendo, destarte, propugnar, antes de tudo, pela
preservagdo e defesa da aplicagdo dos bens e
dinheiros pablicos que, em ultima ratio saem
dos bolsos mandatérios e procuradores que sdo
os cidadéos contribuintes e eleitores.

9. Dentro deste entendimento, os tribunais de
contas ndo mais dardo parecer prévio sobre as
contas dos chefes do Poder Executivo e sim opi-
nar, em forma de julgado, conclusivamente sobre
o exercicio financeiro encerrado.

10. Fez-se questéo de frisar, por uma questéo
de respeito a aplicacdo do dinheiro puablico, que
as normas de fiscalizagéo financeira e orgamen-
taria aplicar-se-d0 a todo ente de que, o Poder
Puablico participe com qualquer soma de capital
ou agdes.

11. Quanto ao exame da legalidade das des-
pesas originadas por contratos celebrados pela
Administrago, o tema, dos mais visados e com-
batidos pela unanimidade dos tratadistas da espé-
cie, mereceu o adequado posicionamento consti-
tucional no projeto que ora submetemos aos Srs
Constituintes.

12. Entendemos, tanto em razio da natureza
juridica dos tribunais de contas — da qual logo
dissertaremos — como também da importéncia
que representam os contratos dentro do contexto
administrativo, visto envolverem, quase sempre,
despesas vultosas, referentes a obras, servigos,
empréstimos, garantias e outras, que deveriam
ter os referidos tribunais competéncia de sustar,
caso julgue ilegal o contrato, a sua execugéo.

13. Todavia, desta deciséo haverd obrigato-
riamente recursos de oficio do tribunal para o
Congresso Nacional, resguardando-se e atribuin-
do-se, ern ultima ratio, as casas legislativas a
ltima palavra no exercicio da fiscalizagéo finan-
ceira e orgamentéria.

14. Sugerimos também, imbuidos no enten-
dimento de que definir juridicamente a posicéo
do Tribunal de Contas no contexto das instituicbes
fundamentais do Estado é condigédo sine qua
non para assegurar a exata e completa fiscali-
zacéo dos gestores de bens e valores publicos,
que situassem as cortes de contas, juntamente
— se possfvel — com o Ministério Pablico, em

capitulo préprio, em posigéo paritaria com os de-
mais poderes e com o poder legiferante, ndo auxi-
liar do Legislativo, subordinado ao Executivo ou
equivalente ao Judiciario, mas sim independente
e autdbnomo o suficiente para exercer suas atribui-
¢oes de controle das finangas e orgamentos pu-
blicos.

15. Ao inserirmos, entédo, em capitulo préprio,
com organizagao, competéncia e atribui¢oes defi-
nidas, mantemo-los tribunais, pois compete a eles
julgar e de suas decisdes privativas far-se-a coisa
julgada e com forga executéria.

16. Mantidos o Tribunal de Contas da Unido
e dos Estados membros e o do Distrito Federal,
sugerimos o estabelecimento, através de lei orga-
nica, de normas proprias referentes a sua organi-
zagéo e funcionamento, como também as disci-
plinas, vantagens, direitos e deveres dos seus
membros, j& estabelecendo, no entanto, compe-
téncias basicas.

As garantias dos seus membros e vedagées
no exercicio da fungéo foram de forma expressa
consignadas no texto préprio.

18. A prerrogativa do controle da constitucio-
nalidade de lei ou ato normativo, foi, em acata-
mento as posigoes ja consagradas tanto na Dou-
trina como na Jurisprudéncia (Enunciado n° 347,
da Stmula de Jurisprudéncia predominante do
Supremo Tribunal Federal) estabelecidos expres-
samente em artigo préprio.

19. Quanto a composigao qualitativa e quanti-
tativa do Tribunal de Contas da {nido o projeto
disp&e de forrna a, primeiro, propiciar maior efica-
cia no exercicio do controle, um corpo de 11
(onze) membros, elevando-se, destarte, em 2
(dois) da atual situagdo que é 9 (nove), equipa-
rando ao niimero de ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, que é onze, e mantendo-se ainda
muito aquém do Tribunal Federal de Recursos,
que compde-se de 27 (vinte e sete) ministros.

20. Manter-se o titulo de ministro para os
membros do Tribunal de Contas da Uniao, como
também a equiparagéo aos ministros do Tribunal
Federal de Recursos.

21. Objetivando valorizar o mérito, o esforgo
e prestigiar o corpo instrutivo e demais instituicées
que atuam junto ao Tribunal, sugeriu-se que, den-
tre os 11 (onze) membros, 3 (trés) fossem oriun-
dos, um dentre os auditores (ja substitutos-legais
dos ministros), um dentre o Ministério Pablico
do préprio Tribunal e um dentre servidores, Téc-
nico de Controle Externo da Secretaria Geral da-
quele Tribunal. Ademais, releva dizer, que ja é
este o procedimento adotado para a maioria dos
Tribunais Superiores, ao inserir nos seus quadros,
membros oriundos da advocacia e do Ministério
Pdablico.

22. Noque dizrespeito aos tribunais estaduais
e ao DF, estabelecemos, constitucionalmente, o
limite méximo de 7 (sete) membros para cada
um deles. Objetivando néo s6 verificar a dispari-
dade atualmente existente, como também evitou-
se o aumento desmesurado deste nimero pelos
Estados.

23. Foi mantido o titulo de conselheiro para
os seus membros, como também a equiparagdo
aos desembargadores.

24. Deigual forma e pela mesma razéo enten-
demos que deve haver proporcionalidade e pari-
dade no provimento dos membros destes tribu-
nais. Destarte, dos 7 (sete) conselheiros, 3 (trés)
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deverao ser escolhidos, 1 (um) dentre os audito-
res, 1 (um) dentre os membros do Ministério Pa-
blico junto ao Tribunal e 1 (um) dentre servidores
— Técnicos de Controle Externo dos Servigos
Auxiliares do Tribunal. Vale ressaltar que a nomea-
¢do continua sendo do Governador do Estado
ou do DF, mediante prévia aprovagéo da Assem-
bléia Legislativa competente.

25. Quanto aos tribunais de contas munici-
pais e Conselho de Contas, o projeto propée se-
jam extintos, visto que o controle pode ser feito,
como ja o &, pelos tribunais de contas estaduais.

Sala das Reunides da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.340

Nos termos do § 2°, do art 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. A educagéo, direito de todos, dever da
familia e obrigagéo do Estado, visa o pleno desen-
volvimento da pessoa e a formagéo do cidadéo,
para o aprimoramento da democracia, dos direi-
tos humanos, da convivéncia solidaria a servigo
de uma sociedade justa e livre.

Art. A educagdo é inseparavel dos princi-
pios de igualdade do ser humano, preconiza o
repadio de todas as formas de discriminagéo, o
respeito a natureza e aos valores do trabalho os
imperativos do conhecimento nacional, a convi-
véncia com todos os povos, a afirmagéo das ca-
racterfsticas étnicas e o pluralismo cultural do po-
vo brasileiro.

Art. O sisterna de educagéo obedece as se-
guintes diretrizes:

I— democratizagé@o do acesso de toda coletivi-
dade aos beneficios da educagao;

I — pluralismo de idéias de instituigdes publi-
cas e privadas;

Il — participagdo adequada na forma da lei,
de todos os integrantes do processo educacional
nas suas decisdes;

IV — adequagéo aos valores e as condigbes
regionais e locais;

V — garantia da educagéo permanerite, suple-
tiva e alfabetizago para todos;

VI — valorizagdo do magistério em todos os
niveis, incluindo-se o acesso e provimento de car-
gos por concurso publico, de titulos e provas,
salério digno e condigbes satisfatérias de trabalho,
aposentadoria com proventos integrais aos 25
anos de servico no magistério e direito de sindica-
lizag&o.

Art. O ensino fundamental com 9 anos de
educagéo é obrigatério para todos os brasleiros,
dos seis aos quatorze anos.

Parégrafo Gnico. O Estado devera prover os
recursos necessarios e assegurar condigoes obje-
tivas ao cumprimento dessa obrigatoriedade, a
ser efetivada com um minimo de 8 horas por
dia, em 5 dias da semana

Art O ensino de 2° grau com 3 anos de
duragéo é direito de todo adolescente, assegurada
aopgéo de natureza profissionalizante, com o mi-
rumo de dois anos de duragéo, para quantos pre-
tendam obter um grau de terminalidade que os
habilite ao trabalho.

Art. Inclui-se na responsabilidade do Esta-
do a educagéo, especializada e gratuita aos porta-
dores de deficiéncias fisicas, mentais e sensoriais.

Art. O ensino, em qualquer nivel, sera obri-
gatoriamente ministrado em Lingua Portuguesa,
sendo assegurado aos indigenas o direjto de alfa-
betizag&o nas linguas materna e portuguesa.

Art. Sera obrigatério o ensino religioso nas
escolas, e a matricula facultada ao aluno.

Art. E dever do Estado combater o analfa-~
betismo.

Art. E dever do Estado prover o ensino de
1° grau fundamental, publico e gratuito, de igual
qualidade para todos os jovens e adultos que fo-
ram excluidos da escola ou a ela ndo tiveram
acesso na idade prépria, provendo os recursos
necessérios ao cumprimento desse dever.

Art. O Estado dever4 viabilizar solugdes que
compatibilizem escolarizagéo obrigatéria e neces-
sidade de trabalho do menor até 14 anos de idade.

Art. A Universidade se caracteriza pela ativi-
dade de ensino, pesquisa e extensao de seus servi-
¢os & comunidade.

Art. As universidades organizadas sob regi-
me juridico préprio, terdo reconhecidas a sua au-
tonomia funcional, didatica, econémica e finan-
ceira na elaboragéo de seu orgamento e na fixagao
das normas necessarias & sua livre execugao.

Art. O acesso ao ensino universitério far-
se-4 independentemente de exame de vestibular,
pela forma que a lei o determinar.

Art. E assegurada a inviolabiidade de do-
céncia e declaragéo nula a dispensa que se faga
apenas pela divergéncia de opiniGes, independen-
temente de tempo de servigo.

Art. O acesso ao processo educacional é
assegurado:

[— pela gratuidade do ensino ptblico em todos
os niveis;

I — pela expanséo desta gratuidade, mediante
sistema de bolsas de estudo, sempre dentro do
critério de caréncia econdmica de seus beneficios;

Il — pelo auxilio suplemnentar ao estudante para
alimentagéo, transporte e vestuério, caso a sim-
ples gratuidade de ensino ndo permita, comprova-
damente, que venha a continuar seu aprendizado;

IV —pela manutengéo da obrigatoriedade de
as empresas comerciais, industriais e agricolas
garantirem ensino gratuito para os seus empre-
gados, e filhos destes, entre os seis e dezesseis
anos de idade, ou concorrer para esse fim, me-
diante a contribuigdo do saldrio educacional na
forma estabelecida pela lei;

V—pela criagdo complementar & rede muni-
cipal de escolas de promogéo popular, capazes
de assegurar efetivas condigbes de acesso a edu-
cagéo de toda coletividade.

Art. A lei regulamentaréa a responsabilidade
nos Estados e municipios na administragdo de
seus sistemas de ensino e a participagao da Unigo
para assegurar um padréo basico comum de qua-
lidade dos estabelecimentos educacionais.

Art. Os recursos publicos destinados & edu-
cagao serdo exclusivamente nos sistemas de ensi-
no criados, mantidos e controlados pela Uniso,
Estados e municipios.

Art. Serd de responsabilidade dos setores
da safide publica a atengéo & saide da crianga
em idade escolar.

Art. A merenda escolar e qualquer outro
programa assistencial a ser desenvolvido nas es-

colas, devem contar com verbas préprias, desvin-
culadas dos recursos orgamentérios para a edu-
cagdo stricto sensu, porém gerenciadas por 6r-
géos da érea educacional.

Art.  E permitida a existéncia de estabeleci-
mentos de ensino privado, desde que atendam
as exigéncias legais e no necessitem de recursos
publicos para sua manutengao.

Art. O Estado devera garantir a sociedade
civil o controle da execugéo da politica educa-
cional em todas as esferas (federal, estadual e
municipal), através de organismos colegiados, de-
mocraticamnente constituidos.

Art. O Estado assegurara formas democra-
ticas de participagdo e mecanismos que garantam
o cumprimento e o controle social efetivos das
suas obrigagbes referentes & educaggo publica,
gratuita e de boa qualidade, em todos os niveis
de ensino.

Art. Fica mantido o disposto pela emenda
Calmon (Emenda Constitucional n° 24, § 4° do
Art. 176 da atual Constituigéo), assim como pelas
Emendas Passos Porto (Emenda Constitucional
n° 23) e Iraja Rodrigues (Emenda Constitucional
n° 27) e a lei estabelecera sangdes juridicas e
administrativas no caso do ndo-cumprimento
destes dispositivos.

OBS.: A reparticéio de recursos publicos para
educagéo assegurard prioritariamente as necessi-
dades do ensino obrigatério.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N 4.341

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A saide é um direito de todos e inte-
resse da coletividade, cabendo ao Estado o dever
de garanti-la através de condigdes de vida e traba-
lho que reduzam os riscos de acidentes e doengas
e através de agbes e servicos de promogao, prote-
¢éo recuperacéo e reabilitacdo da Satde.

Art. O Sistemna Nacional da Salde, integra-
do a nivel federal no Ministério da Salde, que
o comandar4 e imprimir-lhe-a4 uma poltica a nivel
nacional, devera ser descentralizado administra-
tiva e financeiramente para o nivel estadual e mu-
nicipal, sob o comando respectivo das Secretarias
Estaduais e Municipais de satde.

§ 1° A descentralizacao administrativa ocor-
rerd concomitantemente & integragdo das agdes
de saude preventivas e curativas, obedecendo a
um processo de regionalizaggo e hierarquizagéo,
emn niveis de complexidade crescente, garantin-
do-se a articulagéo entre os diferentes niveis, por
mecanismos de referéncia e contra-referéncia.

§ 2° E assegurada a unwversalizagdo de co-
bertura dos servicos de saiide a populagéo, com
perfeita equidade de acesso a todos e segundo
suas necessidades.

§ 3° A lei dispora sobre as competéncias,
dentro do Sistema Nacional de Satide, da Uni&o,
dos Estados e Municipios.

Art. A Uniéo, os Estados, o Distrito Federal
e os Municipios destinardgo no minimo 15% de
suas receitas tributérias ao financiamento do Sis-
terna Nacional de Salide, sendo que a Previdéncia
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Social destinard ndo menos que 25% da Receita
do seu Fundo para este mesmo fim

Paragrafo anico. Os recursos advindos do
Fundo da Previdéncia Social poderéo ser gradual-
mente substituidos pelo equivalente em recursos
de outras fontes, podendo a Uniéo estabelecer
tributos vinculados a este fim.

Art. E assegurada a livre prestagao de servi-
¢os em satde por pessoas fisicas e juridicas de
capital nacional, resguardados os interesses e a
politica do Sistema Nacional de Satde.

Parégrafo Gnico. Todos os servigos de saide
s8o considerados essenciais e de interesse social,
podendo ocorrer a participagéo do setor privado
no conjunto de agdes publicas, segundo condi-
¢Oes estabelecidas em contrato de direito pablico.

Art. O Poder Publico asseguraréd o desen-
volvimento cientifico e tecnolégico, bem como
a produgao de insumos criticos em sadde, estabe-
lecendo politicas para o setor que visem a garantir
a soberania nacional.

Paragrafo tnico. As politicas de insumos e
de recursos humanos para a saide subordinar-
se-80o aos interesses e diretrizes do Sistema Nacio-
nal de Satide.

Justificacéo

A realidade sanitaria brasileira estd a merecer
uma profunda reforma, que permita ao setor dis-
por de condigbes para atender aos graves e afliti-
vos problema de satde da populagao.

Os indicadores de satde nos colocam entre
os paises mais atrasados do mundo e os padrdes
de satde refletem as grandes e profundas desi-
gualdades sociais e regionais existentes.

Doengas conhecidas e de facil controle ainda
acometem parcelas significativas da populacdo
em todo o Territério Nacional.

Convivendo com as doengas crénico-degene-
rativas, tipicas dos paises industrializados, gras-
sam as moléstias endémicas e epidémicas, mui-
tas das quais retornam, apds pensar se estarem
definitivamente controladas

E inadmissivel que tenhamos uma mortalidade
infantil (menos de 1 ano) de 87,9 6bitos para
1000 nascidos vivos no Brasil como um todo,
enquanto no Nordeste esta taxa chega a 124,5
e no Sul do Pais fica em 60,9. A esperanga de
vida ao nascer varia de 55 a 70 anos, conforme
a faixa de renda, sendo que o nordestino vive,
em média, 12 anos a menos que o sulista

Os parametros colocados mostram-se a indi-
géncia sanitaria e o fosso das desigualdades ainda
prevalentes no Brasil. Calcula-se que 70% de nos-
sa populagéo néo tem uma dieta calérica adequa-
da e a desnutrig@o protéica e especifica de vitami-
nas e oligoelementos torna-se impossivel de di-
mensionar.

O Brasil investe muito pouco no setor de satide,
hoje estimado em 4% do PIB, muito menos que
nossos vizinhos da América Latina e mesmo al-
guns dos mais pobres paises africanos. A Alema-
nha Ocidental, com um PIB bem maior do que
0 nosso e com uma populacéo inferior a 50%
da nossa, aplica cerca de 11% do seu PIB na
salide. Estados Unidos, paises escandinavos, Ja-
péo e outros pafses centrais investem com per-
centuais mais ou menos préximos.

Mesmo nestes 4% do nosso PIB investidos, ape-
nas 49% correspondem a gastos do setor ptiblico.

Realmente, estes 51% gastos pelos cidadaos, s6
podem partir das classes mais alentadas, capazes
de se auto-financiarem na protecéo de sua satude.
E sabemos quéo diminuto é este percentual da
nossa populagéo, dotado de possibilidades finan-
ceiras para tal.

Aliado ao descalabro administrativo, tivemos
em nossa histéria recente a adog@o de um modelo
de satide regressivo e reprodutor das desigual-
dades regionais e sociais. Privilegiou-se a medi-
cina chamada curativa, com a contratagéo de ser-
vigos em detrimento dos servigos préprios da Pre-
vidéncia e os governamentais. Os servigos, desta
forma, cresceram de acordo com a presséo da
oferta e ndo segundo as necessidades epidemio-
légicas. Para se ter uma idéia, os gastos em satide
por habitante, no Nordeste, correspondem & me-
tade dos gastos em satide com os habitantes do
Sul e do Sudeste.

O atual Sistema Nacional de Saide, instituido
pela Lei 6.229, de 17-7-75, é apenas virtual, fun-
cionando com subsistemas autdbnomos e pratica-
mente sem nexo enire si. Assim, temos o Minis-
tério da Salide encarregado das agdes preventivas
de uma maneira geral, enquanto o INAMPS, do
Ministério da Previdéncia Social, cuida das medi~
das com relagdo a satde individual e o Ministério
do Trabalho, da satide ocupacional.

Isto significa que um s6 cidad&do tem trés ou
mais tipos de satide, como se pudéssemos sepa-
rar agbes de interesse puramente coletivo, de ou-
tras, tdo -somente individuais e ainda de outras
que dizem respeito somente ao trabalho e daque-
las, ainda néo citadas, que se referem ao mo-
mento bdsico, &s doengas de veiculagdo hidrica
e decorrentes do meio ambiente.

H4, contudo, uma multiplicidade de érgéos que
se sobrepbem em suas atividades, duplicando
agdes e desperdicando recursos, enquanto ha
campos imensos a descoberto no Sisterna Nacio-
nal de Satide. Veja-se a saide ocupacional, com
seus milhdes de acidentados, a rigor um segmen-
to da saude publica, compartimentalizada no Mi-
nistério do Trabatho e sem érgéos efetivadores
de uma programagéo adequada para o setor. A
Fundagéo Jorge Duprat Figueiredo, FUNDACEN-
TRO, recolhendo apenas 1% do seguro-acidente,
mal tem numerério suficiente para custear sim-
ples cartazes educativos e modestos periddicos.

De uma maneira geral, a populagdo morre a
mingua literalmente falando, de servigos e acées
de promogéo, protegdo, recurperagéo e reabili-
tacdo da saide.

A Nova Reptblica fez claramente da opgéo so-
cial sua meta prioritéria e tem, na satdde do povo,
a sua maior divida. Por esta nova Constituicido
surge a impostergavel oportunidade de resgatar-
mos aimensa divida do Estado para com a Nagéo
brasileira.

Esta proposta de Norma Constitucional coloca
a saide como um direito de todos e dever do
Estado, desde as suas implicagées de se ter uma
nutricdo adequada, satisfatéria qualidade de vida,
ambiente e condigdo de trabalho favoraveis, com
servigos e agdes de saide que garantam a pro-
mo#o, a promogao, a recuperacao e areabilitacao
da saide de toda a populagao.

Que os recursos sejam suficientes e devida-
mente aplicados, de forma descentralizada e justa,
de modo a alcagarem efetivo impacto nacional.

Os 15% das receitas tributarias da Uniéo, estados,
Distrito Federal e municipios significam o minimo
indispensével para se implantar um novo modelo
de salide, revertedor do quadro epidemiolégico,
igualitario, universal e justo. Os 25% da receita
do Fundo da Previdéncia correspondem a média
anual dos seus gastos com a assisténcia médico-
hospitalar.

Que a administragéo, sob comando tGnico, seja
regionalizada ao nivel estadual e municipal, com
descentralizada gestdo de servigos, integralidade
das ag6es preventivas e cumutativas, além de re-
gionalizacao e hierarquizagao das unidades pres-
tadoras de servigos, Gnica forma de se conferir
a necesséria racionalizagfio ao Sistema de Saiide.

Se por um Jado permite-se o exercicio livre e
liberal da medicina e a formagdo de empresas
particulares, de capital nacional, para a prestagéo
de servigos de saude, estes devem se conformar
aos interesses das politicas do Sistema Nacional
de Saide. Nao se exclui aqui a iniciativa privada
e esta pode até ser convidada & prestagéo de
servigos ao Poder Publico sob determinadas con-
di¢ées, mas busca-se, sobretudo, salvaguardar os
interesses da populagéo e das politicas pablicas,
evitando-se os abusos e a exploragéo desvairada
de servigos essenciais e humanitérios.

No que tange ao desenvolvimento cientifico e
tecnolégico, no campo da satde, busca-se incen-
tiva-lo, colimando a nossa independéncia no setor
e adequando-o aos interesses e politicas do Siste-
ma Nacional de Satide, quando do estabeleci-
mento das suas prioridades.

Senhores Constituintes, a aprovagéo da pre-
sente Sugestdo de Norma Constitucional significa
a dotagac e a administragao adequada de recur-
sos, num setor tradicionalmente deixado & mar-
gem. A regionalizagéo e a descentralizacdo admi-
nistrativa contemplaréao uma populagéo concreta,
situada num municipio e num estado, com todas
as suas peculiaridades E esta mesma populagéo,
consciente das atribuigbes dos diversos niveis da
administragdo unitaria, podera exercer efetivo
controle social do sistema e obter as agbes e
servigos de satide de que realmente necessita e
almeja

Sala das Sessdes da Assmbléia Nacional Cons-
tituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte Meira
Filho.

SUGESTAO N- 4.342

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. Seré assegurada aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no Pais a inviola-
bilidade dos direitos concernentes & vida, a
liberdade, & seguranca e a propriedade, nos
termos seguintes:

— o direito & vida é inviolavel e deve ser
preservado desde a concepgao:

— consideram-se crimes contra a vida o
aborto provocado, o homicidio, o genocidio,
o suicidio, a eutanasia, assim como qualquer
forma de tortura ou violéncia fisica, psicol6-
gica ou moral; .

— a tortura, seja a qual titulo for, € crime
néo passivel de fianga, anistia ou prescricéo.
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Justificagao

Jénao existe, nos dias atuais, em face do desen-
volvimento cientifico, qualquer duvida sobre o
exato instante do inicio de vida humana.

A titulo de ilustragdo, citamos apenas um cien-
tista de mbito internacional, o Dr. Keith L. Moore,
que, em sua obra intitulada “Embriologia Clinica”,
néo deixa qualquer divida sobre o assunto, ao
afirmar que “O desenvolvimento humano inicia-
se na fecundagao”, quando se forma o organismo
celular que “marca o inicio de cada um de nds
como individuo Gnico”. E necessério, portanto,
que a protegdo concedida a vida estenda-se ao
nascituro, desde o instante da concepgéo.

Inadimissivel seria legislar a favor da vida se
nos omitissemos quanto & proibigdo e punicéo
da tortura — violéncia desumana, agressao, seja
fisica ou mental — exercida covardemente conira
um cativo, impedido de defesa.

Trata-se de uma questao basica de direitos hu-
manos, de protegéo & integridade do homem.

Sala das Sessées da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.343

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. A familia é constituida pelo casa-
mento e tera direito a proteg@o dos Poderes
Pablicos.

§ 1° O casamento somente poderd ser dis-
solvido:

[—por anulagéo, em qualquer época, desde
que comprovados fatos, anteriores & sua realiza-
¢o, que o tornem nulo por direito;

I[—por...

Justificagdo

{Um ato nulo por direito permanecera nulo até
que outro ato dé validade ao anterior.

Caso tal fato ndo acontega, o ato inicial per-
manecera nulo por todo e qualquer tempo

Néo existe, portanto, légica na determinagdo
de que um ato, nulo até ontem, passe a ter valida-
de hoje, independentemente de qualquer fato que
modifique o status quo.

Dessa forma, um casamento nulo devido a fa-
tos anteriores & sua realizagdo, permanecerd nulo
por meses e anos, sem limite de tempo.

Nao existe justificagdo para que o prazo de 2
(dois) anos seja considerado fatal para sua anula-
¢&o. Esta devera ser possivel, em qualquer época,
desde que provado o fato gerador da nulidade.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.344

Nos termos do § 2° do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art.  Os pais so responséveis diretos
por todos os filhos, independentemente da
circunstancia do nascimento.

§  Ale: disporé especialmente sobre:

[— a igualdade dos direitos de todos os filhos,
extinguindo a discriminagéo relativa & natureza
da filiacéo;

I — as penalidades a serem aplicadas em caso
de descumprimento ao estabelecido no caput
deste artigo.

Justificacao

A sociedade, hoje, vive perplexa diante das con-
dicbes de abandono de um sem-niimero de crian-
¢as, impossibilitadas, até mesmo pelalei, de terem
reconhecidos os seus direitos mais sagrados.

O préprio Cédigo Civil, numa posicdo que con-
traria principios humanitérios, impede, a criangas
nascidas de “ligacées esprias”, o direito ac nome
de seu pai. Além disso, ndo hé dispositivos legais
suficientemente severos para punir os pais que
fogem & sua responsabilidade.

O texto constitucional deve caracterizar-se pelo
atendimento aos graves problemas sociais que
nos afetam. Daf ser oportuna a inclusdo da pre-
sente norma, que vem ao encontro da neces-
sidade de ampliar o conceito de familia, em dois
sentidos: no de remarcar a grave responsabilidade
que envolve a geracéo de filhos e no de abolir
a discriminagéo existente para com os nascidos
fora do casamento.

Sala das SessOes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N 4.345

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimenio
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  Em caso de comprovada insufi-
ciéncia de meios da familia, cabe ao Poder
Pablico prover condigbes de vida digna ao
idoso, menor e deficiente, por meio daaplica-
¢ao de 3% das receitas federal, estaduais e
municipais "

§ — A lei estabelecera a criagdo e a manuten-
¢do de instituigdes adequadas ao atendimento
de idosos, nas quais eles terdo acompanhamento
compativel com as suas necessidades de salide
e lazer.

Justificacido

A situag@o do idoso no Brasil € um problema
social que merece cuidados especiais nesta cir-
cunsténcia histérica da elaboragdo da Carta Mag-
na. Esta é a ocasido propicia para se fixarem medi-
das de atendimento a essa faixa de cidadéos que,
por ja terem dedicado seus esforgos & familia
e ao Pals, devem ter reconhecidos seus direitos
a um final de wida condigno.

Defendemos a idéia de que o idoso nédo deve
ser privado do convivio familiar, pois é no seu
ambiente natural que ele tem melhores oporiu-
nidades de preservar e transmitir os valores sociais
de que é possuidor; a sua colaboragéo, nesse

sentido, é essencial para manter-se o equilibrio
da familia. Entretanto, nem sempre os descen-
dentes tém condig¢bes de manter o 1doso perma-
nentemente em sua casa, seja devido a aspectos
financeiros, seja a aspectos psicolégicos. O idoso,
por sua vez, além de ressentir-se, frequentemente,
de problemas financeiros e de satide, nem sempre
se ajusta aos padrbes das novas geragdes, hem
sempre pode desempenhar atividades que preen-
cham seus anseios, nem sempre escapa de sen-
tir-se alheio, initil, sozinho.

A presente sugestdo de norma pretende nao
apenas contornar os problemas financeiros, o que
seria muito limitado, pois excluiria o idoso néo-ca-
rente; abre perspectivas de apoio a todos que,
entrando em senescéncia, tém direito 2 satisfagao
das necessidades inerentes & sua condigao.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.346

Nos termos do § 2° do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Os filhos, qualquer que seja a sua
ongem, devem receber o mesmo tratamento
legal, inclusive para efeitos patrimoniais.”

Justificacao

A legislagao vigente ja abriga, em sua genera-
lidade, os direitos assegurados no presente artigo.
Trata-se apenas de permitir aos filhos, gerados
fora do casamento, o direito & protegdo dos res-
ponséveis pela sua existéncia.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.347

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
0s seguintes dispositivos:

“Art. As familias terdo direito a um sub-
sidio para complernentar a renda familiar,
sempre que se recomende tal medida para
assegurar a subsisténcia de menores no seu
proprio lar.

§ Anualmente, a Unido, os Estados, o
Distrito Federal e os municipios destinarao
1% da receita tributdria para compor o fundo
de custeio do subsidio familiar, cuja distri-
bui¢éo sera regulamentada por lei comple-
mentar.”

Justificacao

O nosso objetivo, ao sugerir tais preceitos, é
dotar as familias carentes de recursos necessérios
& manutencao de seus filhos, de modo que per-
manegam no lar, evitando-se o desligamento da
familia, o abandono e as consequéncias nefastas
que dai advém.

Preocupa-nos, sobretudo, o niimero exorbitan-
te de menores abandonados, a perambular pelas
ruas dos principais centros urbanos do Pais. Cal-
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cula-se que sejam 7 milhdes, num universo de
30 milhoes de menores carentes, O nosso prin-
cipal érgéo de amparo ao menor tem falhado,
porque nhéo pode proporcionar as criangas o cari-
nho dos pais ou o aconchego do lar. Além disso,
os seus custos sao muito elevados e sequer atinge
seu principal objetivo de recuperar os menores
que lhe séo confiados.

Temos de amparar os menores carentes no
seu proprio lar, impedindo, assim, que se trans-
firam das favelas para as ruas e caiam na margi-
nalidade

A sociedade brasileira temn, no momento, uma
grande responsabilidade: complementar a ali-
mentagdo das criangas carentes, a fim de evitar
que, futuramente, consideravel parcela da popu-
lagéo do Pais seja constituida de pessoas raqui-
ticas, doentes e incapazes.

Sabemos que o salario-familia é irrisério, e,
muitas vezes, o responsével pelo menor néo é
vinculado & Previdéncia Social, ndo tendo direito
sequer a essa ajuda infima. J& o subsidio deve
complementar a renda familiar, esteja ou nao a
familia amparada pelo seguro social, a fim de
manté-la unida e responsavel pelos filhos.

Néo especificamos o valor do subsidio, deixan-
do esse encargo ao juiz de menores ou a autori-
dade que a lei complementar incumbir de fazé-lo,
porquanto o poder aquisitivo do salario minimo
é variavel, ndo sendo aconselhédvel que determi-
nemos, por exemplo, que fazem jus ao subsidio
os menores cujas familias auferem renda até trés
salarios minimos. Enquanto o salério minimo e
o salério-familia forem insuficientes para prover
as necessidades béasicas da familia, o subsidio
para o menor preenchera essa lacuna, garantin-
do-lhe uma alimentacdo sadia e a freqliéncia a
escola.

Programas de distribuicéo de leite e alimen-
tagdo sdo comumente desvirtuados, servindo
mais & promogao politica e & pratica de corrupgao.
As entidades de amparo ao menor séo desneces-
sérias, quando se pode manté-lo no préprio lar,
a custo inferior e com melhores resultados.

A distnbuigdo do subsidio ao menor deveré ser
feita através da Previdéncia Social, aproveitando-
se a ampla estrutura j4 existente, para que o bene-
ficio atinja seu fim precipuo, nédo se perdendo
em instalacdes supérfluas de nova méaquina admi-
nistrativa. Assim, assistiremos o menor no seu
proprio lar, ou através de lares substitutos, de mo-
do que ele possa infegrar-se na comunidade.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.348

Nos termos de § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. A — Compete & Unigo instituir impostos
sobre:

I—renda e proventos de qualquer natureza;

Il —importagéo de produtos estrangeiros;

Il — exportagéo para o exterior, de produtos
nacionais ou nacionalizados;

IV — operagbes relativas a crédito, cambio, se-
guro, titulos e valores mobiliarios;

V-—servigos de transportes;

VI— servigos de comunicagbes;

VIl — consumo de energia elétrica.

§ 1° Alei poderé delegar ao Poder Executivo
a faculdade de alterar, nos limites e condigbes
que estabelecer, as aliquotas dos impostos a que
se referem os itens Il e [l deste artigo.

§ 2° As aliquotas dos impostos a que se refe-
rem os itens VI e VI serao diferenciadas em razéo
do valor e da natureza do consumo.

Art. B — A Unido poder4, na iminéncia ou no
caso de guerra externa, instituir, temporariamente,
impostos extraordinérios, que serdo suprimidos
gradativamente, cessadas as causas de sua cria-
géo.

Art. C— Compete aos estados instituir impos-
tos sobre:

I— o valor agregado, nas operagdes de circula-
¢éo de mercadorias;

Il — a propriedade de veiculos automotores, ve-
dada a cobranga de impostos ou taxas sobre a
sua utilizagao;

I — minerais do Pais.

§ 1° O imposto a que se refere o item [ seré
seletivo em fungéo da essencialidade das merca-
dorias. O Senado Federal fixara, em resolugéo,
as aliquotas méximas para as operagoes.

§ 2° As aliquotas do imposto a que se refere
o item [l deste artigo serdo varidveis em fungéo
do uso a que se destinem os veiculos e da cate-
goria destes.

Art. D — Compete aos municipios instituir im-
postos sobre:

|— a propriedade predial e territorial urbana;

Il — a propriedade territorial rural;

Il —a transmisséo da propriedade de iméveis
ou de direitos a eles relativos;

IV — o lucro nas transagdes imobiliarias;

V— as locagbes urbanas;

VI— o faturamento das microempresas, veda-
da a incidéncia, sobre elas, de outros impostos
sobre a produgéo ou circulagéo;

VIl — servigos de qualquer natureza, ndo com-
preendidos na competéncia tnbutaria da Unido
e dos estados.

§ 1° Asaliquotas dos impostos a que se refe-
remos itens |, Il, IV e V serdo progressivas, segundo
critérios estabelecidos em lei complementar esta-
dual.

§ 2° As aliquotas do imposto a que se refere
o item [ll seréo variaveis segundo o valor de aquisi-
¢éo e a destinacéo social e econémica do imével.

§ 3> As aliquotas do imposto a que se refere
o item VIl serdo variaveis em fungéo da natureza
e do prego dos servigos.

§ 4° Lei complementar estadual fixaré as ali-
quotas méaximas dos impostos municipais.

Art. E — Cada municipio instituird um conse-
lho de auditoria, composto de sete membros elei-
tos por sufragio universal, nos termos de lei com-
plementar nacional, competindo-lhe:

|— dar parecer ao projeto de lei orgamentéria
anual a ser submetido pelo Poder Executivo a
apreciag@o da camara municipal;

I — acompanhar, mediante controle externo, a
execucdo orgamentéria, podendo susté-la em ca-
so de irregularidade;

Il — apresentar parecer sobre as contas do Po-
der Executivo, para apreciagao pela camara muni-
cipal;

IV — aprovar ou rejeitar as contas do Poder Le-
gislativo municipal.

Par4grafo tnico. Lei complementar estadual
regulara as atribuicbes e o funcionamento dos
conselhos de auditoria municipais.

Art. F— Do produto de sua arrecadagéo tribu-
téna, a Unido distribuird aos estados e ao Distrito
Federal, 20% (vinte por cento), para investimentos
em projetos e programas de desenvolvimento
econdmico e social.

§ 1° A elaboraga@o e execugdo dos projetos
e programas referidos neste artigo competirdo
&s respectivas administragées estaduais, sob o
acompanhamento e a fiscalizagdo dos 6rgaos fe-
derais e cujas areas de atuagéo estejam vincula-
dos, sem prejuizos dos controles financeiros do
Tribunal de Contas da Unido e dos Tribunais de
Contas dos Estados.

Art. G— Do produto de sua arrecadagao tribu-
téria, os estados distribuirdo aos municipios 20%
(vinte por cento), para investimentos em projetos
e programas de desenvolvimento econtmico e
social.

§ 1° A elaboragéo e a execugéo dos projetos
e programas referidos neste artigo competirao
as respectivas administragdes municipais, sob o
acompanhamento e a fiscalizagéo dos 6rgéos es-
taduais a cujas areas de atuagéo estejam vincula-
dos, sem prejuizo dos controles financeiros do
Tribunal de Contas dos Estados e dos conselhos
de auditoria municipais.

Art. H — O auxilio federal a estados € muni-
cipios seré disciplinado por lei federal e somente
seré prestado ao estado ou municipio que:

|— demonstrar, por meios idoneos, probidade
e austeridade administrativa;

- comprovar que nédo despende, em despe-
sas de pessoal, parcela superior a 50% (cinquenta
por cento), de sua arrecadagéo tributaria.

Art. | — Dos or¢amentos federais, estaduais
e municipais deverdo constar, por espécie tribu-
taria, os valores das perdas fiscais decorrentes
da concess@o de isengdes e outros beneficios.

Art. J— Ao Distrito Federal competem, cumu-
lativamente, os impostos atnbuidos acs estados
e municipios, e & Uniéo, nos territérios federais,
os impostos atribuidos aos estados e, se o territo-
no néo for dividido em municipios, os impostos
municipais.

Art. L — A Unido, os estados, o Distrito Federal
e os Territérios e os municipios fardo publicar,
impreterivelmente até o Gltimo dia do més seguin-
te, a arrecadagdo mensal pormenorizada de cada
tributo de sua competéncia.

Paragrafo tnico. A publicagio de que trata
este artigo sera regulada por lei complementar
nacional.

Art. M.  Os Estados poder&o mstituir outros
impostos, além dos que lhes s&o atribuidos por
esta Constituicdo, desde que néo tenham fato ge-
rador idéntico aos dos impostos de competéncia
da Uniéo e dos municipios.

Art. N. Do produto de sua arrecadagao tribu-
téria, a Unido destinard 2% (dois por cento) a
Fundo de Complementagéo Tributéria destinado
a garantir percentual minimo de recursos tributé-
rios per capita para Estados e municipios menos
desenvolvidos.

Art. O. Pertence aos Estados e Muicipios, res-
pectivamente, o produto da arrecadagao do im-
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posto a que se refere o item I do artigo A, incidente
sobre rendimentos do trabalho e de titulos da
divida publica por eles pagos, quando forem obri-
gados a reter o tributo.

Art. P Cada municipio organizaré e mantera
atualizado, e acessivel a qualquer do povo, cadas-
tro, de todos os iméveis do seu territério.

Par4grafo tinico. O valor venal de cadaimével,
apurado no cadastro referido neste artigo, para
efeito de tributagéo, serviré de base para desapro-
priagdes, locagbes e arrendamentos.

Art. @ Nenhum tributo podera ser cobrado
sem prévia autorizagéo orgamentaria.

Justificacdo

E fato incontroverso que o atual sisterna tribu-
tario, embora, na sua concepgéo, tenha repre-
sentado um avango técnico, importante, ha muito
deixou de ser instrumento adequado & nossa reali-
dade polftica, econdmica e social.

E que a sua estrutura centralizadora foi respon-
sével pela grande assimetria de recursos entre
a Unido, os Estados e os municipios, em que
aquela é fortemente favorecida em detrimento
destes.

A vigente distribui¢édo de competéncias e o me-
canismo de transferéncias mostrou-se inepto a
propiciar aos Estados e municipios recursos sufi-
cientes para a manutengéo dos servigos piblicos
a seu cargo, j& que a sua melhoria ou expanséo
se tornou impraticével, a ndo ser a custa de déficits
crescentes em seus orcamentos. Em muitos Esta-~
dos e municipios brasileiros os investimentos em
&reas como saneamento bésico, educagéo, habi-
tagéio, salde, energia, transportes, ndo acompa-
nharam o crescimento vegetativo da demanda,
qualitativa ou quantitativamente. Insista-se: os Es-
tados e municipios néo dispéem de receita tribu-
téria, originaria ou derivada, suficiente para aten-
der as necessidades minimas de custeio e investi-
mentos, sendo a maior evidéncia desse estado
de coisas o fato de terem de se endividar, de
forma rotineira, para assegurar alguma expansao
na oferta dos servigos publicos a seu cargo.

Em 1984, as receitas tributérias das trés esferas
de Governo foram 452% (Unido), 37,6% (Esta-
dos) e 17,2% (municipios). Esses percentuais re-
ferem-se a recursos efetivamente disponiveis,
mas as receitas tributarias préprias foram ainda
menores: haquele mesmo ano a {inido arrecadou
58,2% contra 36,9% e 4,9%, respectivamente.

Essa estatistica evidencia a debilidade das auto-
nomias estaduais e municipais, sabendo-se que
a autonomia financeira é supedaneo da autono-
mia politica. Guarda relagéo direta com essa debi-
lidade o problemna da multiplicidade dos favores
fiscais, geradores de perdas substanciais de recei-
tas tributdrias — préprias ou derivadas — para
Estados e municipios. Para se ter uma idéia de
tais perdas, recentes estudos demonstraram que
no triénio 1979/1981 as rentncias relativas ao
ICM foram da ordem de 20% em média, anual-
mente, enquanto que, em 1983, as correspon-
dentes aos impostos sobre produtos industria-
lizados e sobre a renda beiraram os 80% . Eviden-
temente, as relativas aos impostos partilhados de-
terminam prejuizos proporcionais nas transferén-
cias para os Estados e municipios. Contrbuem,
assim, para o enfraquecimento da Federagao,
além de tornarem a carga tributéria menos equita-
tiva — e a tributagdo mais regressiva.

O problema é particularmente grave o caso
do Distrito Federal, em que grande parte da recei-
ta tributéria prépria relativa ao imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana deixa de
ser recolhidas, por ser o poder publica o maior
proprietério de iméveis urbanos.

Outras distor¢des tém sido apontadas como
responséveis pelo esgotamento do nosso sisterna
tributério, n&o obstante as corregdes introduzidas
pelas Emendas Constitucionais mais recentes.
Todos concordam, porém, que o seu maior de-
feito reside no excessivo centralismo que faz con-
vergir para a Unido a parcela mais substancial
das receitas tributérias.

Nao admira, pois, o espetéaculo, a que se assiste
cada vez mais freqgiientemente, da ocorréncia de
governadores e prefeitos a Brasflia, a postular do
Governo Federal a liberagéo de recursos e em-
préstimos para poderem tocar as suas adminis-
tragoes.

Urge, pois, seja o atual sistema modificado, de
molde a propiciar, a Estados e municipios, a auto-
nomia financeira, fundamental para a sua autono-
mia politica— e consequentemente para a conso-
lidagéo da democracia brasileira.

Essa modificagdo deveré ter como fulcro, prin-
cipalmente, uma nova distribuicdo das compe-
téncias entre os trés niveis de governo, retiran-
do-se da Unigo, em favor dos Estados e muni-
cipios, algumas bases de incidéncia. Essa medida
ajusta-se ao postulado de Kelsen, para quem a
autonomia supde o poder de criagdo das normas
juridicas, no caso, de instituir, por lei, os préprios
tributos. Esse outro importante componente da
autonomia — a democracia tributéria, consistente
na possibilidade de os préprios poderes tributan-
tes dividirem a carga tributéria segundo suas pré-
prias convicgoes e designios — seré fator de
maior eficiéncia da administragéo fiscal.

Particularmente no que tange aos municipios,
a arrecadagao prépria, na medida em que passe
a elevar-se, constituird concreta e inquestionavel
manifestagéo de autonomia, revertendo-se o qua-
dro atual em que apenas 30%, em média, sdo
fruto de sua competéncia privativa, 70% provindo
de transferéncias estaduais e federais. Em 1957,
os municipios arrecadavam 8,5%, contra apenas
4,9% do total das receitas tributérias do Pais, em
1984,

E necessério, pois, que a nova Constituigéo si-
nalize inequivocamente rumo a uma efetiva des-
centralizagdo de recursos e de atividades, cuidan-
do de incluir, entre estas, a espinhosa tarefa de
cobrar impostos. Em nosso Pais, como vimos,
os municipios, sobre serem dotados de receitas
originérias, sao também beneficiarios de transfe-
réncias, estas em proporgio majoritéria. Esse fato
conduziu a desdobramentos territoriais artificiais
e consequentemente a criag@o de novos muni-
cipios, sem base econdmica, social, cultural e poli-
tica, compativel com os requisitos minimos para
o exercicio de uma autonomia responsavel.

Isso nédo obstante, temos os municipios brasi-
leiros na conta de participes do pacto federal,

em igualdade juridica com a Uni&o e os Estados."

Resta tornar efetiva a sua existéncia como entes
federais dotados de autonomia real, tanto formal
quanto politica e financeira.

Tenha-se presente que por autonomia finan-
cerra deve entender-se a capacidade de os muni-
cipios proverem-se a si préprios langando mao

de suas competéncias de instituir a administrar
os impostos a eles atribuidos pela Constituigao,
aparecendo as transferéncias como recursos
complementares ou suplementares, também re-
cebidos por forga constitucional, como compen-
sacdo daquelas outras fontes que, por convenién-
cia geral, tivessem permanecido no ambito esta-
dual ou federal.

Em face dessas consideragdes e & luz dos céle-
bres e sempre atuais cénones de Adam Smith
— justia, certeza, comodidade e economia —
apresentamos a apreciagéo da Assembléia Nacio-
nal Constituinte um esquema que nos parece o
muais légico e 0 mais consenténeo com as realida-
des de nossa Federagéo.

Sé&o destinados aos municipios todos os impos-
tos relativos a iméveis, sendo eles obrigados a
organizarem e manterem eficiente cadastro imo-
bilirio, acessivel a qualquer do povo. Para maior
eficiéncia na arrecadagéo de tais impostos, o valor
venal apurado de cada imoével, para efeito de tribu-
tagéo, servird de base para desapropriagoes, ar-
rendamentos e locagdes. Os municipios contardo
assim, além do atual IPTU, com o ITBI, estadual,
o ITR, federal e o ILTI, imposto sobre lucros nas
transagdes imobiliérias, este retirado do imposto
de renda, também federal; e com o novo imposto
sobre locag@es urbanas, ISLU. As aliquotas desses
impostos serdo progressivas, a excegéo das do
[TB], as quais serdo variaveis segundo o valor de
aquisicdo e a destinacédo social e econdmica do
imével. Os municipios contardo, ainda, com o
atual 1SS, com alfquotas varidveis em fungéo da
natureza e do prego dos servi¢os, € com o novo
imposto sobre o faturamento das microempresas,
IUSME, de incidéncia tnica, afastada a de outros
impostos sobre a produg&o ou a circulagao

Os impostos sobre iméveis séo subexplorados
no Brasil, onde representam apenas 2,6% da arre-
cadagéo nacional. Nos paises desenvolvidos sua
participagdo chega a alcangar 14%, dai a sua in-
discutivel potencialidade.

Introduzimos, como inovagdo necesséaria, a lei
complementar estadual, que fixara as aliquotas
maximas dos impostos municipais, além de regu-
lar as atribuigdes e o funcionamento dos Conse-
lhos de auditoria municipais, 6rgéos previstos
com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a ativi-
dade financeira municipal.

A competéncia dos E'stados s@o alocados o
Imposto sobre o Valor agregado, IVA, em substi-
tuicdo a imposto sobre operagdes de circulagéo
de mercadorias, o qual sera seletivo, com aliquo-
tas méaximas fixadas pelo Senado Federal, e que
abrangera também as operagdes hoje tributadas
pelo P}, federal; o Imposto sobre a Propriedade
de Velculos Automotores e o imposto sobre mine-
rais do Pafs, também federal.

A competéncia residual passara da Uniao para
os Estados.

Na esfera federal permaneceréo o imposto de
renda, o imposto de importag@o, o imposto de
exportacéo, o imposto sobre operagdes relativas
a crédito, cambio, seguro, titulos e valores mobi-
ligrios, o imposto sobre servicos de transporte,
o imposto sobre servicos de comunicagées e o
imposto sobre o consumo de energia elétrica,
este em substituicdo ao imposto tnico correspon-
dente; podendo a Uniéo, ainda, na eminéncia ou
no caso de guerra externa instituir temporaria-
mente impostos extraordinarios.
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As transferéncias s@o modificadas na sua acep-
¢éo, uma vez que a Unido distribuird aos Estados
e ao Distrito Federal 20% de sua arrecadagéo
para investimentos em projetos e programas de
desenvolvimento social, o mesmo acontecendo
com os Estados em relagdo aos Municipios. A
elaboragao e a execugéo de tais projetos compe-
tirao as administrages beneficiadas, sob o0 acom-
panhamento dos 6rgéos federais ou estaduais a
cujas areas de atuagao estejam vinculados sem
prejuizo do conirole dos respectivos Tribunais de
Contas.

Para assegurar maior austeridade das adminis-
tragbes estaduais e municipais, o auxilio federal
a Estados e Municipios sera disciplinado por lei
federal e somente serd prestado ao Estado ou
Municipio que demonstrar, por meios idéneos,
probidade e austeridade administrativa, e com-
provar que ndo despende, em despesas de pes-
soal, parcela superior a 50% de sua arrecadagéo
tributaria.

E criade um Fundo de Complementagéo Tribu-
taria, com recursos equivalentes a 2% da arreca-
dagéo federal, destinado a garantir percentual mi-
nimo de recursos tributérios per capita para Esta-
dos e municipios menos desenvolvidos.

Em prol da transparéncia e informagéo aos
contribuintes, deverdo constar, dos orgamentos
federais, estaduais e municipais, os valores das
perdas fiscais, por espécie tributaria, decorrentes
da concesséo de isengdes e outros beneficios.
Ainda em nome dessa transparéncia, a Unido,
os Estados, o Distrito Federal, os Territérios e
os municipios fardo publicar, impreterivelmente
até o Gltimo dia do més seguinte, a arrecadagdo
mensal pormenorizada de cada tributo de sua
competéncia.

Providéncia que julgamos indispensével sera
o restabelecimento do principio da anualidade tri-
butéria, pelo qual nenhum tributo podera ser co-
brado sem prévia autorizagdo no orgamento
anualmente submetido ac Poder Legislativo.

Sala da Assembléia Nacional Constituinte, 5 de
maio de 1987. — Constituinte Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.349

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Sendo idéntica a fungéo, a todo o tra-
balho igual, prestado ac mesmo érgao, corres-
ponderé igual remuneragéo, sem distingao de
qualquer natureza.”

Justificagdo

A norma aqui proposta, facil é perceber, cuida
de transplantar, para o regime dos servidores pa-
blicos, o sadio principio da isonomia salarial,
de ha muito assegurado pela Consolidagéo das
Leis do Trabalho aos demais trabalhadores.

A sua adog@o, segundo entendemos, obstara
anociva préatica, j& muito usual no servico publico,
do desvio de fungéo, consistente na utilizagéo de
servidores para a realizag&o de misteres estranhos
as suas efetivas atribuigbes funcionais.

A consagragéo do principio sugerido, ademais,
importara inegével aperfeicoamento da legislagao
pertinente aos servidores publicos.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.350

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Os cargos pliblicos sdo acessi-
veis a todos os brasileiros, indistintamente,
que preencham os requisitos estabelecidos
em lei.

§ O ingresso no servigo publico, sob qual-
quer regime, dependeré sempre de aprova-
cdo prévia em concurso publico de provas,
ou de provas e titulos.”

§ A exigéncia estabelecida no parégrafo
anterior aplica-se ao provimento inicial de
cargos, fungbes ou empregos em autarquias,
empresas publicas, sociedades de economia
mista e fundagdes mantidas pelo Poder Pa-
blico.

Justificacdo

A sugestdo que ora formulamos tem o indisfar-
cével escopo de instituir, como regra, a exigéncia
de aprovagdo em prévio concurso publico para
o ingresso de novos servidores na Administragéo
Piblica.

Trata-se, ndo ha que negar, de norma extrema-
mente moralizadora, que constituird, ndo temos
divida, sério 6bice & perpetragio de lesbes pro-
fundas aos cofres pablicos, de prética hoje muito
comum, mercé da nomeagao indiscriminada de
apaniguados para o servigo ptiblico, sem a utiliza~
¢&o de qualquer critério seletivo prévio.

Nao menos necesséria se faz— e aqui também
o sugerimos — a aplicagdo dessa mesma exigén-
cia ao provimento inicial dos cargos, fungbes ou
empregos das fundagbes e dos drgédos da admi-
nistragao indireta, que, tal como a administracdo
direta, se tm transformado, ao longo das duas
ultimas décadas, em verdadeiros “cabides-de-
empregos”, muitas vezes com enorme prejuizo
para a sua eficiéncia e rentabilidade.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N 4.351

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Os quadros de pessoal no servigo
publico estruturar-se-&o sob a forma de qua-
dros de carreira que permitam aos servidores
o acesso pelo menos aos cargos e fungdes
de direcdo e assessoramento superior, inte-
grantes da estrutura administrativa interme-
diaria de cada 6rgéo.”

Justificacao

Notadamente a partir do surgimento, no servigo
publico, dos cargos e fungdes em comissdo (DAS
e FAS, mais especificamente), os servidores publi-
cos pouco ou nenhum estimulo tém tido para
se aperfeicoarem e, com isso, progredirem na
carreira.

E que tais cargos e fungdes, numa prética em
tudo deplordvel, raramente sdo ocupados por ser-
vidores dos quadros do préprio érgéo. O comum
é o administrador pablico prové-los & base dos
critérios do compadrio e do filhotismo, para eles
designando apaniguados de escassa e duvidosa
competéncia.

O objetivo da nossa sugestéo, ja se v&, é propi-
ciar aos servidores de carreira, que s@o quem
realmente faz funcionar a méaquina administrativa
estatal, um incentivo real, palpavel, capaz de esti-
mulé-los ao longo de suas vidas funcionais.

Com essa preocupagéo, estamos sugerindo a
inser¢éo, no texto da nossa futura Lei Maior, de
norma pela qual se garanta aos servidores ptbli-
cos participarem de quadros de carreira, que lhes
propiciem acesso, pelo menos, aos cargos supe-
riores da estrutura administrativa intermediéria
dos 6rgéos que integram — diretor de departa-
mento, por exemplo.

Trata-se, temos certeza, de medida justa e que
muito contribuird para o aperfeicoamento dos
quadros funcionais da Administragéo Pdblica em
nosso Pafs.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.352

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Os proventos da inatividade serao
revistos sempre que, por motivo de alteragdo
do poder aquisitivo da moeda, se modifica-
rem os vencimentos dos servidores em ativi-
dade, a partir da mesma data e na mesma
proporgéo, bem como sempre que for trans-
formado ou, na forma da lei, reclassificado
o cargo ou fungéo em que se deu a aposen-
tadoria.

Parégrafo Gnico. Estender-se-&o aos ina-
tivos quaisquer vantagens ou beneficios que,
posteriormente a transformagéo ou reclassi-
ficagéo, forem concedidos aos servidores em
atividade.”

Justificacao

A sugestdo que ora formulamos, irrecusavel-
mente, encerra medida de impostergavel justica
social.

Com efeito, vezes sem conta temos presen-
ciado os servidores inativos, geralmente benefi-
cidrios de parcos proventos de aposentadoria, se-
rem deixados inteiramente & margem dos bene-
ficios e vantagens concedidos aos servidores em
atividade.

O nosso objetivo, com a norma aqui sugerida,
é coibir tao flagrante iniquidade, e, para tanto,
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propugnamos a insergao, no texto da futura Lei
Maior, de preceito que garanta aos apasentados,
nao s6 a atualizag&o monetaria de seus proventos,
como também — e principalmente — o direito
atodos os beneficios e vantagens outorgados aos
servidores em atividade.

Nunca é demais salientar, por outro lado, que
tal medida, em verdade, atende a justo e antigo
anseio dos inativos do servigo publico.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.353

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Constituicdo assegura aos tra-
balhadores os seguintes direitos, além de ou-
tros que, nos termos da lei, visem & melhoria
de sua condigéo social:

— protegéo do valor real dos salérios con-
tra a desvalorizagdo da moeda.”

Justificacao

A finalidade da sugestéo é erigir em norma
constitucional o preceito de protecéo dos salarios
contra os efeitos da eroséo inflacionéria, como
forma de preservagao da renda real auferida pelo
trabalhador para o sustento de sua familia, neutra-
lizando, destarte, essa injusta fonte de instabili-
dade e inseguranga que tantos males vem cau-
sando as classes trabalhadoras brasileiras.

De ressaitar que, embora a legislagéo atinente
ao direito individual do trabalho garanta a irreduti-
bilidade dos salarios, a realidade tern demons-
trado que, no plano coletivo, essa redugé@o vem-se
processando de maneira drastica, ndo raro com
a conivéncia do Poder Puablico.

Espera-se que, com a instituigao da diretriz pro-
posta, o Poder Piiblico passe a atribuir maior peso
especifico & questao salarial no contexto das politi-
cas econdmicas, descartando de uma vez por to-
das a alternativa de fazer recair sobre os salérios
os sacrificios tidos como indispenséveis a solugédo
dos problemas econémicos.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.354

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Constituicdo assegura aos tra-
balhadores os seguintes direitos, além de ou-
tros que, nos termos da lej, visem a melhoria
de sua condigéo social:

— integragéo na vida e no desenvolvimen-
to da empresa, com participagcdo nos lucros
e representagdo dos trabalhadores na sua
gestao, segundo for estabelecido em lei.”

Justificagdo

O preceito de integragdo do trabalhador na vida
e no desenvolvimento da empresa obedece a exi-
géncia de carater democratico, eis que a riqueza
produzida por qualquer empresa é fruto do traba-
lho coletivo, que alids nao se resume ao somaténo
dos esforgos individuais, mas representa, isto sim,
um resultado qualitativo de ordem superior, mer-
cé da combinagéo e da interdependéncia—pecu-
liares a cada caso — entre os diversos elementos
que compdem um determinado grupo produtivo.

Superada historicamente a fase em que o ho-
mem era considerado mera “engrenagem” no
processo produtivo, a ética soctal contemporénea
outorga ao trabalhador uma dimenséao que resga-
ta sua condig&o indeclinavel de sujeito de direito,
plenamente consciente de suas responsabilida-
des na vida econémica.

A doutrina do Direito Social é hoje unanime
em reconhecer que a participagdo nos lucros e
na gestao, ao lado da coibigéo de despedida imoti-
vada, representam os mecanismos indispenséveis
areal integrac@o do trabalhador na vida da empre-
sa. E importante ressaltar, outrossim, que tal con-
cepgao participativa est4 longe de uma perspec-
tiva limitada que vise exclusivamente a assegurar
aos trabalhadores um meio de auferir melhorias
salariais. Trata-se, ao contrério, de uma perspec-
tiva que compromete o trabalhador com os desti-
nos da empresa, tornando-o co-responsével pelos
resultados econémicos e sociais do empreendi-
mento coletivo.

Sala das Sessoes da Assemnbléia Nacional cons-
tituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte Meira
Filho.

SUGESTAO N 4.355

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Constituigdo assegura aos tra-
balhadores os seguintes direitos, além de ou-
tros que, nos termos da lei, visem & melhoria
de sua condigéo social:

—criagéo de comisséo de trabalhadores
por delegacéo do respectivo sindicato para
a defesa de seus interesses especificos e n-
tervengéo democrética na vida da empresa.”

Justificagao

A criagdo de conselhos, comissbes e outros
organismos de representagdo dos trabalhadores
para cuidar de assuntos de interesse direto da
coletividade de prestadores de servigos, inclusive
perante os centros decisérios da geréncia empre-
sarial, & prética que vem-se disseminando cada
vez mais nos paises ocidentais a partir da Primeira
Grande Guerra.

Trata-se de mecanismo genuinamente demo-
cratico, que possibilita uma integragdo mais efeti-
va do trabalhador na vida da empresa & medida
que acentua o caréter associativo do esforgo pro-
dutivo e da margem ao desenvolvimento de pro-
cessos de negociagdo que, de regra, estio escas-
samente presentes nas férmulas tradicionais de
decisdo empresarial, de indole marcadamente
monérquica ou autocrética,

A criagéo das referidas comissdes nao significa,
de imediato, a participagéo obrigatéria dos traba-
lhadores nas decisdes estratégicas da empresa.
Mas certamente implicard maior acesso a infor-
magdbes e constituird um canal de expresséo dos
trabathadores para apresentacéo de opinides e
conselhos sobre 0 andamento dos negdcios em-
presariais, podendo, evidentemente, evoluir para
um grau maior de participagdo a nivel de diregéo
e controle.

Sala das Séssdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.356

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. (.. ) A elei¢ao dos Deputados Federais,
dos Deputados Estaduais e Vereadores, obe-
deceré ao sisterna distrital misto.”

Justificacdo

O sistema distrital de eleicéo permite a descen-
tralizagdo no processo de representagio, viabili-
zando, fundamentalmente, a representagéo de
unidades territoriais menores na composigéo do
Poder Legislativo, em dmbito federal, estadual ou
municipal.

O voto distrital, portanto, apresenta enormes
vantagens tanto para o eleitor quanto para o can-
didato, visto que, de modo espontineo, suscita
um elo maior entre eles, pela redugdo da érea
em que se processara o pleito. Os eleitores terdo
a vantagem de conhecer de perto o candidato,
de avalié-lo sob diferenciados prismas, votando,
pois, mais autenticamente. Os candidatos, por sua
vez, terdo condigdes de realizar campanhas me-
nos dispendiosas para entrar em contato com
o corpo eleitoral, que seré feito mais naturalmente,
projetando com maior facilidade sua imagem po-
sitiva. Haver4, por conseguinte, para os eleitores,
a seguranga de estarem respaldados num conhe-
cimento mais préximo do candidato, encontran-
do-se, destarte, protegidos dos excessos do poder
econdmico, do “coronelismo”, ou do “caciquis-
mo”, pois sufragardo o candidato que, no seu
enteder — e em face da proximidade que com
este mantém — estard acima de qualquer sus-
peita.

Esse sistemna tem sido adotado em Estados
nos quais o Governo representativo alcangou
grande maturidade, como: Alemanha Federal,
Franga, Inglaterra, Japao, Estados Unidos e Cana-
da, diferindo, porém, em modalidades aplicadas.

Temos, pois, que na Inglaterra vigora o “voto
distrital puro”, simples, também chamado “escru-
tinio majoritario uninominal”, em que ha apenas
uma cadeira a ser preenchida por circunscrigdo
eleitoral ou distrito elertoral, sendo eleito o candi-
dato mais votado, por maioria simples. Cada Dis-
trito elege um representante, correspondendo,
portanto, 0 nimero de distritos ao nimero de
candidato eleitos em votac@o majoritaria.
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Na Franga existe o sistema de votagao distrital
em dois tumos, chamado “voto distrital de retur-
no”, mediante o qual o candidato para ser eleito
deve obter a maioria absoluta dos sufragios, que
se néo for alcangada em primeira eleicéo provo-
card um segundo escrutinio no qual seré eleito
aquele que obtiver a maioria simples.

No Japao vige “o sistema de distritos médios”,
pelo qual cada Distrito elege de trés a cinco Depu-
tados. Séo eleitos os que tém maigr nimero de
votos, independentemente de partidos, pois os
votos nao se somam. O escrutinio &, portanto,
uninominal em um sé turno.

Nos Estados Unidos, ante a sua estrutura fede-
rativa, com pessoas politicas autbnomas, o siste-
ma distrital tem variagbes em nivel local. Assim,
hé Estados em que cada Distrito conta com um
s4 representante e outros em que um sé Distrito
elege oito representantes.

No Canadé é adotado o sistema de represen-
tagao distrital em que o voto & majoritario e direto,
elegendo cada Distrito um s6 representante, com
excegéo de, na Nova Scotia, que elege dois.

E, por fim, a Alemanha Federal, Estado no qual
é adotado o sistema distrital misto, no qual nos
inspiramos para elaborar esta Sugestdo de Norma
Constitucional. Pelo sistema eleitoral alemé&o, me-
tade das cadeiras do Parlamenio é eleita por distri-
tos eleitorais e a outra metade por listas Assim,
o eleitor vota duas vezes: primeiro, no Deputado
de sua preferéncia no Distrito, sendo eleito o mais
votado por maioria simples; depois, ele vota nas
listas, as quais s&o confeccionadas pelos partidos
e determinadas pelo quociente eleitoral. Com o
segundo voto, o eleitor escolhe o Partido de sua
preferéncia ou o candidato de sua preferéncia
no Partido com cuja ideologia concorda. Por esse
sistema ocofrem o escrutinio majoritério e a re-
presentacé@o proporcional, através do voto duplo,
ficando a representagao parlamentar dividida em
duas categorias: a dos representantes eleitos dire-
tamente em cada uma das circunscrigdes eleito-
rais e a dos sufragados através da representagéo
proporcional em listas apresentadas pelos parti-
dos politicos.

Em todas essas medalidades do sistema distri-
tal de elei¢cdo ha um ponto em comum: a proibi-
¢ao de que o eleitor vote em candidato de outro
Distrito que n&o o seu.

No Brasil, nés tivemos a experiéncia de setenta
e dois anos de prética do voto distrital, no periodo
compreendido entre 1855 a 1932.

No infcio, por previséo da Constituico Imperial,
regulamentada pelo Decreto n° 842, de 19.9.1855
(Lei dos Circulos), adotou-se o sistema distrital
puro, por escrutinio majoritario uninominal. Pos-
teriormente, em 1860, com a “Segunda Lei dos
Circulos” (Decreto n° 1.082, de 18-8-1860), apli-
cou-se o sistema de distritos médios, através do
qual cada Distrito fazia trés Deputados. J& na Re-
piiblica, por intermédio da “Lei Rosa e Silva" {Lei
n° 1.269, de 15-11-1904), o sistema de distritos
médios passou a compreender a indicagéo de
cinco Deputados por Distrito. E, finaimente, pelo
Decreto n° 21.076, de 14-2-1932 foi adotado o
sisterna de representagéo proporcional.

Constata-se, por conseguinte, que a histéria do
Direito Eleitoral no Brasil registra setenta e dois
anos de prética do sistema distrital, nas suas mo-
dalidades puro e de distritos médios, e cinquenta

anos de prética do sistema de representagéo pro-
porcional.

Os vicios e as distor¢oes do sistema de repre-
sentagéo proporcional passaram a ser apontados
e utilizados como argumentos para a apresen-
tagdo de propostas de reformulacéo do sistema
eleitoral brasileiro, que indicam, invariavelmente,
o sistema distrital como o ideal.

Assim, nessa permanente busca de uma solu-
¢a0 adequada & representacao politica, varias pro-
postas de adogéo do sistema distrital foram apre-
sentadas, dentre as quais destacamos:

a) Projeto de autoria de Edegard Costa (1958);

b) Projeto de Lei do Senado n° 38/60 (Autor:
Senador Milton Campos);

¢) Projeto de Lei da Camara n° 1.036/63 (Au-
tor. Deputado Oscar Corréa);

d) Projeto de Lei da Camara i 2.152/64 (Autor:
Deputado Franco Montoro);

e) Projeto de Lei do Senado n° 280, de 1977
(Autor: Senador José Samey);

f) Projeto de Lei do Senado n° 233, de 1979
(Autor: Senador Tarso Dutra);

g) Projeto de Lei do Executivo, encaminhado
pela Mensagem n° 105, de 21 de margo de 1983,
regulamentando o paragrafo Unico do Art. 148
da Constituigdo Federal.

O retorno ao sistema distrital de eleigdo sempre
foi, por conseguinte, um desejo dos brasileiros,
por ser este, comprovadamente, por experiéncia
propria e pela pratica em Estados politicamente
desenvolvidos, o melhor sisterna eleitoral.

Esta Sugestdo de Norma Constitucional pre-
tende reimplantar no sistema eleitoral brasileiro
a prética do voto distrital, sob a modalidade mista
— que combina o principio majoritario a repre-
sentagdo proporcional — inspiradas na experién-
cia bem-sucedida da Alemanha ocidental que, co-
mo o nosso, & um Estado Federal.

Sala das SessGes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987, — Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.357

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A guarda do bem piblico é dever
de todo cidadéo, a sua depredagéo ou apro-
priagéo indébita sera punida na forma da lei.”

Justificacao

A depredagéo do patriménio publico tem atin-
gido niveis exorbitantes e inaceitdveis em nosso
Pais. A corrupgao alastra-se impunemente na ad-
ministragao publica federal, estadual ou munici-
pal. E necessério que a Lei Magna contemple
dispositivo que coiba esta escalada de depreda-
dores contumazes, e estanque a voracidade da
corrupgdo arraigada como cancer em nossa so-
ciedade.

Esse é o objeto desse dispositivo proposto aos
nossos constituintes.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.358

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E garantida a compatibilidade
das pensbes e proventos da aposentadoria
do trabalhador com a remuneragao do em-
prego ou fungao em que haja ocorrido a apo-
sentadoria, inclusive prote¢&o de seu valor
real contra as alteragdes do poder aquisitivo
da moeda.”

Justificagao

Fruio do descaso e da insensibilidade dos su-
cessivos governos, o problema da degradagéo
do valor das aposentadorias e pensbes vem-se
constituindo numa das mais lamentéveis injus-
tigas com que se defronta a sociedade brasileira.
Trata-se, efetivamente, de um exemplo perverso
de como a falta de controle politico sobre a agéo
da burocracia publica pode degenerar em préticas
e omissOes radicalmente conirarias aos valores
éticos dominantes na sociedade.

A situag@o dos aposentados e pensionistas pe-
rante a politica salarial oficial é particularmante
iniqua por uma razao fundamental: esta tem am-
pliado, gradativamente, a margem de negociagao
de ganhos reais, acima dos indices oficiais. Ora,
tal mecanismo corretivo ndo se aplica aos inativos
e pensionistas, que nao dispbem de meios efeca-
zes de presséo para a articulag&o de seus interes-
ses legitimos junto aos centros de deciséo buro-
crética.

Urge, portanto, erigir em norma constitucional
a garantia de protegao do valor real das aposen-
tadorias e pensdes, de modo a se criar um impera-
tivo incontornével em que se deveré pautar a agao
do Poder Publico no trato desse importante seg-
mento da politica social.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N 4.359

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituite, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Nos, representantes do povo brasileiro,
reunidos em Assernbléia Nacional Consti-
tuinte, sob a inspiragdo de Deus, visando a
pessoa humana e objetivando a paz e o bem
comum, fundados na verdade, na justica e
na fraternidade, promulgamos a seguinte
Constituigdo do Brasil.”

Justificacdo

Tradicionalmente, o preambulo da Constitui-
cao tem sido sintético.

Deve exprimir o supra-sumo da nussio cons-
tituinte,

Assim, tal como na vigente Carta Magna, na
de 1824, na de 1934, na de 1946 e na de 1967,
a invocagédo de Deus significa ato de fe do povo
brasileiro.

A insercdo no texto, em certa feita, partiu da
iniciativa de constituinte que néo acreditava na
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existéncia de Deus, era ateu. Chamada a sua aten-
¢ao de sua atitude e de sua fé, ponderou, como
verdadeiro homern publico, representante do po-
vo, afirmando: “aqui represento a Nagéo brasileira
e nédo as minhas pessoais convicgdes, € 0 povo,
em sua grande maioria, acredita em Deus e o
invoca para n‘Ele se inspirar nas decisbes mais
relevantes.”

Por outro lado, a pessoa humana, o bem co-
mum e a paz constituem o objetivo tnico da orga-
nizagéo estatal.

O que importa é a pessoa humana, sobree-
levada & prépria estrutura de governo, que s6 exis-
te para servi-la.

A paz é o resultado a que se propde e esta
meta s6 se constréi com a verdade, a justica e
a fraternidade.

A emenda constitucional, assim, consubstancia
o “substratum” da nossa missao de constituinte,
razéo pela qual entendemos estar no preambulo
da Carta Magna.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.360

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Constituicdo assegura aos tra-
balhadores os seguintes direitos, além de ou-
tros que, nos termos da lei visem a melhoria
de sua condigao social:

— Vedacao de despedida que n&o se fun-
dar em motivo socialmente justificado, nos
termos definidos na lei.”

Justificacio

Trata-se de antiga aspiragéo das classes traba-
Ihadoras, que hoje constitui, sem duavida, o tépico
principal da agenda de reivindicagdes do movi-
mento sindical trabalhista.

Com efeito, 0 advento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo agravou de forma dramética
anstabilidade do trabalhador no que tange & pre-
servagao de sua fonte Gnica de subsisténcia, eis
que o mecanismo do Fundo, associado ao dese-
quilibrio cronico entre oferta e procura de méo-
de-obra, tornou a dispensa imotivada uma prética
generalizada no Brasil.

Sem pretender retornar ao antigo regime de
estabilidade, urge instituir instrumentos legais que
contribuam para sofrear as iniciativas patronais
tendentes a intensificar a rotatividade da méo-de-
obra, com o claro propésito de rebaixar os sala-
rios, mediante substituicéo do trabalhador por ou-
tro que, premido pela situagdo de desemprego,
aceite um patamar inferior de remuneragéo, ge-
rando um circulo vicioso altamente nocivo a pre-
servagéo das conquistas coletivas do trabalhador.

O preceito constitucional de garantia do empre-
go ainda que relativa, é medida impostergével
para que se possa atualizar a legislagdo social
brasileira & luz do Direito Comparado e dos postu-
lados de Justiga Social que devem informar as

relagdes de trabalho numa sociedade que se de-
seja efetivamente democratica.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.361

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A proposta or¢amentéaria anual com-
preenderd, discriminadamente, as despesas e re-
ceitas de todos os Poderes, 6rgéos e fundos, tanto
da administracéo direta e indireta.

Paragrafo tnico. Acompanharéo a proposta
orcamentaria, em anexos especificos, as previ-
sdes relativas:

a) ao custeio das atividades-meio, da infra-es-
trutura, do setor produtivo e dos investimentos
sociais do Estado;

b) as operagbes projetadas para o sistema
monetario;

c) a isengéo, incentivos e demais beneficios
fiscais;

d) aos subsidios;

e) areceita por tributo e por Estado onde serd
gerada e a despesa por unidade da Federagéo
onde ser4 aplicada, com a identificagao das trans-
feréncias intergovernamentais.

Art. O Congresso Nacional, através de co-
misséo mista, participara na elaboragao das pro-
postas de orgamento

Art. O Poder Executivo é obrigado a prestar,
a qualquer tempo, as informagdes sobre execu-
¢80 orgamentaria que o Poder Legislativo enten-
der necessérias a avaliagdo do desempenho da
Administragéo.

Parégrafo tinico. O Poder Legislativo, em con-
sequéncia da avaliagdo de que trata este artigo,
podera determinar ao Executivo a adogéo das
medidas que julgar necessérias.

Art.  Lei federal dispora sobre o exercicio
financeiro, a elaboragéo e a organizagéo dos or¢a-
mentos publicos, de forma a assegurar controle
eficaz de todo o ciclo orgamentério, inclusive o
acompanhamento periédico da politica moneta-
ria retratada no orcamento monetario.

Paragrafo Gnico. Sao vedadas:

a) atransposigdo de recursos de uma dotagédo
orgamentéria para outra sem prévia autorizagdo
legal;

b) a concessdo de créditos ilimitados;

c) aabertura de crédito especial ou suplemen-
tar sem prévia autorizagao legislativa e sem a indi-
cagéo dos recursos correspondentes;

d) a realizacao de despesas que excedam os
créditos orcamentérios ou adicionais.”

Justificacao

A existéncia da democracia pressupde, entre
outros, o direito de o povo, por seus represen-
tantes, exercer um efetivo controle sobre todo o
ciclo orgamentério.

Dessa forma, é indispensével a participagéo do
Legislativo no processo orgamentério, desde a

elaboragéo até a aprovagéo das contas decor-
rentes da execugéo do or¢amento.

De outro lado, a proposta orcamentéria subme-
tida ao Legislativo, a par de constituir uma pega
Unica, deve compreender todas as receitas e des-
pesas publicas, tanto da administragao centra-
lizada quanto da descentralizada.

A unidade do orgamento deve ser buscada no
sentido de que passe a englobar de forma siste-
mética os orgamentos fiscal, monetério e das es-
tatais. O Legislativo nao pode continuar aprecian-
do apenas parte do programa de trabalho do Go-
verno.

Dada a importéncia do orcamento monetério
como instrumento de politica econdmica e do
orgamento das estatais, sobretudo pelo volume
de receitas e despesas que envolve, significati-
vamente superior ao montante das receitas e des-
pesas previstas para o orcamento fiscal, impoe-se
que o Legislativo passe a apreciar esses dois ins-
trumentos de planejamento do Governo.

Aunidade e a abrangéncia do orgamento publi-
co 530 regras que se encontram inscritas em
Constituigdes modernas como a de Portugal, de
1976, e a da Espanha, de 1978.

A Constituigao de Portugal, assim dispde sobre
a unidade do orgamento, em seu “artigo 108",
inciso 3:

“3 — O orgamento seré unitario e especificara
as despesas, de modo a evitar a existéncia de
dotagdes ou fundos secretos.”

A Constituicdo espanhola, ao disciplinar a
abrangéncia do orgamento, estabelece, no “artigo
134", inciso 2:

“2 — Os orgamentos gerais terdo carater anual,
incluirdo a totalidade das despesas e receitas do
setor publico estatal e neles ficardo consignados
o volume de beneficios fiscais que afetem os im-
postos do Estado.”

A transparéncia do orgamento é uma preocu-
pagcéo relevante da proposta ora apresentada. Ao
mesmo tempo em que procura estabelecer re-
grass claras a serem obedecidas na forma de
apresentacdo da proposta orgamentéria, da ao
Legislativo o poder de participar na elaboragéo
orcamentaria, requisttar, a qualquer tempo, as in-
formagdes que entender necessérias, e aprovar
leis que assegurem o controle eficaz de toda a
acho governamental relacionada ao orgamento
publico.

Por tltimo, cabe ressaltar o dispositivo que as-
segura o cumprimento do orgamento aprovado
pelo Legislativo com o minimo de transposi¢es
de dotagées e abertura de créditos especiais. Essa
norma se faz necesséria no sentido de que a
vontade do Legislativo, expressa na autorizagao
or¢camentéria, seja preservada, recorrendo-se ao
remanejamento de dotagéo e aos critérios espe-
ciais apenas em caso de extrema necessidade,
mediante autorizagéo legal, do proprio Legislativo.

Por todas as razbes expostas, certo de que a
aprovagdo da norma ora proposta representa um
substancial aperfeicoamento do processo de ela-
boragéo e controle do orgamento ptblico em nos-
so Pals, esperamos o seu acolhimento pela As-
sembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filtho.
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SUGESTAO N~ 4.362

Nos termos do § 2° do art 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art(..) Toda aregulamentagao atinente
ao Sistema Financeiro Nacional e ac Sistema
de Habitagéo depende de aprovagéo do Con-
gresso Nacional.”

Justificacao

a) Principios Constitucionais de Separagéo
dos Poderes e da Interdependéncia (harmonia)
de Poderes.

Na ortodoxia do direito constitucional, assim
como do direito administrativo, o campo da regu-
lamentagdo esté afeto aos érgdos da adminis-
tragéo, colocados sob a égide do Poder Executivo.

A “aprovagdo” dos regulamentos administra-
tivos por parte do Poder Legislativo importara em
desapreco do principio constitucional de “Sepa-
ragéo dos Poderes” e nédo adeséo a “Interdepen-
déncia dos Poderes”, principio igualmente vigente
no nosso direito constitucional, em obséquio ao
qual, a atividade legiferante do Estado, embora
concentrada no Poder Legislativo, se completa:

1. Com a agéo isolada: a) do Poder Executivo,
quando emite seus decretos e regulamentos (lei
em sentido material); b) do Poder Judiciério nos
“momentos de instauragcdo normativa”, de que
fala Miguel Reale (Revogacéo e Anulagéo do Ato
Administrativo, pag. 25). “A faculdade normativa,
embora caiba predominanternente ao Legislativo,
nele ndo se exaure, remanescendo boa parte para
o Executivo que expede regulamentos e outros
atos de caréter geral e efeitos externos”. (Direito
Adm. Brasileiro, pag. 101, Hely Lopes Meirelles);

2. Com a agédo conjunta dos Trés Poderes
(para elaboracéo da lei formal) — O processo
legislativo conta com a participacéo dos Trés Po-
deres: iniciativa, discuss@o e votagao, reviséo, veto,
sangdo e promulgagéo, representacdo e decla-
ragéo da inconstitucionalidade sdo atos pratica-
dos naquelas trés esferas, na persecugédo de um
s6 objetivo — a formalizagéo da lei.

b) A atividade regulamentar afeta ao Poder
Executivo.

O processo legislativo previsto na Constituigéo
vigente ndo contempla o Decreto € o Regula-
mento, leis apenas em sentido material e néo
formal, das quais se ocupa o Direito Adminis-
trativo.

Inscrevendo-se na competéncia privativa do Se-
nado Federal, conforme se propde, a obrigato-
riedade da “aprovacédo” dos regulamentos expe-
didos pelo Conselho Monetério Nacional, tais re-
gulamentos passariam a ter a caracteristica de
lei formal.

O moderno estado intervencionista, atento aos
interesses da coletividade, institucionalizou o Sis-
tema Financeiro (e o subsistema da Habitag&o):
0s que neles operam estdo sujeitos a “‘autoriza-
¢&0” para funcionar e toda a sua atividade & regu-
lamentada, sujeitando-se aos Poderes Regula-
mentar, Disciplinar e de Policia do Estado e se
denominam “instituigdes financeiras”, cujo dina-
mismo exige regulamentagéo 4gil.

¢) “Usurpagéo das prerrogativas do Poder Le-
gislativo (explica-se, mas né&o se justifica).”

O dinamismo da atividade dos 6rgéos do Siste-
ma Financeiro exige celeridade por parte do Esta-
do, na sua atividade normativa, sob risco de inope-
rancia do Sistema. Daf por que a agéo regula-
mentar, que é mais rapida, tolheu a agéo legis-
lativa formal, que é morosa por natureza e os
burocratas tomaram o lugar do legislador.

Néo existindo linha diviséria bem nitida, que
separe os limites entre o campo regulamentar
e o campo legislativo (propriamente dito), nessa
“zona cinzenta”, sem que haja margem para ar-
guigao de vicio de inconstitucionalidade, o Conse-~
Iho Monetério Nacional, por intermédio do Banco
Central do Brasil, nestes Gitimos 22 anos, desem-
penhou atividade legiferante fertilissima, envol-
vendo assuntos do mais elevado interesse social,
tendo relegado a segundo plano a atuagédo do
Poder Legislativo.

d) Reversdo das prerrogativas do Poder Legis-
lativo e revis&o de principios do Direito Constitu-
cional e do Direito Administrativo.

As exigéncias dos novos tempos, — entre as
quais se pode inscrever e de intervengéo estatal
em determinados setores da vida nacional, como
no caso de mercado financeiro e de capitais e
do Sistema de Habitagéo, conclamam o espirito
do legislador a romper com velhos cénones e
encontrar novas férmulas para adequar os siste-
mas juridicos a realidade das exigéncias sociais.

A classica separacéo de poderes, vinda de Mon-
tesquieu “bastou as necessidades elementares do
século XVIII" (Pedro Calmon, “in” Curso de Teoria
Geral do Estado, pag. 226) devendo ser hoje en-
tendido como “interdependéncia dos Poderes™.

Dada a conveniéncia da existéncia de um érgéo
especializado que possa emitir com a rapidez ne-
cesséaria as normas que devem regular o Sistema
Financeiro (e o subsistema de habitagéo), essa
atividade devera ser legalmente atribuida ao Con-
selho Monetério Nacional, resguardando-se, po-
rém, a prerrogativa do Poder Legislativo, com o
estabelecimento de obrigatoriedade da “aprova-
¢ao" por este dos atos do Conselho. Dispositivo
regimental estabeleceria prioridade da apreciagdo
desta matéria pelo Senado Federal.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N- 4.363

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art.(...) O Poder Judiciario, unitério e auténo-
mo, é exercido pelos seguintes érgéos:

[— Supremo Tribunal;

I — Conselho Superior da Justi¢a;

il — Sete Tribunais Nacionais de Justiga (Civil,
Penal, Tributéria, Administrativa, Trabalhista, Elei-
toral e Militar);

IV —Sete Tribunais Regionais de Justiga, em
cada unidade da Federagao (Civil, Penal, Tribu-
taria, Administrativa, Trabalhista, Eleitoral e Mi-
litar);

V — Juizos de Direito;

VI —Juizos de Paz;

VI —Tribunal do Juri;

Art{..) Compete ao Supremo Tribunal:

[—julgar, em grau de recurso, decisdes relati-
vas a Direito Internacional e Direito Constitucional;

I — dirimir conflitos de competéncia entre uni-
dades da Federagéo, Poderes da Repiiblica ou
Tribunais Nacionais;

Il — dirimir divergéncia jurisprudencial entre
Tribunais Nacionais;

NV—

Art.(..) Compete ao Consetho Superior da
Justica as nomeagoes, designagdes, remogoes,
promogées e medidas disciplinares relativas aos
magistrados, aos membros do Ministério Pablico
e da Politica Judicidria.

Art(..) Compete ao Tribunal Nacional de Jus-
tica Civil e aos Tribunais Regionais de Justica
Civil, conhecer das causas que nédo estejam reser-
vadas a outra autoridade.

Art(..) Compete ao Tribunal Nacional de Jus-
tiga Trabalhista e aos Tribunais Regionais de Jus-
tica Trabalhista processar e julgar:

[— dissidios individuais e coletivos entre em-
pregados e empregadores;

1— questdes previdenciérias;

Il — acidentes de trabalho;

Art. (...) Compete ao Tribunal Nacional de Jus-
tica Militar e aos Tribunais Regionais de Justica
Militar processar e julgar;

[— delitos e faltas estritamente militares, come-
tida por membros das Forgas Armadas e das Poli-
cias Militares;

— delitos e faltas cometidas por militares em
servigo ou em consegiiéncia dele;

Il — questoes administrativas relativas a mili-
tares;

Art. (...) Para ser Ministro do Supremo Tribunal
ou dos Tribunais Nacionais séo exigidos reputa-
¢éo ilibada, notavel saber juridico e pelo menos
quinze anos de prética na magistratura, no Minis-
tério Publico, na advocacia ou no magistério juri-
dico;

Art. (...) Os membros do Conselho Superior
da Justica devem ter as condigoes exigiveis para
ser Senador da Republica e pelo menos quinze
anos de prética na magistratura, no Ministério PG-
blico, na advocacia ou no magistério juridico.

Art. (..) O Conselho Superior da Justica sera
composto de sete membros, irreleegiveis, com
mandato de sete anos, substituindo-se anualmen-
te um sétimo de seus membros.

Art (..) (nas Disposi¢ées Transitérias) - Os
primeiros membros do Conselho Superior daJus-
tica serdo substituldos a partir do sétimo ano,
um anualmente, a comegar pelos mais mogos,
prorrogando-se o mandato dos mais velhos.

Art. (...) Os membros do Conselho Superior
da Justica serdo eleitos, um pelos Ministros do
Supremo Tribunal, um pelo Conselho Superior
do Ministério Pablico, um pelo Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, dois pelo
Senado Federal, dois pela Camara dos Deputa-
dos.

§ 1° S6 se considerara eleito quem obtiver
pelo menos dois tergos de votos de todos os
membros do érgéo indicador;

§ 22 Os elettores séo inelegiveis.

Art. (. ) Os membros do Conselho Superior
da Justica, enquanto no exercicio do mandato,
terdo proventos e impedimentos iguais acs dos
Ministros do Supremo Tribunal.

Paragrafo tinico. Os ex-conselheiros terdo di-
reito a penséo, correspondente a um frinta avos
de seus proventos para cada ano de exercicio,
acumuldvel com proventos de outro cargo que
venham a exercer ou tenham exercido.
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Art. (..) Os tribunais, sempre que o Consetho
néo decidir, por maioria absoluta de seus mem-
bros, o contrério, serdo compostos por um tergo
por antigiidade, um tergo por indicagéo de mere-
cimento, um ter¢o por concurso direto.

Art. (...) O nimero de membros de cada Tribu-
nal seré fixado em lei, e a modificagéo dependera
de proposta do Conselho Superior da Justiga.

Art. (...) O Conselho Superior da Justiga podera,
como medida disciplinar méaxima, por em dispo-
nibilidade, sem diminuigio de proventos, qual-
quer membro da magistratura, do Ministério Pii-
blico e da Policia Judiciéria, sem prejuizo das san-
¢Oes penais aplicaveis pelos 6rgdos judiciarios
competentes.

Paragrafo tnico. A disponibilidade podera ser
decretada, por conveniéncia do servigo, pela
maioria absoluta dos membros do Conselho Su-
perior da Justiga.

Art. (..) Todos os érgaos publicos e paraes-
tatais, bem como os estabelecimentos particu-
lares de crédito, sdo obrigados a atender aos pedi-
dos de informag&o do Conselho, para o qual ndo
prevalecer& qualquer garantia de sigilo.

Art. (...) Os concursos para ingresso na primeira
instdncia da magistratura, nos tribunais, no Minis-
tério Pablico e na Policia Judiciaria seréo dirigidos,
paritariamente, pelo Poder Judiciério, pelo Minis-
tério Pablico e pela Ordem dos Advogados do
Brasil.

Paragrafo tnico. Os examinadores poderéo,
por maioria absoluta, rejeitar a inscrigéo, no con-
curso, de candidatos que considerem inadequa-
dos, moral ou psicologicamente, para o exercicio
do cargo pleiteado.

Art. (..) Para ingresso na magistratura se exige
a idade minima de trinta e cinco anos.

Art. (...) Os participantes das listas triplices de
merecimento, para preenchimento de vaga em
Tribunal, seréo indicados, fora do respectivo &m-
bito, pelo Poder Judiciério, pelo Ministério Pablico
e pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. (...) Para promogao de juizes de primeira
instancia e promotores de Justica, os membros
da lista triplice serdo indicados, um pelos Tribu-
nais Regionais, outro pelo Conselho Regional do
Ministério Pablico, outro pelo Conselho Regional
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. (...) A remogéo de juizes, membros do Mi-
nistério Pdblico e da Policia Judiciaria far-se-a
dentro da mesma unidade da Federag&o.

Art. (...) (Disposicao Transitéria) — Os atuais
juizes federais e Procuradores da Reptblica serao
enquadrados na mais alta entréncia na unidade
da Federagdo em que se encontram, conservando
o direito de remog&o para outra.

Art.(...) (Disposi¢bes Transitorias) — Sao
transferidos para a Uni&o os magistrados e mem-
bros do Ministério Piblico estaduais, sem prejuizo
de seus proventos.

Art(..) Em cada municipio havera pelo menos
um Juiz de Direito € um de Paz, uma Promotoria
de Justica e uma Defensoria Pablica.

Art.(...) Nao se poder4 iniciar qualquer pleito
e matéria privada sem provar que se tentou
a conciliag@o ante a Justica de Paz, salvo as exce-
¢Oes que estabeleca a lei.

Art.(...) A Policia Judiciaria constituird 6rgédo
auxiliar do Ministério Piblico, ao qual estara direta-
mente subordinado, competindo-lhe efetuar de-
tengbes, averiguar a materialidade das infragées
e indicar testemunhas.

Art(..) As partes teréo direito a julgamento em
duas instancias. O Supremo Tribunal e os tribu-
nais nacionais, que nao reapreciaréo fatos, julga-
rao a legalidade das decisbes, nas causas que
considerarem relevantes.

Art(..) O juiz e o membro do Ministério Pibli-
o, no exercicio de suas atribuigGes, s&o indepen-
dentes, estando subordinados apenas & Consti-
tuicéo e a lei.

Art(..) O Procurador-Geral da Reptblica sera
eleito por cinco anos, pelo Conselho Superior da
Justica, devendo ter reputacéo ilibada, notével sa-
ber jurfdico e pelo menos quinze anos de prética
no Ministério Pablico, na magistratura, na advo-
cacia ou no magistério juridico.

Art.(..) Os membros do Ministério Piblico te-
rao as garantias e os impedimentos dos magis-
trados, sem estarem sujeitos ao mesmo limite
minimo de idade.”

Justificacao

A Federagéo tem por fim permitir que cada
Estado cuide, livremente, de seus interesses pecu-
liares.

A opgéo politico-administrativa se exerce no
vazio da lei: escolhe liviemente entre alternativas
que a lei ndo impde. Segue critérios de conve-
niéncia e oportunidade, flexivelmente aplicados
a realidade cambiante.

O Estado deve ter autonomia administrativa.
Nao pode ser independente da ordem juridica
nacional.

Esta nao deve ser alterada ao sabor de interes-
ses locais. Ndo é admissivel que o Direito brasi-
leiro seja interpretado diversamente em cada Es-
tado.

Ao Judicidrio compete impor o minimo ético
que o Brasil decidiu tornar obrigatério. Submetido
apenas a lei nacional, precisa libertar-se de in-
fluéncias locais.

A independéncia dos juizes tem sido ameagada
mais pela politica local do que pela federal, mais
pelo Executivo do que pelo Legislativo.

Daf ter esse conjunto de sugestes procurado
subtrair o Judiciério, pela federalizagéo, & intro-
missao dos pequenos interesses municipais e es-
taduais e pelo novo processo de escolha e promo-
¢ao dos juizes, a interferéncia do Poder Executivo.

Se todo poder emana do povo, ndo se pode
permitir que uma classe dirija sozinha os concur-
sos para ingresso na magistratura e decida isola-
damente quemn deva ser promovido nessa car-
reira.

O Conselho Superior da Justiga deve ter maio-
ria de representantes, diretos ou indiretos, do po-
vo.
O Conselho Superior da Justiga, tal como foi
sugerido, encontra precedentes na Constitui¢do
da Suécia, de 1809, art. 102; da Franga, de 1946,
arts. 83 e 84; da ltdlia, de 1947, arts. 104-106;
da Alemanha Ocidental, de 1949, art. 95; de Cuba,
de 1952, art. 155; da Venezuela, de 1973, art.
217; da Espanha, de 1978, art. 122,

Dizia, em 1857, Pimenta Bueno:

“... criar mais de duas instancias seria ndo
atender os verdadeiros interesses sociais, fo-
ra onerar muito as partes, conservar por mui-
to tempo os direitos e as fortunas em dubie-
dade e deterioragdo, e, enfim, ndo impor
oportunamente um termo as questdes...

Era indispenséavel descobrir um meio, criar
uma autoridade que tivesse a alta misséo,
n&o de ser uma terceira instancia, sim de
exercer uma elevada vigilancia, uma pode-
rosa inspecdo e autoridade, que defendesse
alei em tese, que fizesse respeitar o seuimpé-
rio, 0 seu preceito abstrato, indefinido, sem
o envolver na questéo privada, ou interesses
das partes, embora pudesse aproveitar ou
né&o a eles por via de conseqiiéncia” (“Direito
Publico Brasileiro e Anélise da Constitui¢do
do Império”, 1857, pags. 345 e 346).

Ao longo do periodo republicano, o Judiciario
foi-se complicando. Convém voltar & simplicidade
das idéias iniciais.

O julgamento dos fatos deve exaurir-se nos tri-
bunais que tenham sede nos Estados. O que era,
no tempo do Império, o Supremo Tribunal de
Justica, foi desmembrado, na proposta, em diver-
sos tribunais especializados, porque a especia-
lizagé&o se tornou pressuposto da rapidez dos jul-
gamentos.

O Supremo Tribunal deixa de ter competéncia
enciclopédica, ficando quase restrito as questdes
internacionais e constitucionais.

Enquanto a Suprema Corte, dos Estados Uni-
dos, julga duzentos a trezentos feitos por ano,
o Supremo Tribunal, no Brasil, tem julgado mais
de dezessete mil, anualmente. O reexame profun-
do das questdes essenciais passou a ser substi-
tuido pela reiteragao de precedentes.

A presente proposta, no preenchimento dos tri-
bunais, sobrevaloriza o concurso e a antiguuidade.
Impoe ao Judiciério a obrigagdo de indicar, para
compor lista triplice, membros do Ministério Publi-
co ou advogados. A estas duas dltimas classes
cabe indicar magistrados para os tribunais.

A fim de evitar tendéncias despéticas dos juizes,
sobretudo em Comarcas em que atuam isolada-
mente, sua promogéo deve ser influenciada pelo
Ministério Publico e pela Ordem de Advogados.

A possibilidade de remogéo de juizes de Esta-
dos pobres para os principais, faria que estes se
opusessem a federalizagao. A possibilidade de
concorrer a vagas pouco disputadas, conseguin-
do, a seguir, remogéo para os melhores pontos
do pafs, ndo deve ser estimulada.

Seria um grave precedente reduzir proventos
de magistrados, ao transferi-los para a Uniao. A
federalizagdio, que é do interesse da esmagadora
maioria dos Estados, s6 é viavel mantendo-se as
garantias ja alcangadas pelos juizes dos Estados
mais evoluidos.

Nao hé Democracia se todos os poderes reais
(Tesouro, Forgas Armadas, Policia) se concen-
tram no Executivo.

A Policia Judiciaria deve ser separada da Policia
Preventiva e entregue ao Ministério Piiblico, torna-
do auténomo, porém sem poder de decisdo defi-
nitiva.

E necessério suprimir a faculdade policial de
interrogar suspeitos ou inquirir testemunhas. A
prova das infragbes penais deve ser feita imediata
e diretamente perante o Poder Judiciario, que pre-
cisa estar aparelhado, portanto, em todos os Muni-
cipios.

Os procuradores do povo, no Conselho Supe-
rior da Justica, devem conservar a faculdade de
afastar de seus cargos os magistrados, membros
do Ministério Pablico e da Policia Judiciaria —
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sem o direito de impor penas graves, que pode-
riam diminuir a autonomia dessas autoridades.

Impde-se uma fase prévia normal de concilia-
¢éo, na Justiga de Paz.

Aos juizes togados, independentes do govemo
mas n&o do povo, deve competir a aplicagéo dlti-
ma do Direito controverso.

Sala das SessOes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Meira Filho.

SUGESTAO N° 4.364

Inclua-se onde couber:

“Art.  Qualquerpessoa fisica oujuridica
que invoque direito, garantia ou interesse le-
gitimo, objec@o de consciéncia, bem como
qualquer membro do Ministério Pablico seré
parte legitima para propor acéo de inconstitu-
cionalidade.”

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4365

Inclua-se onde couber:

“Art.  E dever do Estado proteger a pai-
sagem, o patriménio histérico, artistico e cul-
tural da Nagéo.”

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4.366

Inclua-se onde couber:

“Art. O mar territorial do Brasil, abran-
ge uma faixa de 200 (duzentas) milthas mariti-
mas de largura.

Paragrafo tnico. A soberania do Brasil
se estende no espago aéreo acima do mar
territorial, bem como ao leito e subsolo deste
mar.”

Justificagdo

O exercicio da soberania nacional sobre o mar
territorial é condig&o essencial para amanutengéo
da produtividade nas zonas adjacentes ao litoral.
O Direito Internacional Piiblico reconhece o inte-
resse especial dos palses costeiros e cada Estado
tem competéncia para fixar seu mar territorial
dentro de dimensdesrazoaveis. O Brasil, Pais com
mais de 8.000 Km de costa tem interesse em
assegurar sua soberania sobre o mar territorial
de 200 milhas.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Brand#éo Monteiro.

SUGESTAO N° 4.367

Inclua-se onde couber a presente sugestdo
Constitucional:

“Art.  As Forgas Armadas destinam-se
a assegurar a independéncia e a soberania
do Pais, a integridade de seu territério e os
poderes Constitucionais, e por expressa ini-
ciativa destes, a ordem Constitucional.”

Justificagdo

E fundamental para a consolidagdo do pro-
cesso democratico que se defina com clareza o
papel precipuo das Forgas Armadas.

Além da sua inequivoca competéncia para as-
segurar a independéncia, a soberania do Pafs e
aintegridade do seu territ6rio, a presente sugestéio
consagra a competéncia das Forgas Armadas co-
mg garantidora dos poderes Constitucionais.

E importante ressaltar que, entretanto, somen-
te, por expressa iniciativa dos Poderes Constitu-
cionais (Executivo, Legislativo e Judiciério) pode-
ré ocorrer a intervengéo das Forgas Armadas, ob-
jetivando garantir a Ordem Constitucional.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N- 4.368

Inclua-se onde couber:

“Art.  Aos autores pertence o direito ex-
clusivo & publicagéo de suas obras, pelo tem-
po de 50 anos. Assegura-se ao inventor privi-
1égio tempordrio, na forma da lei, para a utili-
zagdo do evento, bem como a propriedade
das marcas de industria e comércio e a exclu-
sividade do nome comercial, na forma que
a lei determinar.

Parégrafo Gnico. As patentes de interesse
nacional seréo objeto de consideragao priori-
téaria para o desenvolvimento cientifico e tec-
nolégico do Pais. O registro de patentes ou
marcas estrangeiras fica sujeito ao seu uso
efetivo, sob pena de caducidade, no prazo
de 10 anos, sem prejuizo para o titular.”

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Branddo Monteiro.

SUGESTAO N° 4.369

Inclua-se nas Disposi¢des Transitérias:

“Art.  As agles ordinérias e execugdes,
em tramitagdo na data da promulgagéo da
Constituigéo, cujo valor ndo exceder 20 OTN
poderdo ser arquivadas a requerimento do
autor, que passaré a ter igual crédito perante
a Unido para o pagamento do Imposto de
Renda.

Paragrafo Gnico. O contador do Jufzo
efetivaré o célculo da importéncia reclamada
pelo autor, cujo valor, seréd homologado pelo
Juiz.”

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4.370

Inclua-se onde couber:;

“Art.  FE garantida a expressio da ativi-
dade intelectual, artistica e cientifica ou de
organizagdo de critérios econdmicos e admi-
nistrativos.”

Justificacio

A atividade intelectual, artfstica e cientifica deve
ser livre, pois sem liberdade de criar ndo hé pro-
gresso.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Brandéo Monteiro.

SUGESTAO N°4.371

Inclua-se onde couber:

“Art. O Brasil rege-se nas relagdes interna-
cionais pelos seguintes principios:

[— Defesa do principio da auto-determinagédo
dos povos, repelindo a guerra de conquista e o
emprego das armas nucleares ou bacteriolégicas;

I — Defesa e promogéo dos direitos humanos;

Il — Condenagéo da tortura e de todas as for-
mas de terrorismo;

IV — Proibi¢éo de acordos militares ou politicos
com outros Estados, visando a ajuda ou estimulo
a interveng@o em qualquer pais do mundo;

V— Intercambio das conquistas tecnoldgicas
do patrimdnio cientifico e cultural da humanidade;

VI — Mantera relagbes diplomaéticas, econémi-
cas, culturais e sociais com todos os demais Esta-
dos;

VII— O Brasil participa da sociedade interna-
cional por meio de pactos, tratados, acordos, com
os Estados Soberanos, os organismos interna-
cionais e as associagbes de relevantes servigos
a causa da humanidade e ao amparo e promogéo
da pessoa humana;

Vill— Os pactos, os acordos e atos internacio-
nais dependem da ratificagdo do Congresso Na-
cional;

Parégrafo Gnico. O contetido desses compro-
missos internacionais integra a ordem jurfdica in-
terna quando se tratar de disposi¢des normativas,
salvo emenda Constitucional, se for o caso.”

Justificacao

A importancia internacional do Brasil e de suas
relagdes internacionais recomenda a definigao de
um corpo de principios para a atuagéo interna-
cional do Pais.

Tais principios decorrem da natureza demo-
crética do Estado brasileiro e da tradigéo constitu~
cional do Pafs.

A inovagédo -— condenagéo da tortura, do terro-
rismo — decorre, das recentes experiéncias hist6-
ricas da humanidade.

Sala das Sesses, 6 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4.372

Inclua-se onde couber;

“Art. E concedido indultc aos conde-
nados ao pagamento de multa e/ou a pena
de priséo simples ou detengao, até um ano.

Paréagrafo Gnico. Os processos criminais
e inquéritos em andamento que sujeitardo
os réus ou indiciados & penas in abstrato
iguais ou inferiores ao estabelecido no caput
seréo arquivados e extinta a punibilidade dos
autores.”
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Justificacao

Ja constitui tradigdo no Direito brasileiro a con-
cesséo do indulto natalino aos criminosos conde-
nados a penas privativas da liberdade iguais ou
inferiores a um ano de priséo.

A promulgagéo da nova Constituigéo constitui
um marco histérico importante na caminhada do
povo brasileiro rumo ao Estado de Direito. Nada
mais oportuno do que os constituintes, que repre-
sentam a Nagéo, concedam, além da anistia, in-
dulto aos réus condenados a pequenas penas
ou indiciados em inquéritos, como férmula de
propiciar um verdadeiro padrao social para come-
morar a promulgacao da nova Carta Magna.

A Nova Constitui¢do prevé novas modalidades
de penas e novos conceitos de execugio penal.

A prisdo simples ou detencdo que sanciona
os crimes de pequena gravidade e as contraven-
¢6es penais ndo servem ao objetivo final de recu-
peragéo e reintegracédo do preso na vida social.

A concessao do indulto reflete essas novas dire-
trizes penolégicas e abrird caminho para arecupe-
ragdo dos brasileiros desviados das fronteiras le-
gais.

O arquivarmnento dos processos e inquéritos em
andamento significardo um grande alivio para o
Judiciério, assoberbado com processos cujo jul-
gamento se eterniza. Assim, a justiga poderé cui-
dar com mais zelo do julgamento dos crimes mais
graves due constituem preocupagéo da socieda-
de brasileira.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Branddo Monteiro.

SUGESTAO N 4.373

Inclua-se onde couber:

"Art.  E criado o Defensor do Povo, in-
cumnbido, na forma da lej complementar, de
zelar pelo efetivo respeito, pelos poderes do
Estado aos direitos assegurados nesta Cons-
tituicdo, apurando abusos e omissbes de
qualquer autoridade e indicando acs érgéos
competentes as medidas necessérias a sua
COITEGA0 OUu punigao.

Paragrafo tnico. Lei Complementar dis-
poréa sobre competéncia, organizagao e fun-
cionamento da Defensoria do Povo, basean-
do-se nos seguintes principios:

[— Escolha, em eleigdo secreta, pela
maioria dos membros da Camara dos Depu-
tados, entre candidatos indicados pela socie-
dade civil e de notério respeito publico e re-
putagdo ilibada, com mandato néo renovavel
de cinco anos;

I —Sé&o atribuidas ao Defensor do Povo
as inviolabilidades, impedimentos e prerro-
gativas dos membros do Congresso Nacio-
nal e os vencimentos dos ministros do Supre-
mo Tribunal Federal.

Il—As constituigbes estaduais poderdo
instituir a Defensoria do Povo, de conformi-
dade com os principios constantes deste arti-
go.”

Seala das Sessdes, 6 de maio de 1987 —Consti-
tuinte Branddo Monteiro.

SUGESTAO N° 4.374

Incluam-se, entre os dispositivos relativos a Or-
dem Social, os seguintes:

“Art. S&o assegurados aos trabalhado-
res, indistintamente, proventos de aposen-
tadoria equivalente ao valor da remuneracéo
percebida no més da jubilagéo.

Pardgrafo anico. Fica assegurada aos
bancérios a aposentadoria aos 25 anos de
atividades ininterruptas.”

Justificacdo

A aposentadoria, como direito em expectativa,
de longo prazo, néo pode subordinar-se a fatos
conjunturais, nem estar sujeita a alteragbes ca-
suisticas para menos, a depender da vontade do
legislador ordinério, sob pena de descaracterizar
a garantia de uma velhice tranguila como prémio
por toda uma vida de trabalho.

Desnecessério seria acentuar aqui as peculia-
ridades da profisséo dos bancérios, que a tornam
objeto de atengdo especial desta Assembléia Na-
cional Constituinte. Mas ndo é demais ressaltar
que dos brasileiros a ela dedicados exigem-se
vérios atributos, tais como a urbanidade no trato
com os clientes, responsabilidade na manipula-
¢&o de altas somas em dinheiro de propriedade
de terceiros, longo perfodo de estafante atividade
intelectual, ateng@o especial com os nimeros ma-
nipulados e agilidade de raciocinio e de decisao.

Assim, entendemos ser uma questdo de justica
a concessdo da aposentadoria especial aos 25
anos de servigo a todos os que atuam na atividade
bancéria, privada ou estatal. Estamos certos de
que esta Assembléia Nacional Constituinte daré
acolhida a esta nossa proposta.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4.375

Inclua-se, entre os dispositivos relativos a Or-
dem Econdmica, o seguinte artigo e respectivos
parégrafos:

“Art. Fica assegurada participagéo dos
trabalhadores no lucro real das empresas ao
final de cada exercicio financeiro.

§ 1° As empresas piblicas, as socieda-
des de economia mista e as empresas priva-
das terdo pelo menos um cargo de diretoria
e uma vaga no seu conselho administrativo
a ser ocupada por representantes de seus
empregados.

§ 2° Esses representantes seréo escolhi-
dos em eleigéo direta pelos funcionérios, pre-
sentes a maioria absoluta deles.

§ 3° Aleidefinira aforma da participagéo
nos lucros prevista no acaput deste artigo.”

Justificacao

A participacéo dos empregados no lucro das
empresas, além de um avango econdmico e so-
cial, € um poderoso estimulo ao aumento da pro-
dugéo e da produtividade. Todo empregado tra-
balha com maior estimulo e afinco quando tem
em vista a percepgéo de beneficio financeiro dire-
to do produto de seu trabalho. E ainda uma forma
de distribuicdo de riquezas e de democratizagfio
do capitalismo. A nossa proposta objetiva trans-

formar em realidade essa declaragdo de intengées
contida nos programas de todos partidos politicos
e, propondo que a lei defina a forma de partici-
pagéo nos lucros, enseja a abertura do capital
das empresas publicas e privadas & participagdo
dos trabalhadores.

Para que melhor se atinja a participagao nos
lucros, nos parece fundamental que os empre-
gados participem também da gestdo das empre-
sas, elegendo um seu representante para a direto-
ria, a fim de se inteirarem das politicas e dos
objetivos das empresas de sua real situagéo finan-
ceira e dos problemas que elas enfrentam. Esta-
mos certos de que essa participagéo levara os
trabalhadores a compreender melhor as empre-
sas em que trabalham e participar, com sugestées
e com seu esforgo, da solugdo dos problemas
que podem reduzir o lucro ou inviabilizé-las.

Neste momento em que se langam novas bases
para a sociedade brasileira, consideramos opor-
tuno colocar em discusséo essa proposta, de cu-
nho eminentemente democrético, de alto conteu-
do social e que, temos certeza, atende do anseios
de desenvolvimento econdmico de nossa Patria.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Branddo Monteiro.

SUGESTAO N° 4.376

Inclua-se onde couber:

“Art. As obras literarias, revistas e jor-
nais néo estaréo sujeitos a qualquer censura
prévia, respondendo 0s autores ou seus res-
ponséveis pelos abusos que cometerem na
forma da lei.

Art. Qs filmes, espetaculos teatrais ou
de qualquer natureza nao sofrerdo qualquer
tipo de censura, salvo a etéria.”

Justificacdo

A censura prévia as obras literarias, as revistas

e aos peribdicos significa o fim da democracia.

Os filmes e espetéculos teatrais, como obras
do espirito humano, néo podem ficar sujeitos &
censura, admitindo-se apenas a classificatéria por
idade.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Branddo Monteiro.

SUGESTAO N° 4.377

Inclua-se onde couber:

“Art. Nao serd admitida a extradicéo,
expulsdo ou banimento de brasileiro.”

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N° 4.378

Inclua-se onde couber:

“Art Ninguém seré& obrigado a fazer
ou deixar de fazer alguma coisa, sendo em
virtude da lei."

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.
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SUGESTAO N° 4.379

Inclua-se onde couber:

“Art. A lei ndo poderé excluir da apre-
ciagdo do Poder Judiciério qualquer lesao
ao direito individual ou coletivo.

§ 1° Todos tém acesso ao Poder Judi-
ciério para defender seus direitos sociais,
econdmicos e constantes das leis brasilei-

ras.
Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.
SUGESTAO N° 4.380
Inclua-se onde couber:
“Art. Conceder-se-4 mandado de se-

guranga para proteger direito liquido e certo
néo amparado por habeas corpus, seja gual
for a autoridade responsavel pela ilegalidade
ou abuso de poder.

Paragrafo tnico. O mandado de segu-~
ranga sera admissivel contra atos de agentes
de pessoa juridica de direito privado, quando
decorrentes do exercicio de atribuigdes ou
concessdes do poder puiblico.”

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N 4.381

Inclua-se onde couber:
“Art. A tortura, a qualquer titulo, cons-
titui crime inafiangével e imprescritfvel.”

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N- 4.382

Inclua-se onde couber:

“Art.  Dar-se-4 habeas data ao legti-
mo interessado para assegurar o direito de
acesso as informagbes a seu respeito regis-
tradas por entidades piiblicas ou privadas.”

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N- 4.383

Inclua-se conde couber:
“Toda pessoa ou entidade particular que
mantenha documento oficial, devera entre-
gé-lo a arquivos piblicos.”

Justificacao

Néo basta a expressa determinagédo acautela-
dora de que as obras, monumentos e documen-
tos de valor histérico e artistico, bem como os
monumentos naturais, as paisagens, os locais de
particular beleza e os sftios arqueoldgicos, fiquem
sob protecéo do poder publico, o qual podera
determinar os melhores meios de sua eficiente
preservagao, como consta na atual Constituicao,
no artigo 180 e seu paragrafo tnico.

Nao basta porque esse dispositivo nada refere
sobre a obrigatoriedade de arquivamento ptblico
de documentos oficiais em maos de particulares.
E héa um respeitével nimero de documentos ofi-
ciais, do mais alto interesse histérico, que ainda
permanecem em méos de particulares, sem rece-
berem os indispensaveis cuidados e tratamentos
para efetiva conservagéo.

Particulares permanecem depositarios de im-
portantes acervos sobre a nossa histéria do perio-
do colenial, imperial e republicano, com grande
risco de se dispersar ao longo do tempo por ndo
merecerem atengdo necesséria de guarda e con-
servagao.

A perda, extravio ou deterioragéo desses docu-
mentos importantes para a preservagao da me-
moéria nacional representa prejuizo de incomen-
surével valor e 36 podera ser evitada se existir
preceito constitucional expresso, resguardando o
interesse publico e impondo a remessa aos arqui-
vos histéricos, além de fixar sangbes para os trans-
gressores. Constituinte Artenmir Werner.

SUGESTAO N° 4.384

Inclua-se onde couber:

“Art. Qualquer cidadéo, o Ministério
Phiblico e as pessoas juridicas qualificados
em lei serdo partes legitimas para propor
ag@io popular visando a anular atos ilegais
ou lesivos ao patriménio de entidades pabli-
cas, bem como de privilégios indevidos con-
cedidos a pessoas fisicas ou juridicas.

§ 1° O Ministério Pablico funcionara
obrigatériamente ao lado do autor nas agbes
populares.

§ 2° Sé&o passiveis da agdo de que trata
este artigo as empresas privadas que execu-
tem ou sejam concessiondrias de servicos
publicos.

§ 3° A agéo popular € sempre gratuita,
néo respondendo o autor por custas e hono-
rérios, ainda que vencido na agéo.”

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Brandao Monteiro.

SUGESTAO N- 4.385

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em v&-
rias &reas do Direito e uma Assessoria Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM, & formular propostas prelimi-
nares ao novo texto constitucional. Contém dispo-
si¢des que traduzem as reivindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas &s plata-
formas politicas deatuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, nao
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a organizagéo do Estado, a reforma agréria,
areforma tributéria e orgamentéria que, com igual
peso, interessam de perto s mutheres. Elas pode-
rdo ser apresentadas a Assembléja Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagao do pre-
sente trabalho, é que 0 mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases

eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integracéo entre a popu-
lagdo e seus representantes polticos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Sig-
maringa Seixas Autor — Roberto Freire PCB
— PE — Augusto Carvalho PCB — DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Educacao e Cultura

Art. A educagdo, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humanos, da liber-
dade e da convivéncia solidéria a servigo de uma
sociedade justa e livre.

§ 1° Eresponsabilidade do Estado assegurar
a educagé&o universal, ptblica e gratuita em todos
oS niveis.

§ 2° As creches sfo consideradas unidades
de guarda e educagéo de criangas de O a 6 anos
de idade.

Art. A educacdo obedecerd aos seguintes
principios:

[— igualdade entre 0 homem e a mulher;

I—repadio a qualquer forma de racismo e
discriminagéo;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV —pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificacdo

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificaces o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso | do art. 390 e parégrafo fnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necessdria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
nareahdade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e meninas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
fungéo na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente a esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submisséo. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
s&o, impingindo-se, assim, estereétipos que refor-
¢am a discriminagdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também est4 ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

A observancia do principio de igualdade na edu-
cagéo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nhas leis e regulamentos, para permitir a plena
participacédo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatdrios.

A escola é um espago de criagdo, recriagdo
e fransmissdo de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
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prioritérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagao, necessidade bésica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente publica e gratuita.

2. No que diz respeito & questéo dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou ent&o que a atitude racista
é esporédica.

A mera inscrigé@o do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compbem a na-
¢ao brasileira — aqui também compreendidos
os indios ilumine-se o caminho para a efetivagdo
da democracia racial.

SUGESTAO N- 4.386

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias areas do Direito e uma Assessoria Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM, & formular propostas prelimi-
nares ao novo texto constitucional. Contém dispo-
sigbes que traduzem as reivindicagbes debatidas
por diversos setores do movimento de mutheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas polfticas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, ndo
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributéria e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderao ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragao entre a popu-
lag@o e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Sig-
maringa Seixas Autor — Roberto Freire PCB
-— PE — Augusto Carvalho PCB — DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

Da Saade

Art. E assegurado a todos o direito a satide,
cabendo ao Estado garantir condi¢bes basicas
de saneamento, habitagdo e meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

|— prestar assisténcia integral e gratuita a sat-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

I — garantir a homens e mulheres o direito de
determinar livremente o nimero de filhos, sendo
vedada a adogéo de qualquer prética coercitiva
pelo poder piblico e por entidades privadas;

[l — assegurar o acesso a educagéo, a informa-
¢ao e aos métodos adequados a regulagdo da
fertilidade, respeitadas as opgdes individuais;

IV —rregulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentages desenvolvidas no ser
humano.

Justificacao

O capitulo constitucional relativo a satide héa
de prever a obrigagdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tagdo e a execugdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
umna politica nacional de salde, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigoes satisfatérias & nutri¢éo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dug&o, a regulamentagéo de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redifinigao
dos critérios de fixagdo do salario minimo & Juz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
salde tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecols-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢éo e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussoes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importéncia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no nicleo familiar.

2. O planejamento famniliar é questéo de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variaddos e antagonicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no pais.

E fundamental que a Constituicio defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o niimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

SUGESTAO N- 4.387

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias areas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigdes que traduzem as reivindicagbes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, ndo
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agraria,
a Reforma Tributéria e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas

poderéo ser apresentadas a Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagao do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integrag&o entre a popu-
lagéo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Sig-
maringa Seixas, (autor) — Roberto Freire —
PCB—PE — Augusto de Carvalho — PCB—
DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmente,
tem direito & protegdo do Estado e & efetivagdo
de condi¢bes que permitam a realizagé@o pessoal
dos seus membros

Parégrafo tnico. O Estado assegurara assis-
téncia a familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na constancia das relagées familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
4 sociedade conjugal, ao patrio poder, ao registro
de filhos, a fixagdo do domicilio da familia e a
titularidade e administragdo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento terdo iguais direitos e qualificagtes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagao.

§ 3° Aleiregulara a investigagao de patemi-
dade de menores, mediante agéo civil privada ou
publica, condicionada & representagéo.

Justificagao

1. Diante das reais transformagées ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um ndmero consideréavel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injustigas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens ameathados durante a unigo livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliacdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidades de que a nova Cons-
tituicéo preveja a criagéo de mecanismos especi-
ficos de prevengéo & violéncia na constancia das
relages familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, n&o logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
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233 do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da famflia, a administraggo dos bens do casal
e a determinagéo do domiciflio. Dentre varios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciario,
quando a ela se oponha.
" Tal violaggo ao principio constitucional da iso-
nomia impée que a nova Carta Constitucional
contenha disposigéo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.
Ressalie-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da convengéo sobre a eliminagéo de
todas as formas de discriminagdo contra a mu-
lher, de 1979 (DOU, de 21-3-84)

SUGESTAO N° 4.388

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias areas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sicdes que traduzem as reivindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, néo
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagdo do Estado, a Reforma Agrana,
a Reforma Tributdria e Orgamentdria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres Elas
poderéo ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propsito, através da divulgacéo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragao entre a popu-
lagéo e seus representantes politicos.

Conselho Naciottal dos Direitos da Mulher, Sig-
maringa Seixas, (autor) — Raoberto Freire —
Lider do PCB—PE — Augusto de Carvalho —
PCB—DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuic&o, os seguintes dispositivos:

Da Seguridade Social

Art.  Todos tém direito &4 seguridade social.

Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assisténcia
social destinado a assegurar:

[— direitos e garantias & maternidade e as ges-
tantes;

I —a aposentadoria &s donas de casa.

rais e domésticos terdo assegurados todos os di-
reitos previdenciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica e psi-
colégica @ mulher viima de violéncias sexuais,
cabendo & rede hospitalar publica a responsa-
bilidade por tais servigos.

Justificacao

1. Na promogao do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorc¢éo de impactos de origem eco-
némica.

2. Se ao Estado e ao cidadédo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, & mu-
lher é imprescindivel, no que tange a sua satide
pessoal na gestagéo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitavel a contribuicao do trabalho
doméstico na geragéo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminaténo sob vérios aspectos

Aos primeiros, por exemplo, & negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagao
penal tém efeitos distintos em relagao a mulher,
ensejando situagbes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das seqlielas de ordem psicolbgica e so-
cial uma das conseqguéncias préticas diz respeito
ao ndo cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro,

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar piblica. Esta é mais uma penalizagéo
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

SUGESTAO N° 4.389

Inclua-se onde couber:

O presente trabalho ¢ resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em véa-
rias areas do Direito e uma Assessoria Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigbes que traduzem as reivindicagées debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificaménte femininos, o que, evidentemente, néo
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-

mo a Organizagdo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributdria e Or¢amentaria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderdo ser apresentadas a Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, € que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragéo entre a popu-
lagéo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, —
Sigmaringa Seixas, Autor — Roberto Freire,
PCB — PE — Augusto Carvatho, PCB — DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

Art. As normas que disciplinam as relagoes
de trabalho obedecerdo aos seguintes preceitos,
além de outros que visem a melhoria de seus
beneficios:

[— proibigao de diferanga de salario para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogéo e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religido, opinido politica, orientagéo sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

[ — garantia de manutengéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instaladas no local de traba-
Iho, nas suas proximidades ou da moradia;

Il —n&o-incidéncia da prescricdo no curso do
contrato;

IV —descanso remunerado da gestante, antes
e depois do parto, com garanta de estabilidade
no emprego, desde o inicio da gravidez até cento
e oitenta dias apds o parto;

V—inser¢do na vida e no desenvolvimento da
empresa com participagéo nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representacéo dos trabalhadores na dire-
¢éo e constituicdo de comissdes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato;

VI — garantia e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

VIl—extenséo de direitos trabalhistas aos tra-
balhadores domésticos.

Justificagdao

1. A despeito da considerével participagéo fe-
minina na for¢a de trabalho, s&o por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante prética patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossfvel 2 mulher e ac homem traba-
Ihar sem ter onde deixar os filhos. As creches
dever&o estar situadas ndo s6 préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgdo mais conveniente.

Este texto fraz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sabado 16 143

doressde ambos os sexos, em fungdo da equipa-
ragédo de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criacéo dos filhos.

3. Dispoe a Consolidagéo das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagdo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagao, vigente o contrato de trabatho,
é demitido A certeza de que perderéo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violages
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto j& esté previsto em lei ordinéria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servigo doméstico, esté sujeita a
rnaiores dificuldades de inserg@o no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigao desta
garantia no texto constitucional.

SUGESTAO N 4.390

Inclua-se onde couber:

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias 4reas do Direito e uma Assessoria Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigbes que traduzem as reivindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes,

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, ndo
significa minimizar a relevéncia de outros, tais co-
mo a Organizag&o do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributéaria e Orgamentaria que, com
igual peso, interessam de perto s mulheres Elas
poderao ser apresentadas & Assembléia Nacjonal
Constituinte, em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretarnente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a gar‘antir a integragéo entre a popu-
lagdo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, —
Sigmaringa Seixas, Autor — Roberto Freire,
PCB — PE — Augusto Carvalho, PCB — DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmente,
tem direito & protegdo do Estado e & efetivagdo
de condi¢des que permitam a realizagao pessoal
dos seus membros.

Paragrafo tnico. O Estado assegurara assis-
téncia & farnilia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na consténcia das relagbes familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
a sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixacdo do domicilio da familia e &
titularidade e administragao dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento terdo iguais direitos e qualificagdes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagéo.

§ 3* Aleiregularé a investigag@o de paterni-
dade de menores, mediante agao civil privada ou
publica, condicionada & representagéo.

Justificacdo

1. Diante das reais transformagoes ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um nimero consideravel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uni&o livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagéo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica & realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuicéio preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de preveng@o & violéncia na constancia das
relacdes familiares. A legislagéo penal vigente,
desde a sua criag@o, nao logrou assegurar uma
assisténcia digna & muiher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. Mo Brasil, a mulher casada néo possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do cédigo Civil Brasileiro, & estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragéo dos bens do casal
e a determinagé&o, do domicilio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o péatrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagao ao principio constitucional da,iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigéo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mu-
lher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe a Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragdo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Sé&o intimeros os casos de registros civis, nos
quais s&o omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situagdo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascemt da conjungéo entre uma mulher e um

homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criahdo limitagdes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa & protegdo de outros institutos
como o casamento e a sucesséo. Néo garante
o direito dos filhos &4 maternidade e a paternidade,
nern os dos pais & sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é a de que
a declaragdo quanto a maternidade e 2 paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito & contestagéo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nacao entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidadao. Para
ndo sujeité-lo aos elevados custos da agdo de
investigagdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentagao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagdes de va-
rios movimentos sociais.

SUGESTAO N- 4.391

Inclua-se onde couber:

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias 4reas do Direito € uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM 2 formular propostas prefimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sicdes que traduzem as reivindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, n&o
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributério e Orcamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderao ser apresentadas 4 Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso proposito, através da divulgagao do pre-
sente trabalho, é que 0 mesmo seja entregue ao
maior nimero de constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integrac&o entre a popu-
lagdo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, —
Sigmaringa Seixas, autor — Roberto Freire,
PCB-PE — Augusto Carvatho, PCB-DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Saide

Art. E assegurado a todos o direito 2 satide,
cabendo ao Estado garantir condigbes bésicas
de saneamento, habitagéo e meio ambiente.
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Art.  Compete ao Estado:

[— prestar assisténcia integral e gratuita a sad-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

I — Garantir a homens e mulheres o direito
de determinar liviemente o niimero de filhos, sen-
do vedada a adogio de qualquer pratica coercitiva
pelo poder publico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso & educagéo, a informa-
¢éo e aos métodos adequados & regulagéo da
fertilidade, respeitadas as opgoes individuais;

IV —regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentacoes desenvolvidas no ser
humano.

Justificacao

O capitulo constitucional relativo & satide ha
de prever a obrigagdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento basico, a habi-
tacho e a execucdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satde, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condicfes satisfatorias a nuirigéio, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugéo, a regulamentacéo de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais., Vincula-se ao aqui proposto a redefinicéo
dos critérios de fixacéo do salério minimo a luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
salide tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao perfodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengio, detec-
¢ao e terapéutica de doencgas de transmisséo se-
xual, repercussées biopsicossociais da gravidez
ndo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertildade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importéncia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no nacleo familiar.

2. Oplanejamento familiar & questao de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagénicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual~
mente no Pais.

E fundamental que a Constituicéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgo do individuo para determinar o niimero
de filhos e o espagamento entre eles Este direito
deverd ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagbes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagao ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento, no
caso néo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
pondera as necessidades basicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & saade.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagao
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugdo humana.

Este dispositivo ensejard a criagéo de condi-
¢bes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagéo.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituigdo
norma contida na Convegéo Sobre a Eliminagao
de Todas as Formas de Discriminagdo Contra
aMulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decre-
ton’ 89.460 de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentagdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagéo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuigéo e comercializagio de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagéo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a area de reprodugéo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
Jjamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulag&o brasileira,

SUGESTAO N° 4.392

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em vé-
rias areas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM & formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sicbes que traduzem as reivindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mutheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cialmente femininos, o que, evndentemente, ndo
significa minimizar a relevancia de oturos, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributario e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderéc ser apresentadas 4 Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congesso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragéo entre a popu-
lagéo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. —
Sigmaringa Seixas, autor — Roberto Freire,
Lider do PCB-PE — Augusto Carvalho, , PCB-
DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constitui¢éo, cabendo ao Estado garantir sua efi-
cAcia, formal e materialmente.

Paragrafo Gnico. ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa a sexo ou
a estado civil.

Art.  Todos séo iguais perante a lei que pu-
nird como crime inafiangével qualquer discrimi-
nagéo atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém ser prejudicado ou privilegia-~
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta~
do civil, trabalho rural ou urbano, religiéo, orienta-
¢do sexual, convicgdes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigéo.

§ 2° O poder piblico, mediante programas
especificos, promovera a igualdade social, politi-
ca, econdémica e educacional.

Art.  Os presos tém direjto & dignidade e
integridade e mental, & assisténcia espiritual e juri-
dica, & sociabilidade, & comunicabilidade e ao tr-
balho produtivo e remunerado, na forma da lei.

§ 1° Serdo 1guais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculino e do sexo femi-
nino.

§ 2° E dever do Estado manter condigbes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presidiarias permane¢am com seus filhos,
pelo menos durante o periodo de amamentagao.

Justificacao

1. Adeclaragéo do principio de igualdade entre
05 SeX08, no que concerne ao exercicio da cidada-
nia, constou apenas das Constituigdes de 1934
e 1967 O texto ora proposto repete disposicéo
do artigo 8° do anteprojeto Afonso Arinos, substi-
tuindo-se, propositadamente, a expressao “todos”
poor “homens e mulhe res”, A methor explicitagdo
teve o objetivo de inserir no texto constitucional,
de forma explicita, o propésito de eliminar discri-
minagdes e cerceamentos incompativeis com a
plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor", circunscrita ao un-
verso doméstico, cerceadas até no diretto de ir
e vir, as mulheres brasileiras ndogozam da pleni-
tude da cidadania, quer na familia, quer no tra-
balho.

O Estado deve incumbir-se de garanir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
muiacdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadaos néo devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direrto tundamental da
pessoa humana, é indispensavel ao pleno exer-
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cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispenséavel. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

SUGESTAO N° 4.393

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
nas areas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Multher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigdes que traduzem as reinvindicagdes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, nao
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributaria e Orgamentéaria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderéo ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propdsito, através da divulgagao do pre-
sente trabalho, é que 0 mesmo seja entregue ao
maior ndmero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemnos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragéo entre a popu-
lagéo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, —
Sigmaringa Seixas, autor — Roberto Freire,
PCB-PE — Augusto Carvalho, PCB-DF.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Das Tutelas Especiais

Art. E assegurada a assisténcia & materni-
dade, a infancia, & adolescéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a criagéo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantil e de uma rede nacional de creches

Paragrafo tinico  As creches de que trata este
artigo deverédo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obrigagées atribuidas aos em-
pregadores

Art. Os menores, particularmente os 6rfaos
e os abandonados, sem prejuizo da responsa-
bilidade de civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direito & protegédo do Estado, com
total amparo, alimentagéo, educagéo e saide.

Justificacao

Todo cidadao deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagbes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assiténcia a muther e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criag&o de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia so fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-

nais. E,\pgrtanto, indispensavel que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigbes iguais
de trabalho, tranquilizando-se em relagdo a seus
filhos, que, por sua vez, teréo condigbes de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabathistas. Nao obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade basica de guarda e edu-
cagéo das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta. Acres-
ca-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegéo especial, em decorréncia das
limitagbes biolégicas que lhe sao inerentes.

SUGESTAO N° 4.394

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurada &s pessoas portadores
de deficiéncia a melhoria de sua condi¢éo social
e econdmica, especialmente mediante:

| — educagéo especial e gratuita;

I — destinagéo de 5% dos orgamentos dos Mi-
nistérios da Educagéo, Saiide, Previdéncia Social
e Trabalho, para as entidades que desenvolvam
programas de reabilitagdo, educagao, profissio-
nalizag@o e prevengdo da cegueira em todo o
territério nacional;

Il — garantir a todas as pessoas deficientes: as-
sisténcia, habilitacéo, reabilitagéo, insergéo e rein-
sercéo na vida econdmica e social do Pafs;

IV—proibigdo de discriminagao, inclusive
quanto a admissao ao trabalho ou ao servigo pu-
blico, bem como salérios;

V—admissdo de pessoas deficientes no per-
centual minimo de 2% dototal de cargos, fungdes
e empregos da administragdo direta e indireta
da Uniéo, do Distrito Federal, dos Territérios, Esta-
dos e Municipios, pelos respectivos regimes dos
estatutos dos funcionérios piblicos e da Conso-
lidagéo das Leis do Trabalho — CLT;

VI — aposentadorias com proventos e salérios
integrais aos 25 anos de servigo efetivo, se funcio-
nério publico da administragdo direta e indireta
ou contribuinte da Previdéncia Social;

VIl — garantir &s pessoas deficientes acesso aos
meios e/ou recursos auxiliares, bem como a edifi-
cios e logradouros publicos;

Vil — criagdo de um conselho nacional para
a promogéo e integragéo social das pessoas defi-
cientes.

Exposi¢do de motivos

“MNao basta declarar e reconhecer os direitos
do homem. Torna-se necessério realiza-los e pro-
mové-los narealidade social e no Estado. Os direi-
tos fundamentais nunca estéo integralmente reali-
zados, e a sua realizagdo efetiva estd sempre
aquém do exigivel, do possivel. A prépria transfor-
magéo social vai exigir novas garantias, criando
novos direitos, alargando espago de realizagédo
dos direitos fundamentais.”

Eis ai, portanto, no que se traduz a presente
proposta: concretizar a agdo social do poder pabli-
co no que diz respeito a educagao especial, habili-
tagéo e reabilitagdo e integragéo social da pessoa
comn deficiéncia.

E chegado o momento de explicitar na nova
Constituicdo brasileira solugdes que permitam
atender & mais presentes necessidades dos defi-
cientes, o que, na verdade, constituiu, de héd muito,
uma realidade na generalidade dos paises.

Assim, ja a ONU formulou a declaracéo dos
direitos das pessoas deficientes (Resolugédo n°
3447, de 9-12-73). Essa declaragéo afirma, em
relagéo aos deficientes, o principio da igualdade
dos direitos e o compromisso assumido pelos
Estados-Membros, por for¢a da carta da ON(,
de promoverem a melhoria dos niveis de vida,
o pleno emprego e as condi¢des de progresso
e desenvolvimento na ordem econémica e social.

Significa isto o reconhecimento, como diz a
prépria declarag@o do valor eminente da pessoa
humana.

De resto, o reconhecimento do valor indecli-
nével da pessoa humana implica necessariamen-
te ‘reconhecimento de igual dignidade social a
todas as pessoas. A concesséo de direitos as pes-
soas com deficiéncia, aqui proposta, busca com-
pensar a situagao realmente de caréncia, de inca-
pacidade ou de menor protegéo em que se encon-
tram, em geral, os deficientes, de modo que esses
direitos aparegam como instrumentos de con-
creta e efetiva realizagdo da igualdade social, isto
¢ tratamento igual aos iguais e, tratamento desi-
gual aos desiguais.

E, ainda dentro do mesmo espirito, cumpre
lembrar que a questao vem tratada em diversas
Constituicdo: art 38 da Const. italiana, art. 71 da
Const. portuguesa, no preambulo da Const. fran-
cesa; e no art. 49 da recente Const. espanhola,
onde o principio de igual dignidade social sustenta
acdo do Estado, no que respeita a reabilitagéo
e a integracéo social igualitaria.

Finalmente, a proposta objetiva expressar prin-
cipios, diretivas de agéo social do Estado, que
garantam adequada protecdo as pessoas defi-
cientes, e promover medidas e solugdes neces-
sérias para corrigir ou superar as situacSes do
descaso em que se encontram as pessoas defi-
cientes no Brasil, e que constituem restrigbes ou
obstaculos ao efetivo exercicio do direito ao traba-
lho, do direito a educag@o e do direito a assistén-
cia. — Constituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N° 4.395

Inclua-se no capitulo da educagao:

“Art. O ensino é obrigatério e gratuito
de zero a quatorze anos e seletivo daf em
diante.

Parégrafo tGinico. ~ A seletividade decorrera
da aptidao e da capacidade financeira, inde-
pendentemente do tipo ou origem do estabe-
lecimento de ensino freqiientado.”

Justificacao

Estou seguro de que a Unica forma de erradicar
o analfabetismo e dar rumos definitivos ao ensino-
aprendizagem no Brasil é estabelecer sua gratui-
dade o obrigatoriedade, pelo menos no campo
de ensino fundamental.
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Por outro lado, creio também piamente que
86 a seletividade pode corrigir as notérias injus-
tigas com as quais convivemos desde hé muito.

Milhares de alunos séo, néo raro, levados a cur-
sOs para os duais ndo tém a menor aptidéo e
ficam durante anos a fio ocupando vagas precio-
sas, que outros mais aptos poderiam néo sb ocu-
par, como melhor aproveitar.

Por outro, lado urge a adogéo da seletividade
financeira, fazendo com que aqueles de fato tém
capacidade financeira prépria, ou por seus mante-
nedores, paguem o custo, mesmo que o estabele-
cimento fregiientado seja pablico. Isto ¢ justo!

Somente assim poderemos caminhar para
uma solugéo definitiva dos graves problemas que
envolvem a nossa educagéo, dai por que confio
no indispensével apoio dos eminentes colegas
constituintes. — Constituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.396

Inclua-se onde couber:

“Art. Serd publicado mensalmente,
nos meios de comunicagdo de massa, a re-
muneragao auferida, sob todos os titulos, pe-
los ocupantes de cargos publicos eletivos,
de ministros de Estado, de secretérios de
Estado, de secretarios municipais, diretores
de empresas publicas e titulares do Poder
Judiciario e Tribunais de Contas”. Constituin-
te Artenir Wemer.

SUGESTAO N- 4.397

Inclua-se no ato das Disposi¢oes Transitérias
ou onde couber:

“Sao estavéis os atuais servidores da admi-
nistracéo direta e autarquica da Unido, Esta-
do e dos municipios que, & data da promul-
gacao desta Constituigdo, contem pelo me-
nos cinco anos de servigo independentemen-
te da forma de proventos.”

Justificacdo

O dispositivo proposto consagra tradigdo do
nosso Direito Constitucional, eis que constante
do art. 23 do Ato das Disposigoes Transitérias
da Constituicdo Federal de 1946 e do § 2¢ do
art. 177 da Carta de 1967.

Em razéo das naturais dificuldades adminis-
trativas que surgem nos diversos setores da ges-
tao ptblica, temos assistido & mais variada gama
de provimento, decorrente ndo raro de necessi-
dades que a evolugéo e o aprimoramento do servi-
¢o piblico colocam no dia-a-dia ao desafio dos
agentes publicos. Veja-se, por exemplo, o recente
caso dos técnicos do Servigco de Inspegéo Federal
(SIF), onde s6 a criatividade permitiu a seqliéncia
do suprimento de servigos vitais & satide da popu-
lacdo e a exportagéo de produtos de nossa pauta
de alimentos

Por outro lado, a multiplicidade de regimes juri-
dicos, que cuidam da vida funcional dos servi-
dores puiblicos, os tém colocado, nao raro, diante
de situagdes deveras dificeis.

E hora, pois, de corrigir. O lapso de tempo
proposto no dispositivo é o mais salutar, exata-
mente para que ndo se contemplem volumosas
nomeagdes de um passado recente, cuja ilegali-
dade né&o seria justo respaldar.

Tendo em vista que a promulgagdo de uma
nova Constituicdo representa sempre um mo-
mento de solene pacificagéo, de entendimento
e de elevado alcance sécio-politico na vida de
um povo, nada mais justo do que atender aos
anseios daqueles que, ao longo de muitos anos,
vém emprestando colaboragéo vital e indispen-
sével as administragdes publicas, nao raro com
servigos da maior qualificagéo

Nessas condi¢bes, e pelas superiores razées
que inspiram a proposta, confio na acolhida e
aprovagao por parte dos eminentes constituintes
— Constituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N 4.398
Inclua-se:
“Art. O servico militar serd facultativo

e profissionalizara seus integrantes.”

Justificagdo

O Brasil de hoje e o mundo contemporaneo
né&o comportam mais um servigo militar nos mol-
des em que se desenvolve 0 nosso.

Em primeiro lugar, porque sdo chamados jo-
vens que servem apenas em razéo da obrigato-
riedade; que s&o retirados dos seus estabeleci-
mentos de ensino ou de suas atividades por um
certo espago de tempo (7 a 12 meses), justamente
em momento vital para cada um.

O curto espaco da prestagéo do servigo militar
obrigatério serve mais para sedimentar o espirito
politico e menos para formar um soldado real-
mente & altura das necessidades nacionais.

Por outro lado, a dispensa também inibe e frus-
tramuitos daqueles que, tendo verdadeiras e reais
aptidGes, poderiam, inclusive, converter a oportu-
nidade em honrosa carreira ou profisséo, capaz
de servir e ajudar o Brasil, como qualquer outro
dos seus importantes e vitais segmentos. — Cons-
tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.399

Inclua-se onde couber:

“Art. Na aplicac@o das penas, fica fa-
cultado aos juizes substituir aquelas privativas
de liberdade ou pecuniarias por trabalho co-
munitério, que deveré ser cumprido perante
entidades assistenciais, educacionais ou fi-

lantrépicas”. — Constituinte Artenir Wer-
ner.
SUGESTAO N- 4.400

Inclua-se no capftulo da Ordem Econdmica ou
onde couber:

“Art Fica assegurada ao produtor ru-
ral a garantia de lucro que remunere sua
atividade.”

Justificagao

Entre todos os agentes e fatores de ordem eco-
némica, o produtor rural é exatamente aquele que
sofre a maior e a mais injusta e violenta discri-
minagéo.

Com efeito, uma observagéo atenta revela que
esse agente nunca faz o prego! Depois que planta,
cultiva e colhe, correndo todos os riscos dessa
atividade aleatéria, leva seu produto a venda e,
nesse momento, quem cota definitivamente é o
comprador.

Quando o produtor rural busca a aquisi¢ao das
sementes, dos equipamentos, dos outros recur-
sos bésicos etc., verifica-se que quem faz o prego
e o vendedor.

Assim, existe uma clara e manifesta discrimi-
nagéo contra um dos mais importantes agentes
da ordem econdmica.

Constituindo anomalia que urge corrigir, narea-
lidade, o atual Estatuto da Terra consagra o prin-
cipio do direito & rentabilidade, objeto desta pro-
posta.

Todavia, a legislagdo ordinria tem-se mostra-
do absolutamente ineficaz, sucumbindo sempre
2 orientagéo do Governo na fixagéo e na politica
de pregos minimos ou aos ditames da oferta e
da procura.

Assim, erigir o dispositivo ordindric em preceito
constitucional auto-aplicavel, consagra de forma
definitiva um direito que, num Pafs como o nosso,
ndo se pode mais postergar como imperativo de
justica.

Confio, pois, que os eminentes Constituintes
aprovem a proposta

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte Artenir Werner.
SUGESTAO N- 4.401
Do Poder Judiciario
“Art.  Alei asseguraré & famflia de ope-

rérios e agricultores pobres, assisténcia juri-
dica em casos de falecimento.”

Sala das Sessoes, . — Cons-

tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N° 4.402
Dos Direitos Fundamentais do Individuo

“Art. O direito de voto é extensivo a
todos os militares.”

Sala das Sessdes,

S .— Cons-
tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.403

Do Funcionalismo Publico

i Art.  Os cargos e empregos publicos
880 acessiveis a todos os brasileiros, median-
te concurso de provas ou de provas e titulos
para a primeira investidura.”



